


APRESENTAÇÃO

Durante o crash da economia dos países asiáticos, em novembro, o
presidente Fernando Henrique insistia no discurso de que a quebra das

bolsas de valores em várias partes do mundo, apesar de atingir a
economia brasileira, não afetava a credibilidade do plano de estabilização

por ele implantado quando ainda era ministro da Fazenda de Itamar
Franco. O que se viu nas últimas semanas foi uma verdadeira

transferência de responsabilidades. E a impressão, ao final do tiroteio de
explicações, é de que a grande culpada pela crise era a própria população.
Afinal, é ela quem vai, novamente, pagar a conta. No discurso fácil, para

empoeirar os olhos da população, o presidente chegou a amaldiçoar o
dinheiro especulativo — sem o qual, todavia, o plano de estabilização não

teria sobrevivido até aqui — e a subestimar a taxa de desemprego. Esta
edição da Revista Adusp tem o propósito de colocar o dedo na ferida da

miséria brasileira e apontar caminhos para solucioná-la. Em
contraposição ao discurso do governo federal,  matéria do jornalista

Hamilton Octávio de Souza mostra que o país bate recordes de
desemprego, de inadimplência e de violência urbana. Mostra o drama e a

tristeza vividos pelos novos e antigos desempregados  e a alegria dos
congressistas ligados à base governista ao aprovar reformas que jogarão
milhares de brasileiros no desemprego. Pesquisa da Toledo e Associados

feita em 2000 domicílios do estado de São Paulo, em novembro,
demonstra que já chega a 30% o número de famílias que padecem com o
desemprego. A pesquisa indica, ainda, que desse total de desempregados,
61% não conseguem ocupação nem mesmo na economia informal. Para

debater as desigualdades e o empobrecimento do Brasil, e apresentar
propostas que viabilizem saídas para o país, convidamos os senadores

Roberto Freire (PPS) e Esperidião Amin (PPB), o ex-deputado Plínio de
Arruda Sampaio (PT) e o professor Carlos Estevam Martins a contribuir

com artigos. Esta edição traz também uma entrevista com Edur
Velasquez, professor de economia da Universidade Autônoma do México,

que faz uma análise do sindicalismo brasileiro e argentino, fala do
Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN), e afirma que os

movimentos sociais da América latina devem atuar de forma conjunta.
Ainda nesta edição, estamos lançando a seção “Notas da Academia”, 

e os professores Pedro Paulo Funari (Unicamp) 
e Felipe Pait (USP) escrevem sobre a universidade.
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AS MISÉRIAS DO DESEMPREGO

Hamilton Octavio de Souza

AA
s estatísticas são assustadoras: o Brasil ba-
te recordes de desemprego, de inadim-
plência, de violência urbana. Aumenta a
desigualdade e o empobrecimento. O que

as estatísticas não mostram é o drama pessoal, familiar
e social de cada cidadão desempregado, a chuva de hu-
milhações que cai sobre sua cabeça, a perda dos direi-
tos básicos, a desesperança.
Ao acelerar o projeto neoliberal inaugurado por Collor
em 1990, o governo Fernando Henrique Cardoso entrou
de cabeça na desestatização a qualquer preço, na aber-
tura desenfreada das importações de produtos e capitais
especulativos, no discurso fácil da modernização (enxu-
gamento, eficiência, competitividade, privatização etc),
na dependência crescente do mundo dolarizado.
As conseqüências estão aí: o Estado ficou menor, defici-
tário e piora a cada dia a qualidade dos serviços públicos
— especialmente de saúde; a dívida interna explodiu
com os juros criminosos impostos pelo governo; através
do Proer, BNDES e outros mecanismos, estão sendo
transferidas verdadeiras fortunas do dinheiro público
para grupos privados; desindustrialização e desnaciona-
lização destruíram setores produtivos inteiros; todos os
caminhos adotados pelo governo FHC têm levado à re-
cessão econômica e, principalmente, ao desemprego.
Quando se fala em reforma administrativa, reengenha-
ria, reestruturação, flexibilização, redução do custo Bra-
sil, na verdade está se falando em demissão, em cortar
emprego, em se colocar na rua mais um brasileiro.
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N
o dia 19 de novem-
bro, em debate na
Câmara dos Depu-
tados, o ministro
Pedro Malan, da
Fazenda, admitiu

finalmente que o pacote econô-
mico baixado na semana anterior
provocará aumento do desempre-
go. É claro que o ministro não foi
tão direto nem tão explícito. Ele
preferiu usar a terminologia téc-
nica, dizendo que haverá “retra-
ção no nível de atividade nos pró-
ximos meses”.

Nem era preciso o ministro vir
a público com um esclarecimento
desse porte, pois os principais jor-
nais do país já vinham noticiando,
há dias, informações sobre cortes,
férias coletivas forçadas e ameaças
de demissão em massa num bom
número de indústrias. Vários seto-
res produtivos abandonaram o ufa-
nismo governista e dispararam
previsões terríveis para o final de
97 e o ano de 98.

Até o apagado ministro do
Trabalho, Paulo Paiva, criou cora-
gem e admitiu, também, publica-
mente, que a taxa de desemprego
deste ano ficará “próxima de 6%,
contra os 5,42% registrados em
96”. Isso, obviamente, sem contar
o impacto do pacote na econo-
mia, especialmente o efeito da al-
ta dos juros e o aumento dos im-
postos. De acordo com a Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicí-
lios, do IBGE, a taxa de desocu-
pação saltou de 6,1%, em 1995,
para 6,9%, em 1996.

Vale lembrar que, já em outu-
bro, antes portanto da crise das
bolsas e do pacote econômico, a

Fundação Seade e o Dieese di-
vulgaram pesquisa com número
recorde de desemprego na Gran-
de São Paulo, onde a taxa passa-
va dos 16% — o maior índice
desde 1985, quando começou a
pesquisa — da população econo-
micamente ativa e havia o regis-
tro de mais de 1 milhão e 400 mil
desempregados.

O quadro de desemprego vem
crescendo desde o governo Col-
lor. Segundo o Ministério do Tra-
balho, de janeiro de 1990 até
agosto de 1997, o mercado formal
de trabalho cortou 2.086.089 va-
gas. No governo FHC, o corte foi
de 412.151 vagas, em 95, e 271.298
vagas, em 96. Havia previsão de
redução de cortes, em 97, antes da
edição do pacote.

A inércia do governo em rela-
ção à geração de empregos é algo
chocante. Programas que pode-
riam empregar rapidamente e
aquecer a economia, como o de
reforma agrária e de habitação,
são relegados e levados no ba-
nho-maria. Da mesma forma, não
há estímulo nem apoio concreto
à micro-empresa e ao pequeno
produtor rural, setores funda-
mentais na geração de empregos.
O pacote japonês contra a crise,
editado pouco depois do brasilei-
ro, foi no sentido inverso: con-
centrou recursos justamente em
atividades de grande geração de
empregos. 

Na maioria das vezes, no en-
tanto, o que se vê, no Brasil, é
exatamente o contrário, é o gover-
no dando todo apoio a quem de-
semprega. É o caso do grupo in-
glês HSBC, que comprou o Bame-

rindus com dinheiro público, pro-
meteu expansão e recentemente
anunciou o corte de 700 funcioná-
rios. Como esse, inumeráveis
exemplos podem ser citados aos
milhares, desde as estatais que fo-
ram privatizadas, empresas sob in-
tervenção (caso Banespa) ou so-
corridas pelo governo até linhas
de financiamento para “moderni-
zação” de empresas, com “enxu-
gamento” de pessoal.

O agente mais escandaloso
dessa política de desemprego é o
BNDES(Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial). Veja, por exemplo, quais fo-
ram os principais empréstimos
feitos pelo banco em 96 e 97: em
primeiro lugar estão os estados
de Minas Gerais, Rio Grande do
Sul, Rio de Janeiro, Espírito San-
to e Goiás, que pegaram dinheiro
para ajuste fiscal; em segundo lu-
gar estão as siderúrgicas Cosipa,
Usiminas e CSN — todas que fi-
zeram cortes de pessoal nos últi-
mos anos.

Ou seja, em nenhum momento,
ao financiar uma empresa ou um
projeto, o BNDES estabelece co-
mo critério a geração de empre-
gos — o que seria de se esperar
de um banco de desenvolvimento
econômico e social. Ao contrário,
boa parte desse dinheiro público
está sendo usado para cortar va-
gas, em projetos de reengenharia,
reestruturação, informatização,
robotização etc.

A equipe econômica do gover-
no insiste em fazer o discurso de
que a “modernização” é funda-
mental para a competitividade do
país no mercado internacional.



Para ela, pouco importa o custo
social de um processo violento, e
nem interessa buscar uma solução
mais compatível com a emprega-
bilidade, com a valorização do
trabalho, com o respeito à digni-
dade humana. 

Além disso, parece uma doce
ilusão imaginar que o jogo do
mercado globalizado possa ser de-
cidido fora do controle das gran-
des corporações, que ditam regras,
preços e regiões de produção. Se-
gundo o secretário-geral da Unc-
tad(Conferência das Nações Uni-
das sobre Comércio e Desenvolvi-
mento), ex-ministro Rubens Ricu-

pero, nos anos 95-96, apenas 10%
da produção das empresas trans-
nacionais instaladas no Brasil fo-
ram para exportação; 90% das
vendas aconteceram no mercado
interno, o que mostra bem o inte-
resse do capital estrangeiro.

Igualmente, não dá para consi-
derar sério o discurso — comum
no governo e entre as elites eco-
nômicas e formadoras de opinião
— sobre o alto custo da mão de
obra no Brasil. Dados citados pe-
lo professor Marcio Pochmann,
da Unicamp, no O Estado de
S. Paulo(24/11/97), demonstram
que o custo do trabalho aqui “é
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José Berci, 47 anos, casado, tem
dois filhos, mora na Ponte Rasa, perto
de São Miguel Paulista. Trabalhou 20
anos na fábrica da Antarctica na Moo-
ca e era mestre do serviço de laborató-
rio quando foi demitido, junto com
50% dos trabalhadores do laboratório
central, em maio de 1997. “Mudaram
todo o sistema do laboratório, coloca-
ram computadores e reduziram as pes-
soas.” Ele tem procurado emprego em
qualquer área, mas acha difícil conse-
guir ganhar R$1.060,00, que era quan-
to ganhava ao ser demitido. 

Até agora está conseguindo viver
com as economias que tinha e com o
trabalho da mulher, que é costureira.
Para não perder o direito à aposenta-
doria continua recolhendo o INSS
todo mês, cerca de R$200,00. Mas
não sabe até quando vai agüentar  fi-
car sem trabalho, não só por causa da
sobrevivência econômica, mas tam-

RESTRIÇÃO À IDADE TIRA
MAIS EXPERIENTES DO MERCADO

Geraldo das Dores Martins, 51 anos, casado,
pai de quatro filhos, mora em Santo Amaro. Ope-
rador de máquina injetora de plástico, que prepa-
ra matéria prima para indústria pesada. Trabalhou
no ramo durante 23 anos. A empresa em que tra-
balhava mudou para o interior do Estado e ele foi
demitido no dia 2 de junho de 1996. Desde então
está procurando emprego. Já fez ficha em 23 em-
presas do ramo. Chegou a passar alguns dias em
uma firma para demonstrar seu conhecimento no
trabalho, ensinou vários trabalhadores a mexer com a máquina, mas foi
dispensado antes de ser contratado. Disseram que ele não servia por
causa da idade. Ele diz que a idade tem sido a maior restrição para con-
seguir emprego. “Em algumas empresas, quando falo a minha idade,
eles não querem nem preencher a ficha, sou cortado na hora.”

Após perder o emprego eliminou várias despesas para economizar.
Diz que não está passando necessidades porque conta com o salário
da mulher, que trabalha na Apae. Ele tem se oferecido para trabalhar
em qualquer setor, com máquinas, como motorista, porteiro etc. 

Tem visto muita gente desempregada. Todos os que saíram com ele
da firma continuam procurando; somente alguns entre os mais jovens
conseguiram alguma coisa para fazer. Ele disse que muitos trabalhado-
res que se mudaram com a empresa para o Interior, posteriormente
perderam o emprego, porque a empresa terceirizou parte do setor do
produção, com a contratação de uma firma de prestação de serviços,
que custa menos porque não oferece benefícios aos trabalhadores.

Deputados comemoram aprovação da reforma 

IMPORTAÇÃO E INFORMATIZ

Fotos: Wladimir Fontes
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inferior ao dos tigres asiáticos e
bem abaixo dos países desenvolvi-
dos”. Idem, com relação ao custo
horário dos encargos sociais, de
US$ 0,54 no Brasil ,  contra
US$ 5,47 na Alemanha, US$ 3,44
nos Estados Unidos, US$ 2,20 no
Japão, US$ 0,67 na Argentina e
US$ 0,67 no Uruguai.

No entanto, a equipe FHC e a
base governista no Congresso Na-
cional passaram a última quinze-
na de novembro comemorando
— efusivamente — a aprovação
da reforma administrativa (espe-
cialmente a quebra da estabilida-
de), o pacote (que prevê demis-

são de 33 mil servidores federais)
e demais medidas contra os traba-
lhadores (aumento do imposto de
renda na fonte, correção da pres-
tação e do saldo devedor da casa
própria acima da correção do sa-
lário, cortes em direitos da previ-
dência etc.).

Esse pessoal festeja, obviamen-
te, porque sabe muito bem asse-
gurar seus privilégios, seja nos
cargos públicos bem remunera-
dos, seja no tráfico de influências,
seja com as sobras eleitorais ou
nos seus negócios particulares, ge-
ralmente protegidos por leis ou
benefícios estatais. 

bém devido ao
estado psicoló-
gico. “Com o
desemprego —
diz — a gente
fica sem ação,
fica perdido,
fica uma pes-
soa inútil. Sem
registro em
carteira, o trabalhador perde direi-
tos, não tem crédito no comércio,
não abre nem conta em banco.”

Ele acha que o governo está pro-
vocando o desemprego, com a aber-
tura das importações e com o incenti-
vo à modernização rápida das empre-
sas. “Eu sou a favor da moderniza-
ção, mas acho que ela deveria acon-
tecer gradativamente, sem tirar o
emprego de ninguém; e a entrada da
cerveja importada desempregou mui-
ta gente no Brasil.”

MUITA EXIGÊNCIA E MUITA
GENTE PARA POUCA VAGA

Josefa dos Santos Silva, 41 anos, casada,
dois filhos, mora em Osasco. Tem 22 anos de
trabalho em escritório e está procurando em-
prego há um ano. Em seu último emprego, nu-
ma empresa de prestação de serviços, trabalhou
três anos e meio como auxiliar administrativa,
mas foi demitida porque a empresa perdeu o
contrato que tinha com a Comgás. 

Ela diz que, além da idade(“eles pedem no
máximo 35 anos”), existem muitas exigências
para se conseguir um emprego. “Em alguns lugares pediram que eu
identificasse mais de trinta siglas, o que não faz nenhum sentido.”
Ela tem curso colegial, sabe datilografia  e trabalha — precariamen-
te — com microcomputador. 

Embora seu marido continue empregado, a sua demissão provo-
cou uma quebra muito grande no orçamento familiar, com duras con-
seqüências em sua vida. Ela diz que, primeiro, mudaram para uma ca-
sa menor onde pudessem pagar o aluguel. Depois, a família vendeu
um jogo de sala e um freezer para pagar dívidas. “Nós cortamos os
gastos supérfluos, os passeios e as viagens para a praia — a situação
está realmente muito apertada.” 

Na procura diária por emprego, ela percorre os postos da Secre-
taria de Relações do Trabalho, as agências particulares, lê os classifi-
cados dos jornais, vai diretamente às empresas que estão selecionan-
do. “O maior problema — diz — é que em cada lugar tem pelo me-
nos 50 pessoas para cada vaga.”

administrativa em 19 de novembro deste ano.

ZAÇÃO FAZEM SUAS VÍTIMAS
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Festeja também porque não é
dado a conviver com as ruas de
uma cidade como São Paulo, onde
o desemprego é totalmente vi-
sível: está nas levas de camelôs,
nos pedintes e ambulantes nos
cruzamentos, nas famílias amon-
toadas nos logradouros públicos.
Está nas enormes filas nas portas
das fábricas ou em qualquer lugar
que ofereça um posto de trabalho.

Está também nas justifica-
tivas dos altos índices de
inadimplência e nas velas
acesas nas igrejas de São
Judas Tadeu, o santo das
causas impossíveis, ou de
Santa Edviges, a santa dos
endividados.

Existe também o de-
semprego invisível, das
pessoas que se trancam
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TERCEIRIZAÇÃO É SINÔNIMO
DE SUPEREXPLORAÇÃO

Marcos Jorge Guedes da Silva, 33
anos, casado, três filhos, mora na Vila
Nhoconé, em Artur Alvim. Trabalha
desde os sete anos de idade. Desde
maio de 1995 era limpador de vidros
de edifícios, com salário mensal de
R$280,00, contratado por uma empre-
sa de prestação de serviços, mas foi de-
mitido em 31 de outubro de 1997. A
empresa alegou justa causa, por ter fal-
tado duas vezes. Ele entrou com processo contra a empresa,
por ela ter cortado o tíquete alimentação e não ter pago o
salário-família. Diz que muitas empresas prometem direitos
e benefícios, mas depois não cumprem e “enrolam” o traba-
lhador. A pendência está na Justiça do Trabalho, e a resolu-
ção do caso pode demorar anos.

Sem dinheiro de indenização, ele procurou emprego ime-
diatamente na mesma atividade em outras empresas de servi-
ços. Em todas ouviu a mesma resposta: “Aguarde o telegrama
em casa”. Mas, até agora, não recebeu qualquer resposta. Ele
diz que a situação do desemprego é grave, que conhece muita
gente desempregada, que vários colegas demitidos da empre-
sa em que trabalhava não conseguem nova colocação.

A esposa trabalha, “mas ela ganha muito pouco, ela é
diarista, o que ela ganha não dá para sobreviver, pois eu te-
nho conta de luz, de água e outras coisas para pagar”. Ele
conta que está vivendo com muita dificuldade, que falta di-
nheiro até para pegar ônibus para ir atrás de emprego. “Vo-
cê fica desesperado, não sabe o que faz, tem hora que bate
uma coisa na sua cabeça, só que Deus não deixa... Você pro-
cura um serviço e as portas estão sempre fechadas, então fi-
ca muito difícil, é muito difícil...”.

FALTA DE PERSPECTIVA
LEVA AO DESESPERO

José Cândido
Brasil da Silva, 43
anos, solteiro, um
filho, mora no Tu-
curuvi. Tem expe-
riência de mais de
quinze anos como
almoxarife e encar-
regado de expedi-
ção. Trabalhou no
almoxarifado da Telesp e de várias in-
dústrias. Seu último emprego, numa in-
dústria farmacêutica, durou cinco anos.
Desde que foi demitido, em dezembro
de 1995, está procurando outro empre-
go. Diz que já foi a mais de 150 empre-
sas atrás de vaga, através de agências ou
de anúncios na portaria. 

As dificuldades, segundo ele, são
muitas, já que as empresas impõem os
mais variados requisitos, desde morar
perto do local de trabalho, ter menos de
30 ou mesmo 25 anos de idade, conhe-
cer descrição específica de materiais
(embora no almoxarifado se trabalhe
com códigos), conhecimento de infor-
mática etc. “Você tem que estar treina-
do para cada empresa, pois nenhuma
empresa quer gastar dinheiro com trei-
namento de quem ela vai contratar.”

Ele conta que, para sobreviver, teve
de vender seus bens: “Primeiro vendi
meu fusca, depois vendi parte de um
terreno para meu irmão, a gente vai
vendendo o que dá para garantir a ma-
nutenção diária; eu tenho que ajudar a
sustentar meu filho que mora com a
mãe”. Já tentou ganhar algum dinheiro
como camelô ou fazendo bicos, mas
acha que isso não dá futuro para nin-
guém. “É muito difícil ficar sem empre-
go, porque você olha o hoje e não vê o
amanhã, porque você vai tirando a es-
perança, você fica praticamente sem
perspectiva de futuro, desesperado.”
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em casa, por vergonha, desânimo
ou simplesmente economia pura.
Ou que saem de casa direto para
o local da procura, numa rotina
semelhante ao de uma jornada
normal de trabalho, geralmente
sem direito ao almoço e muitas
vezes sem o mínimo trocado para
a condução. 

Na seqüência do desemprego
está a concentração da renda (ou
a falta de uma política de redistri-
buição), o empobrecimento de
amplas parcelas da população
(com aumento da miserabilidade),
a desestruturação familiar entre
casais e entre pais e filhos, a perda

de direitos e benefícios (previdên-
cia, convênios médicos, assistência
pública, escolas, clubes etc.), o iso-
lamento social (nem os sindicatos
protegem mais e são solidários
com os desempregados de sua ca-
tegoria), até o risco — e a tenta-
ção é grande — de se cair na mar-
ginalidade ou no mundo do crime.

Alguém ainda tem alguma dúvi-
da da relação entre desemprego-
miséria e criminalidade-violência?
Não é mera coincidência que, em
outubro de 97, a violência tenha
explodido na Grande São Paulo,
com aumento de 9,4% nos homicí-
dios, 19,1% nos furtos e 32,5% nos

roubos, em comparação com o
mesmo mês do ano passado.

A situação de desespero pode
ser facilmente identificada nos de-
poimentos de trabalhadores  de-
sempregados (nos quadros). Eles
revelam, sem dúvida nenhuma,
uma parte do drama que milhões
de pessoas estão enfrentando,
com sofrimento pessoal, com ex-
clusão social e o que é pior — sem
ter, no momento, qualquer pers-
pectiva de que algo vai mudar
proximamente, seja pela ação do
governo, seja pela iniciativa priva-
da ou seja pela solidariedade do
conjunto da sociedade. RRA

Com 18 milhões de desemprega-
dos, 15 países da União Européia de-
cidiram, em novembro, na reunião de
cúpula realizada em Luxemburgo,
eleger como sua principal preocupa-
ção o combate ao desemprego. A gui-
nada nas prioridades da UE é resulta-
do das manifestações e marchas de
desempregados e das últimas eleições
em vários países, com a vitória dos
partidos de esquerda.

Por influência do novo governo
socialista francês, ficou decidido que
os países europeus — cujos índices de
desemprego vão de 3,7%, em Luxem-
burgo, até 19,9%, na Espanha — de-
vem adotar políticas com objetivos
específicos para: 1) criar oportunida-
des, na forma de emprego, formação,
reciclagem, contrato experimental ou
qualquer outra medida adequada, pa-
ra a inserção profissional de jovens
até 25 anos, antes que completem seis
meses nas listas de desempregados;
2) criar programas personalizados pa-
ra os desempregados de longo prazo
(mais de um ano sem emprego), em
qualquer faixa etária; 3) duplicar o
número de pessoas inscritas nos cur-

sos de formação
profissional manti-
dos pelo Estado.

Além disso, cada país vem adotan-
do medidas próprias, como é o ca-
so da redução da jornada se-
manal de trabalho para 35
horas (França e Itália); a
contratação de jovens
desempregados para
serviços comunitários
e assistenciais (Fran-
ça); redução dos impos-
tos para pequenas e médias
empresas; redução das taxa-
ções diretas nas fo-
lhas de pagamentos
etc. Ficou decidi-
do que, anual-
mente, cada
país aparesen-
tará relatório
sobre o andamento dos programas
contra o desemprego.

Mais significativa ainda é a mudan-
ça ocorrida no discurso oficial da cúpu-
la da UE: até menos de um ano atrás
predominava a cantilena neoliberal,
que pregava a destruição de todo o sis-

tema de proteção
social e não dava a menor importância
para o crescente desemprego. Agora,
pelo menos, já se sabe que a Europa
busca um novo rumo, o que, por tabela,
pode atingir a periferia.

GUINADA EUROPÉIA CONTRA O DESEMPREGO



C
itando os papas da sociologia, com os
quais ele se compara intimamente, o pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso dis-
correu à Veja, no início do segundo se-
mestre deste ano, sobre o medo do de-
semprego, a exclusão e a miséria, e a dou-

trina do atraso. Procurou, sociologicamente, afastar-se
do estigma de neoliberal que o persegue desde a ascen-
são ao cargo de ministro no governo Itamar Franco. 

Quanto à exclusão social, FHC disse que ela está
diminuindo e que, na verdade, o barulho é que está
aumentando. Trocando em miúdos: existe muito
nhenhenhém por parte daqueles que não enxergam
que o problema do desemprego, saúde, segurança e
educação foi ou está sendo resolvido.

A impressão que se tem ao reler a entrevista, é
que tanto o sociólogo quanto o presidente estão a
olhar o país somente através das janelas de aviões e
helicópteros — deslocando-se rapidamente de Brasí-
lia ao aeroporto de Congonhas (SP) e de lá para o seu
sítio em Ibiúna, ou do Distrito Federal para a sua fa-
zenda no interior de Goiás. Para fazer esta leitura da
realidade brasileira, Fernando Henrique não deve es-
tar transitando pelos centros das grandes capitais e
muito menos visitando o interior deste país, onde
grassam a miséria e o desemprego. Senão, vejamos:
pesquisa nacional do Datafolha, publicada em julho
deste ano, mostra que os excluídos no Brasil chegam
a 59% da população. São pessoas que estão à margem
de qualquer meio de ascensão social.

No item educação, que o sociólogo presidente faz
questão de ressaltar como positivo na entrevista à Ve-
ja, a pesquisa Datafolha mostra que a esmagadora
maioria (86%) desses brasileiros não foi além da 8ª
série do 1º grau. Quase todos (97%) têm renda fami-
liar menor do que R$ 1.120,00 e que, de todos os seg-
mentos sociais, é o que mais sofre com o desemprego

e a precariedade do trabalho: 19% vivem de bico e
10% são assalariados sem registro. Um corte regional,
também feito pelo Datafolha, mostra que a concen-
tração de excluídos é 1/3 maior no Nordeste do que
no Sudeste. São 71% na média dos Estados nordesti-
nos, contra 53% no Sudeste e 55% no Sul.

Para falar tão enfaticamente do tema inclusão, o
sociólogo presidente deve estar olhando apenas ao
seu redor. Afinal, ele possui, segundo matéria publi-
cada pelo O Globo em junho deste ano, 2.200 funcio-
nários nos palácios do Planalto e da Alvorada, dividi-
dos em categorias de servidores administrativos, segu-
ranças, garçons, auxiliares técnicos e assessoria mili-
tar. Segundo análise crítica da matéria de O Globo
elaborada pelo Boletim do Instituto Gutenberg (Centro
de Estudos da Imprensa), pelo menos nos palácios
presidenciais não existe o problema do desemprego.

Vale lembrar ainda, que os deputados Paulo Bernar-
do e Augusto Carvalho, ao fiscalizar gastos públicos,
descobriram que, no dia 30 de outubro de 1996, o gover-
no gastou R$ 36,3 mil em toalhas e guardanapos para o
Palácio da Alvorada, residência oficial do presidente em
Brasília. Nota: apenas uma toalha custou R$ 8,2 mil, o
equivalente a quase 69 salários mínimos atualizados.

A escritora francesa Viviane Forrester, adverte,
com muita precisão em seu livro O Horror Econômico
(uma análise centrada no estrago que o neoliberalimo
já produziu na Europa), que enquanto alguém diverte
a platéia, milhões de pessoas, talvez sem outro limite
a não ser a morte, têm direito apenas à miséria ou à
sua ameaça mais ou menos próxima, à perda muitas
vezes de um teto, à perda de toda consideração social
e até mesmo de toda autoconsideração.

Só mesmo o sociólogo presidente brasileiro não
consegue enxergar esta realidade e continua a afirmar
diuturnamente que quem está se opondo ao governo
dele, opõe-se, na verdade, aos interesses nacionais. RRA
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Marcos Cripa
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PARADOXOS DO JORNALISMO ECONÔMICO

Bernardo Kucinski



À
medida que o Brasil foi
sendo governado por
pacotes — ou desgover-
nado — o jornalismo
econômico foi ocupan-
do mais e mais espaço

nos nossos meios de comunicação,
especialmente na mídia impressa,
até se constituir em núcleo organi-
zador do noticiário. De legitimado-
ra da política, a economia passou a
legitimadora do jornalismo, numa
inversão ética agravada pela natu-
reza dessa economia, voltada não à
satisfação do homem, e sim às ne-
cessidades de acumula-
ção do capital.

Pa r a d o x a l m e n t e ,
apesar da extensão do
espaço dedicado pela
mídia à economia, pou-
ca gente consegue en-
tender a natureza do
“mal-estar econômico”,
incluindo intelectuais,
estudantes e professores universi-
tários e até mesmo empresários,
sistematicamente surpreendidos
por crises e pacotes. Por que foi
necessário este ou aquele “paco-
te”? Por que o câmbio está defasa-
do? Principalmente, por que tanta
miséria e tanto desemprego, num
país tão rico?

Será que o jornalismo econômi-
co é vítima de uma disfunção, co-
mo tantas outras em nosso país?
Ou sua verdadeira função é con-
fundir e não explicar? 

Numa primeira aproximação,
notamos que o discurso do jorna-
lismo econômico, a partir do reina-
do Fernando Henrique, tornou-se
totalmente homogêneo, caracterís-
tica surpreendente, numa socieda-

de socialmente polarizada, e ideo-
logicamente dividida, na qual exis-
tem várias correntes de opinião. O
jornalismo não vem refletindo, ao
contrário, vem suprimindo as di-
vergências existentes na sociedade,
especialmente em relação aos te-
mas que as classes dominantes de-
vem considerar estratégicos. Que
temas são esses?

Em primeiro lugar estão as gi-
gantescas transferências de patri-
mônio do Estado para o setor pri-
vado, a maioria grupos estrangei-
ros, iniciada com a crise da dívida

externa. Somente no primeiro rei-
nado de Fernando Henrique essas
transferências devem somar cerca
de US$ 100 bilhões, o maior pro-
cesso de entrega de patrimônio ja-
mais verificado num país periféri-
co. A supressão de opiniões críti-
cas a esse processo vem se dando
pela simples desqualificação de
seus autores, chamados sumaria-
mente de “dinossauros.”

Outro objetivo estratégico é a
manutenção do próprio sistema,
ou seja,  de suas “condições de re-
produção”, que no Brasil sofrem
riscos especialmente no momento
da sucessão presidencial. Isso se
deve tanto à grande concentração
de poder do presidente, como ao
surgimento sistemático de uma

candidatura alternativa oriunda do
campo popular, fortemente moti-
vada pela polarização na base da
estrutura social. As campanhas
presidenciais constituem-se num
“momento estratégico”, do ponto
de vista da manutenção das “con-
dições de reprodução” do sistema,
e por isso, logo no seu início, mu-
dam os procedimentos internos de
controle na mídia, criam-se chefias
e hierarquias especiais e filtros adi-
cionais do noticiário.

No tratamento de temas não
considerados pelo poder como es-

tratégicos, a mídia,
talvez até por um me-
canismo de compen-
sação, vem se reve-
lando cada vez mais
pluralista e crítica.
Entre esses temas es-
tão os problemas
clássicos do transpor-
te público, violência,

drogas, habitação, educação e saú-
de, e os temas naturalmente polê-
micos, como o aborto.

Mas é principalmente nas de-
núncias de corrupção, que toda a
mídia latino-americana vem se
destacando nas duas últimas déca-
das, erigindo a reportagem investi-
gativa em um dos gêneros domi-
nantes, apesar do decaimento ge-
ral da reportagem. Na denúncia da
corrupção a mídia freqüentemente
assume o papel de condutora do
processo, como se deu na derruba-
da de Collor. Ao mesmo tempo em
que normalmente não são estraté-
gicas, pois raramente colocam em
risco o modelo econômico e a con-
tinuidade do sistema, são denún-
cias que contribuem para a desmo-
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ralização e portanto deslegitima-
ção do político.

No entanto, há momentos em
que a denúncia de uma corrupção
cria uma situação de risco para as
condições de reprodução do siste-
ma. Não foi o que aconteceu na
substituição de Collor por Itamar e
por isso a mídia somou na condu-
ção das denúncias. Mas foi o que
se deu no caso da compra de votos
para a emenda da reeleição de
Fernando Henrique. O jornalismo
investigativo da Folha criou uma
situação de risco, logo diagnostica-
da pelo conjunto dos meios de co-
municação como um “momento
estratégico”, e por isso a Folha fi-
cou sozinha, isolada . Foi abando-
nada pelo resto da mídia, alérgica
a uma temática que desgastaria a
imagem do presidente, até então o
principal patrimônio político da
burguesia brasileira e garantidor
maior de todo o processo de trans-
ferências patrimoniais.

Com a crise do Real, criou-se
um outro momento estratégico. E
qual foi o comportamento da mí-

dia? A crise foi noticiada, até com
exuberância e, dizem alguns econo-
mistas, com sensacionalismo. No
entanto, os espaços foram massiva-
mente ocupados pelas fontes ofi-
ciais, pelo discurso oficial. Nunca
se viu tanto Malan e tanto Gustavo
Franco em fotos de quatro colunas
como durante a crise. Nunca se viu
tanta entrevista com José Mendon-
ça de Barros, Mailson da Nobrega,
Carlos Alberto Sardemberg, em-
presários e banqueiros. O que me-
nos se viu foi a voz crítica da oposi-
ção. Até mesmo da oposição de di-
reita. Delfim Netto, que anunciava
a crise há meses, foi pouco lembra-
do. As oposições foram ignoradas
em geral, mas episodicamente re-
tratadas ora como culpadas da cri-
se, por não terem votado “as refor-
mas”, ora como jubilantes com o
desastre, a tal ponto que se coloca-
ram efetivamente na defensiva,
com medo de serem retratadas co-
mo traidoras, corvos que se ale-
gram com a carniçaria geral. 

Durante toda a primeira fase da
crise, Malan, Gustavo Franco e

Fernando Henrique, os principais
culpados do desastre, foram retra-
tados como heróis de uma resis-
tência nacional contra o “ataque
especulativo” do exterior. Sem me-
mória, a mídia esqueceu que o
próprio governo havia assegurado
que o Real era imune a um ataque
especulativo. A crise em si foi des-
crita como “global”, um fenômeno
da natureza, um El Nino financei-
ro — expressão efetivamente usa-
da pela mídia — contra o qual
pouco se podia fazer. Mais uma
vez se escamoteou a natureza da
crise, que não afetou grande nú-
mero de economias importantes,
tanto do centro como da periferia.
Uma crise que não afeta de forma
decisiva o carro chefe da economia
mundial, a economia americana,
não é exatamente uma crise global.
E a França, a Grã-Bretanha ou o
Canadá, qual desses países foi de-
cisivamente afetado? Nenhum.

Tratou-se essencialmente de
uma crise de determinado modo
de inserção de um grupo de eco-
nomias periféricas no sistema
mundial. O Plano Real é um dos

mais notáveis exemplos desse



modo de inserção. Criou, desde o
início, um desequilíbrio estrutural
nos pagamentos internacionais do
país que o governo cobria atraindo
capitais especulativos a juros altos.
Apostava-se numa reversão. Mas
qualquer criança de oito anos sa-
bia que essa reversão não podia
acontecer porque as remessas de
lucros do capital são crescentes e
o conteúdo importado do novo
modelo é maior do que o do mo-
delo anterior. Ao contrário, o de-
sequilíbrio foi se
acentuando, agudi-
zando a perspectiva
de uma desvalori-
zação. Quando o
Banco Central pas-
sou a segurar as
guias de importa-
ção e escamotear
as estatísticas, co-
mo se fazia nos
tempos de Delfim,
precipitou-se a fuga de capitais. A
crise do Sudeste asiático apenas
acelerou essa fuga.

Uma das críticas freqüentes do
campo conservador às esquerdas
era a de sempre culpar o “impe-
rialismo”, ou seja “o outro”, pelos
nossos problemas . Mas hoje é a
mídia atrelada ao discurso oficial
que culpa o “outro”. A expressão
“crise global” é usada muito mais
para confundir do que para expli-
car — um caso particular da ex-
pressão “globalização”, ampla-
mente usada como justificativa
histórica do projeto neoliberal.
Foi tão eficaz esse truque, que até
mesmo alguns porta-vozes do
campo popular se deixaram levar
pela tese da “crise global”, esque-

cendo que no caso específico do
Brasil trata-se, acima de tudo, de
uma crise cambial, afetando a es-
sência do mecanismo de sustenta-
ção do real. Uma crise recorrente
na história do Brasil e que nada
tem a ver com as reformas e mui-
to pouco a ver com o déficit públi-
co. Uma crise de um país periféri-
co, dependente, cuja moeda não é
aceita em pagamentos internacio-
nais, por mais que tentem fazer
do real uma moeda forte.

Durante a crise do real, mais
uma vez verificou-se o papel cru-
cial desempenhado por um seleto
grupo de formadores de opinião
que vem ocupando espaços privile-
giados nos jornais, rádio e televi-
são. É apenas cerca de uma dúzia
de jornalistas, que criaram uma
identidade nacional pela televisão,
mas que também escrevem colu-
nas, reproduzidas em dezenas de
jornais em capitais e cidades gran-
des e médias do interior e falam
várias vezes por dia em emissoras
nacionais de rádio. Às vezes fica
difícil entender como podem estar
em tantos lugares ao mesmo tem-
po. Quase todos esses formadores
de opinião, a partir do acesso privi-
legiado às fontes oficiais, reprodu-

zem o discurso oficial, limitando
suas críticas a questões pontuais.
Quase todos, não por simples coin-
cidência, são jornalistas especiali-
zados na cobertura econômica.

Esses formadores de opinião
determinam o padrão da cobertu-
ra. Mas, às vezes, o padrão se
rompe. No caso Collor, o padrão
se tornou vulnerável a partir do
confisco da poupança, e se rom-
peu definitivamente quando esse
confisco se revelou inútil e a infla-

ção voltou. A clas-
se média pediu sua
cabeça. Em geral,
o padrão se rompe
quando a crise se
agrava muito e o
próprio empresá-
rio descobre que
estava mal infor-
mado ou desinfor-
mado. Que se ha-
via deixado levar

por crenças autoprofessadas,
oriundas de um processo de refor-
ço do discurso oficial, que ele
mesmo ajudou a construir e no
qual a mídia se alimentou para
depois realimentar. Mas, dá-se
uma ruptura igualmente desinfor-
mada e não conscientizadora, por-
que todo o processo sempre foi de
escamoteação. A culpa é jogada
na vítima, nos trabalhadores, que
“ganham demais”, nos funcioná-
rios públicos, que têm “privilé-
gios”, nos políticos que “não apro-
vam as reformas”, nos sindicatos,
que “defendem as estatais”.

E LA NAVE VA.

Bernardo Kucinski é professor de jor-
nalismo econômico na ECA-USP.
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A
globalização (ou, se quiser, o capitalismo
no seu atual modo de ser) vem produ-
zindo malefícios de todo tipo: econômi-
cos, sociais, culturais, espaciais e políti-
cos. Isso tem sido amplamente discutido
nos meios acadêmicos. O malefício-mor,

porém, aquele que é mais importante do que qualquer
outro, tem recebido pouca ou nenhuma atenção. Refi-
ro-me ao fato de que a globalização inclui, no seu “sa-

co de maldades”, a destruição das condições que tor-
nam possível a existência do regime democrático.

Daí resulta que estamos sendo tangidos pela glo-
balização como um rebanho pacato. Nada podemos
fazer contra seus aspectos negativos na medida em
que não dispomos dos instrumentos de luta que só o
regime democrático poderia nos proporcionar. Quan-
to mais a globalização avança, mais distantes ficamos
da realização do ideal democrático. Vale dizer, mais
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O INEXISTENTE MOVIMENTO

DOS SEM DEMOCRACIA

Carlos Estevam Martins



impotentes nos tornamos. Somos os sem democracia.
Longe de nós, porém, a idéia de participar de algum
movimento contra esse estado de coisas. Estamos tão
alienados que nem sequer sabemos mais qual é o sig-
nificado da palavra democracia. Não sabemos, nem
fazemos questão de saber.

Dentre as mudanças que estão afetando nosso sis-
tema político, três serão aqui destacadas.

A primeira delas é o processo de esvaziamento do
Estado. Em todos os países, embora em alguns mais do
que em outros, o Estado vem perdendo poder, recur-
sos, funções e o prestígio. Faltam-lhe, cada vez mais,
condições para controlar suas finanças já
que preços cruciais como os de câm-
bio, dos juros, das tarifas e das
commodities, assim como o ta-
manho do déficit nos orça-
mentos e no balanço de pa-
gamentos, não constituem
matérias suscetíveis de se-
rem definidas por meio de
decisões exclusivamente in-
ternas e soberanas. Falta-
lhe também capacidade para
atuar como motor do desen-
volvimento já que as decisões
de investimento, assim como a ge-
ração de progresso técnico subme-
tem-se cada vez menos a critérios decor-
rentes de algum tipo de planejamento governamental.
Faltam-lhe, finalmente, os meios para atender, de mo-
do satisfatório, as necessidades de educação, saúde, ha-
bitação, seguridade, meio ambiente e segurança públi-
ca. Até mesmo no que diz respeito ao provimento de
capital social básico (estradas, portos, saneamento e
energia) pouco se pode esperar do Estado hoje avilta-
do e exaurido, entregue à ganância de uma economia
desengastada, liberta dos condicionamentos sociais e
pautada apenas por suas próprias leis do movimento.

Em lugar do desenvolvimento, do pleno emprego
e do bem-estar, o Estado, como diz Belluzzo (1995),
acima de tudo “tem que cuidar de sua credibilidade
diante dos mercados financeiros, um tribunal de cujas
decisões não cabe recurso”. Até mesmo o governo
dos Estados Unidos, a maior potência mundial, “as-

siste quase impotente ao desdobramento das estraté-
gias de localização e de divisão interna de trabalho da
grande empresa e está cada vez mais à mercê das ten-
sões geradas nos mercados financeiros”. Para tornar
as coisas ainda bem piores, acontece “que a ação do
Estado é vista como contraproducente pelos bem su-
cedidos e integrados e como insuficiente pelos des-
mobilizados e desprotegidos: essas duas percepções
convergem na direção da deslegitimação do poder ad-
ministrativo e da desvalorização da política”.

Andrew Marr é igualmente pessimista. Analisando a
situação da Inglaterra, concluiu que “os poderes do Es-

tado britânico foram reduzidos brutal e dras-
ticamente pelo grande acontecimento

mundial dos tempos hodiernos: a
criação do mercado financeiro

global. O Estado-nação perdeu
seu poder, que foi parar nas
mãos dos mercados e das gi-
gantescas companhias que
estão por trás deles (…). Os
países precisam das grandes
empresas que oferecem em-

pregos, avanço tecnológico,
experiência administrativa e

arrecadação de impostos (…).
As grandes companhias globais fi-

cam por cima quando negociam com
os governos. Ministros e parlamentos que

refutam suas opiniões sobre normas, impostos ou leis
trabalhistas vêem seus países deixados para trás porque
as empresas dão de ombros (…) e partem para outro
país (…). Este é um mundo governado por uma nova
classe global de empresários sem pátria”.

“Banqueiros centrais não-eleitos estão governando
a nova economia global” é o que nos diz Solomon
(1995). “A crescente importância dos banqueiros cen-
trais é uma manifestação do dinheiro-sem-estado” (o
capital-dinheiro desregulamentado). “Trata-se de um
fenômeno dual: de um lado, o advento do dinheiro-
sem-estado; do outro, a proeminência dos banqueiros
centrais (…). Nos últimos 15 anos, os banqueiros cen-
trais modelaram o curso dos acontecimentos econômi-
cos e políticos. Sua influência, comparada com a dos lí-
deres políticos eleitos, atingiu um ponto máximo (…).
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questão de saber.



Isso representa o maior e mais premente perigo com
que hoje se confronta a sociedade democrática”.

Em resumo, o que sobrou do poder esvaziado do
Estado nacional concentrou-se nas mãos de autorida-
des não-eleitas, politicamente irresponsáveis. Certo.
Mas ao contrário do que diz Solomon, isso representa
muito mais do que um simples “perigo para a socie-
dade democrática”. A saber.

A segunda mudança radical é a obsolescência da
crença na democracia. Para usar um termo da moda, di-
nossauros não são apenas os estadistas, os nacionalistas
ou os socialistas: os democratas também viraram seres
do passado, pregadores de antigos ideais. Os
poucos que sobraram não conseguem
compreender, nem muito menos
aceitar o fato de que as condi-
ções atuais, aqui como alhures,
são francamente desfavorá-
veis à implantação e ao flo-
rescimento do regimento
político democrático.

A democracia requer,
como condição sine qua
non, a existência de um Es-
tado-nação soberano. A pro-
va disso é dada pelo sistema co-
lonial: se o “demo” está na colô-
nia e a “cracia” na metrópole, não
pode o povo da colônia participar do pro-
cesso decisório central que, por definição, transcor-
re fora do seu alcance. Com toda razão , Held (1991)
lembra que a teoria democrática sempre pressupôs
que o autogoverno é possível porque, sendo sobera-
no, o Estado-nação “detém o controle de seu próprio
destino e está sujeito apenas aos limites que lhe são
impostos por atores, agências e forças que operam no
interior de suas fronteiras territoriais”. Desde que o
Estado seja soberano, “a origem das mudanças sociais
encontra-se em processos internos à sociedade”.

Caso contrário, não é possível pôr em prática o
princípio da autoderteminação dos povos e reger pela
regra majoritária a determinação das decisões de Es-
tado, as quais se aplicam, por definição e compulso-
riamente, a todos os membros da população. Em ou-
tras palavras, o conceito de democracia requer que os

poderes estatais sejam exercidos por meio de um regi-
me político que organiza a luta política em conformi-
dade com o princípio da soberania popular, um regi-
me que, portanto, converte os súditos em cidadãos
dotados de direitos políticos verdadeiramente efica-
zes. Se o Estado for soberano, ele pode comportar
um governo capaz de agir como representante da
vontade majoritária do povo. Se não for, não pode.

A democracia, como qualquer outro regime políti-
co, diz respeito à disputa pelo controle do lócus do po-
der supremo. Quando esse ponto se debilita, infectado
pela heteronomia, quando os instrumentos de ação

governamental se esvaziam e entram em de-
clínio, transformados em meras esta-

ções repetidoras de uma vontade
estranha, talvez se possa dizer,

com Bull (1991) — autor de
uma obra sugestivamente in-
titulada “A sociedade anár-
quica” — que está surgindo
uma nova ordem política
universal de caráter
neomedieval, por analogia

com a situação vigente na
Idade Média européia, onde

um “sistema de autoridades so-
brepostas e lealdades múltiplas”

fazia com que “nenhum governante
fosse soberano”, no sentido de ser a auto-

ridade suprema e exclusiva sobre um dado território
e a respectiva população. Cada governante tinha que
compartilhar sua autoridade: para baixo, com os ba-
rões, os bispos e as cidades; para cima, com o papa e o
imperador; para fora, com os prestamistas e os merca-
dores de longo curso. Num sistema assim descentrado,
cada um cuida de si e ninguém do todo. Onde nenhu-
ma autoridade é soberana, a democracia — o regime
da soberania popular — é simplesmente impensável.

A terceira novidade é o desmoronamento dos par-
tidos políticos, entendidos como organizações abertas
à participação sistemática dos militantes. Já não se ou-
ve mais falar de partidos de massa, capazes de funcio-
nar na esfera pública fora do ciclo eleitoral-parlamen-
tar, partidos legitimados como sujeitos permanentes,
indispensáveis e centrais ao processo político nacional.
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As bases partidárias estão desertas, literalmente
despovoadas. E é natural que assim seja. O absenteís-
mo do cidadão demissionário é fruto de um raciocínio
lapidar: se as próprias autoridades eleitas reinam mas
não governam, o que nós outros, homens e mulheres
do povo, temos a fazer no âmbito da vida político-
partidária? Rigorosamente nada, ou melhor dizendo,
nada que não seja em vão. É natural, portanto, que os
“cidadãos se distanciem da política, largando pela es-
trada seus direitos, seus partidos, seus representan-
tes” (Nogueira, 1995). Até mesmo no PT, onde se
imaginava indefinidamente acesa a chama da partici-
pação, houve diminuição da “militância sistemática”,
segundo o seu ex-presidente  Luís Inácio Lula da Sil-
va. No lugar da política institucional instala-
ram-se comunidades, ONGs, tentativas
de intervenção participativa e for-
mas de ação direta, como é o ca-
so das invasões dos sem-terra.

Tudo indica, diz Tarso Gen-
ro, que “é preciso reinventar
o processo democrático”.
Frente à revolução da infor-
mática e face à “fragmenta-
ção completa da sociedade de
classes”, o “processo democrá-
tico clássico”  tornou-se “incapaz
de formar uma vontade geral que
se expresse como hegemonia e con-
senso livremente pactuado”. O que fazer?
Reinventar o processo democrático, aprofundando-o
e radicalizando-o?

Antes, porém. precisaríamos ter certeza de que o
que se passou a chamar de democracia (nos meios de
comunicação, nas igrejas, nos sindicatos ou nas
ONGs) é mesmo democracia. Se não somos capazes
de conceituar a democracia, como vamos poder
“reinventar o processo democrático”? Não há demo-
cracia sem teoria da democracia. Caso contrário, cor-
re-se o risco de chamar de democrático o que não
passa de apenas liberal ou anárquico.

O que nos compete fazer, antes de mais nada, é re-
conhecer a realidade que está diante de nossos olhos:
nas condições atuais, não há lugar para a democracia.
É preciso que isso fique bem claro para que não se

pense que alguma democracia inventada pode preen-
cher o espaço vazio deixado pela inexistência da de-
mocracia propriamente dita. Uma coisa é não haver
democracia; outra coisa, bem pior, é deixar de querer
ter a democracia que não há. Essa renúncia é o que a
globalização exige dos democratas. O mundo mudou:
ajustem-se, mudem de idéia!

E os democratas mudaram de idéia. Convertidos
em ex-democratas, abandonaram os fundamentos do
regime democrático: os valores (participação política)
e as instituições (os partidos  políticos, sua inserção
nos processos decisórios, seus desdobramentos nas lu-
tas ideológicas). Simultaneamente, o espaço da esfera
pública que, por justiça, deve caber aos valores e as

instituições típicas da democracia foi invadido e
ocupado por valores e instituições absolu-

tamente impróprios, essencialmente
incapazes de assegurar o princípio

da soberania popular.
Todos nós, como cidadãos, so-

mos vítimas dessa injustiça, mas
nem sequer nos damos conta de
que esse estado de coisas decor-
re, entre outros fatores, do com-

portamento antiético dos meios
de comunicação, das igrejas, dos

sindicatos e das ONGs que se va-
lem dos recursos inerentes às suas res-

pectivas esferas (Walzer, 1983; Martins,
1994) para invadir e colonizar o campo especí-

fico da política. Embora sejam tiranos em pleno exercí-
cio da tirania, não há nada que afete sua boa consciên-
cia. A ética não os preocupa. Só se referem a ela para
atacar os políticos profissionais. Só nos outros, nunca
em si mesmos, constatam a falta de ética.

Seja como for, o fato que queremos ressaltar à gui-
sa de conclusão é que, nos dias de hoje, o enfrenta-
mento das questões econômicas, sociais, espaciais e
culturais tornou-se extremamente difícil justamente
pela ausência das crenças e dos meios de ação típicos
da democracia, sem os quais não pode haver o desen-
volvimento das lutas políticas e ideológicas.

Carlos Estevam Martins é professor da Faculdade de
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP.
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P
ara fazer uma previsão
a respeito do Brasil
que poderá surgir das
eleições de 1998, não
se pode fugir do exame
da política que vem

sendo implantada, a fim de ajustar
o país ao movimento do sistema
capitalista mundial neste final de
século. País dependente, o Brasil
está condenado a reagir a mudan-
ças que ocorrem nos mercados de
onde vêm os capitais que permi-
tem modernizar os padrões de

consumo das suas classes domi-
nantes. Enquanto um forte movi-
mento não sacudir esse jugo, não
há como escapar da sina “ajustati-
va”. Já estão aí, como na “reprise”
de um filme já visto, as jovens eco-
nomistas do FMI para conferir di-
reitinho as contas, antes de o Mi-
nistro Malan iniciar sua humilhan-
te peregrinação por Washington e
Nova York, a fim de conseguir o
“ajuste” que se tornou imprescin-
dível após a crise das bolsas.

“Ajuste” é o outro nome de um

processo que consiste efetivamen-
te na redefinição dos termos da
dependência externa. Os proces-
sos de construção nacional — tole-
rados e até estimulados durante o
período da Guerra Fria, como an-
teparos à expansão do comunis-
mo — terão de ser abandonados,
porque já não são mais necessá-
rios. Esses Estados, que eram in-
tervencionistas, terão agora de se
transformar em “Estados-gendar-
mes”, do estilo do velho modelo
do “laissez-faire”. Estados cuja

PERSPECTIVA PARA O PAÍS

Plínio Arruda Sampaio



função será a de manter a ordem
interna e de assegurar o livre fun-
cionamento do mercado, deixando
às forças que comandarão esse
mercado o comando exclusivo da
produção e da distribuição dos
bens na economia brasileira.

No Brasil, o agente executor
desse modelo é o governo FHC.
Portanto, se o Presidente for ree-
leito, o bloco de poder que possi-
bilitou o primeiro mandato adqui-
rirá mais força para prosseguir no
desmonte do Estado da Era Var-
gas e na consolidação do Estado-
gendarme. Em termos concretos
isto significará: a entrega da Petro-
brás; a supressão dos direitos tra-
balhistas; a desnacionalização do
sistema bancário (o Banco do Bra-
sil e o que ainda resta de bancos
estaduais serão privatizados e a se-
guir comprados por grandes ban-
cos internacionais); a colocação do
sistema de previdência social a
serviço do financiamento das em-
presas. Tudo isto será feito com a
justificativa de sempre: a liberali-
zação da economia estimulará a
entrada de volumes tão grandes de
capitais estrangeiros que será pos-
sível retomar o crescimento da
economia, reduzir o desemprego e
encontrar recursos para aliviar a
pobreza. Todos

sabem que isto é engodo, de modo
que não é difícil ver o cenário pós-
98 ainda mais sombrio do que o
quadro de barbárie que os jornais
retratam diariamente.

Para evitar esse cenário calami-
toso, muitos pensam que a saída
consiste em formar uma ampla
frente eleitoral para barrar o se-
gundo mandato de FHC. Isto sig-
nifica juntar em torno de uma can-
didatura capaz de atrair votos dos
descontentes, todos os partidos de
esquerda e todas as lideranças po-
líticas das classes dominantes, mas
que, por diversos motivos, estão
hoje insatisfeitas com o governo.

Esta alternativa é equivocada.
Primeiro, porque dificilmente se
configurará a aliança que ela supõe.
Ao primeiro aceno de FHC, muitos
desses insatisfeitos encontrarão lo-
go pretextos para retornar discipli-
nadamente ao redil. Segundo, por-
que uma frente heterogênea, que
mistura em um mesmo palanque fi-
guras autênticas e políticos sem ne-
nhuma credibilidade, não atrairá o
apoio popular que se requer para
vencer a máquina publicitária que
será montada para assegurar a ree-
leição do Presidente. Finalmente,
porque, se esse “fren-

tão” vier a se formar e conseguir
vencer as eleições, o cenário pós-98
será o de um governo integrado por
forças com propósitos frontalmente
contraditórios: umas estarão dis-
postas a reverter o processo de des-
monte realizado por Collor e FHC,
o que supõe alterações de fundo no
quadro social e no esquema de po-
der das classes dominantes, outras,
comprometidas durante toda sua
história política com essas classes,
não desejam de forma alguma essas
mudanças. Teríamos então um ce-
nário muito parecido ao que se
formou no governo João Goulart.
Ministros favoráveis às “reformas
de base” eram bloqueados por mi-
nistros empenhados na manuten-
ção do “status quo”, e, no Con-
gresso, um dos dois partidos da ba-
se de sustentação parlamentar do
governo promovia a reforma agrá-
ria e o outro partido da mesma ba-
se a derrotava na Comissão e no
Plenário. O trágico resultado, to-
dos nós conhecemos.

Um terceiro cenário pós-98 po-
derá configurar-se, caso os parti-
dos de esquerda consigam arti-
cular-se em torno de uma
p l a t a -

22

Dezembro 1997 RReevviissttaa Adusp



23

Dezembro 1997RReevviissttaa Adusp

forma — transparente, inequívoca
— de mudança radical da política
econômica e de recusa dos mode-
los (e da tutela) do FMI, Banco
Mundial e OMC. Uma plataforma
eleitoral que peça o voto do elei-
torado para pôr em prática um
modelo de desenvolvimento ba-
seado na expansão do nosso mer-
cado interno. O candidato que
abraçasse essa plataforma teria to-
das as condições de mostrar ao po-
vo quais setores iriam se benefi-
ciar com a mudança de orientação
da política econômica, quais te-
riam seus privilégios eliminados,
em que consistiriam os benefícios
desse modelo, e quais as conse-
qüências de fazer essa opção. O
povo brasileiro precisa, de uma
vez por todas, deixar de ser trata-
do como criança, esperando que
as soluções para seus problemas
caiam do céu pela mão de pessoas
dotadas de poderes miraculosos.
Precisa ficar sabendo, ainda que
não goste de ouvir, que a vida livre
e próspera tem preço e que esse
preço algumas vezes é alto. Dizer

isto com credibilidade é tarefa,
não para

“marketeiros” formados nas técni-
cas de vender sabonetes e candi-
datos a consumidores e eleitores
desavisados, mas para lideranças
políticas que respeitam a inteli-
gência do povo brasileiro e que es-
tão a mostrar-lhe claramente a
realidade e as opções efetivamen-
te postas diante dele.

Não há como prever o resulta-
do eleitoral de uma campanha fei-
ta nestes termos.

Se se levar em conta o grau de
insatisfação de amplas camadas da
população com o desemprego, os
baixos salários, a deterioração dos
serviços públicos, a corrupção admi-
nistrativa, a violência dos criminosos
e do aparelho repressivo do Estado,
pode-se prever uma votação expres-
siva e até mesmo a vitória.

Nesta hipótese, pode-se antever
dois cenários pós-98, completa-
mente novos na história política do
país: um cenário de verdadeira re-
volução pelo voto e um cenário de
reversão da relação governo-oposi-
ção popular. O primeiro decorre-
ria do fato de que, pela primeira
vez na história do país, o poder po-
lítico sairia das mãos das classes

dominantes para a mão das clas-
ses populares.

O segundo seria a conseqüência do
fortalecimento das forças popula-
res, que as colocaria em condições
de influir na agenda política da na-
ção, posição de que foram alijadas
após as derrotas de 89 e 94. Hoje,
a disputa política real trava-se en-
tre facções do próprio governo,
porque as forças populares, isola-
das no Congresso e sitiadas nos
sindicatos, não conseguem blo-
quear as iniciativas do governo, li-
mitando-se a marcar posição em
embates de antemão decididos.

Resta examinar a hipótese de
que a campanha delineada não re-
ceba a resposta esperada do eleito-
rado, reduzindo a representação
das forças populares no Congresso
e nos Executivos estaduais. Nem
por isso o cenário pós-98 será nega-
tivo para o povo brasileiro, porque
se terá criado uma dinâmica nova
no processo político do país —
uma dinâmica de longo prazo, mas
que, por estar imbricada na contra-
dição central da sociedade brasilei-
ra, terá um desdobramento positi-
vo para a superação definitiva da
dependência e do “apartheid” so-
cial que se estabeleceu no Brasil.

Plínio de Arruda Sampaio, economis-
ta, é membro da executiva nacional

do Partido dos Trabalhadores.
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SOLIDARISMO
A ANTÍTESE DO HORROR ECONÔMICO BRASILEIRO

Esperidião Amin



O
best-seller de Viviane Forrester, O
Horror Econômico, vendeu, em pouco
tempo, algumas centenas de milhares
de exemplares nos países europeus.
Lá, sua repercussão se alastra, influin-
do nos pleitos agora realizados e pre-

vendo-se influa naqueles que logo serão realizados,
como se dará na Alemanha. Muito se tem dito contra
o livro de Viviane, mas as críticas quase se limitam a
atitudes de desdém pela ousadia de uma intelectual
escrever sobre economia. Por sua vez, a autora lasti-
ma o argumento e afirma a necessidade de que os in-
telectuais participem do debate econômico deste final
de século, para quebrar a matriz totalitária do pensa-
mento daqueles que entendem ser o assunto tema ex-
clusivo de economistas.

Entre nós, o Deputado Roberto Campos foi dos
primeiros a comentar o livro que tanto vem entusias-
mando seus leitores. A ele dedicou uma de suas colu-
nas dominicais, pondo-se discordante, mas mostrando
sua admiração pelo talento da escritora. Entrevistada
por Fernando Valeika de Barros, para a revista Exa-
me, Viviane se revela terrível adversária para nossos
economistas, em sua indignada condenação ao libera-
lismo que  “se alastrou como uma praga”,  bombar-
deando toda alternativa para ele surgida, graças à
“ditadura do sistema econômico único”. E acusa:  “os
defensores do liberalismo colocam suas idéias como
verdade única e intocável e acusam de antiquado tudo
o que não está dentro desta ótica”.

Verificamos, assim, que nossos economistas se as-
semelham àqueles doutras terras, aos quais talvez
superem pela capacidade de desovar pacotes que
tantas maldades despejam sobre nós.  “O mundo
não pode ficar à mercê da chantagem de empresas
que não têm pátria ou território”, diz a autora alu-
dindo à francesa Renault, ora tão acariciada pelo
Brasil. Desconhece a  “euforia que existe nos Esta-
dos Unidos”, que aponta como  “volátil”, convidan-
do para um giro pelos grandes bolsões de miséria
que se multiplicam nas regiões em que o capitalismo
é mais triunfante naquele País. Este, um fato que
tem, inclusive, constituído fértil fonte para a produ-
ção de filmes de violência urbana, que tanto sucesso
fazem fora dos Estados Unidos.

Há muito com que concordar em O Horror
Econômico — daí seu êxito mundial. E, com muito
maior razão, isso se deveria dar entre nós. Somos um
País novo, apelidado de  “emergente”, o que significa
ser cobiçado pelo mercado. Temos um vasto territó-
rio, de grandes riquezas e lastimáveis desigualdades
sociais, estas, sem dúvida, constituindo nosso mais
vergonhoso desafio. Somos “vizinhos” da marca dos
200 milhões de habitantes, razão, por si só, suficiente
para nos preocuparmos com o desenvolvimento rápi-
do, voltado para nosso próprio interesse. E concorda-
mos, que um País com a posse da moeda pode se dar
ao luxo de incorrer em déficits colossais e sustentar
baixas taxas de juros, sempre aumentando seu déficit
público, apesar da opinião de seus bons economistas.
Ora, esse privilégio é exclusivo dos Estados Unidos!

O livro de Viviane Forrester merece amplo debate
entre nós e toda nossa reflexão. Com maior procedên-
cia do que o interesse que tem despertado no Velho
Continente, onde há muito se atingiu nível invejável
de civilização, a autora constata outra preocupação,
de aterradoras configurações, obra do equívoco da
globalização a todo preço. Justa sua forte condenação
à transformação da saúde e previdência em meras fon-
tes de negócios, advertência oportuna a nós brasilei-
ros, que assistimos à liquidação da rede assistencial do
País, em ritmo acelerado. Há muito de clarividente
acerto na afirmativa de Carlos Heitor Cony, em sua
apreciação do livro sobre o qual vimos falando: “De-
pois da exploração do homem em nome do capital, o
neoliberalismo e seu braço operacional, que é a globa-
lização, criaram, mantêm e ampliam, em nome da sa-
cralidade do mercado, a exclusão de grande parte do
gênero humano”, via desemprego e subemprego.

A meu ver, temos o dever de aceitar os debates
propostos por Viviane Forrester. E o devemos fazer
com urgência. Em desdenhoso comentário sobre o li-
vro, alguém aconselhou a Coréia a preocupar-se e,
quase de imediato, o Brasil se tornava vítima da espe-
culação que nos custou bilhões, quantia que nos daria
toda a infra-estrutura de que necessitamos para a mo-
dernização necessária à nossa expansão econômica.

Aceitando o debate proposto por Viviane Forres-
ter, encontraríamos rota bem mais segura para a
consolidação de nossa moeda e, sobretudo, para a
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retomada do desenvolvi-
mento brasileiro. E tería-
mos a aprovação de um dos
mais diletos amigos do Pre-
sidente Fernando Henrique
Cardoso: seu mestre Alain
Touraine, que, em recente
entrevista ao programa da
TV Nacional, Roda Viva,
foi incisivo na afirmativa
de que os países emergen-
tes, como são os da Améri-
ca do Sul, têm que se pro-
teger do capital internacio-
nal, sem o que serão sem-
pre vítimas indefesas da
voracidade capitalista.

Maior há que ser nossa
preocupação diante do no-
vo vendaval que assola os
países da Ásia, já atingindo
duramente o Japão, colocando em xeque a econo-
mia mundial.

O grito de alerta, contido no livro de Viviane For-
rester, clama por uma economia humana. Da falta
desse tipo de economia o Brasil se ressente. O libera-
lismo, o neoliberalismo, a globalização, a velocidade
dos fracassos econômicos mundiais nos levam a um
momento de reflexão, nesta virada de século. É hora
de pensar, com inteligência e sensibilidade, no Brasil
e nos brasileiros. É hora de trabalhar pelo aperfeiçoa-
mento das instituições democráticas. É hora de con-
tribuir para uma melhoria da condição de vida de
nossa gente. É hora de procurar um pouco de huma-
nidade nas decisões, a fim de que o País e sua popula-
ção não alcancem o próximo milênio procurando em-
prego em um mundo onde o trabalho não existe e, co-
mo diz Viviane, já não interessa.

A velocidade de modificações sem precedentes na
história, em ritmo veloz e acelerado, o avanço cientí-
fico e tecnológico destas décadas, o crescimento de-
mográfico, o aumento da média de vida dos homens,
a revolução nos meios de transportes, a modernidade
nos meios de comunicação, tudo isso determina alte-
rações profundas na vida atual. Se mudanças são aus-

piciosas e sedutoras, o ex-
cesso de mudanças gera pro-
blemas de gravidade intensa,
de cuja boa solução depen-
derá o sucesso do País nes-
tes poucos anos que antece-
dem a virada do milênio. Pa-
remos e meditemos, para
que possamos agir com sa-
bedoria e minorar o sofri-
mento dos brasileiros.

No contexto dessas dis-
cussões — que, em síntese,
apelam para a necessidade
de se humanizar a economia
—, acredito ser oportuno
transcrever discurso que fiz
no Senado Federal,  cujo
texto é parte introdutória
do Livro  “Solidarismo:
mais do que nunca atual”:

“Recentemente, William Greider lançou, nos Esta-
dos Unidos, 'Um mundo, preparado ou não: a obses-
siva lógica do capitalismo global', em que, como jor-
nalista e analista, examina as contradições econômi-
cas e financeiras da globalização do sistema produtivo
e alerta para os enormes riscos que esse processo ofe-
rece. O autor não tece críticas à globalização, que jul-
ga um processo inevitável da evolução tecnológica,
mas à desconexão que esse fenômeno está criando
entre os que produzem os bens e os consumidores
desses bens, com o crescimento da concentração da
renda e da riqueza. Greider julga insustentável esse
resultado, porque a globalização não está acompa-
nhada de uma estratégia social capaz de demonstrar
que a prosperidade será compartilhada.

Segundo o analista, o modelo de livre comércio
hoje defendido pelos Estados Unidos é, na verdade,
hipócrita. Seria mais apropriado denominá-lo comér-
cio administrado, no âmbito do qual os participantes
firmam acordos e fazem negócios econômicos ou po-
líticos. Os investimentos nos países em desenvolvi-
mento são atraídos pelos baixos salários e pelas faci-
lidades oferecidas pelos governos. São investimentos
que entram sem condicionamentos, apenas para ga-
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nharem  mais, ganhos baseados grandemente na ex-
ploração da mão-de-obra. Um semelhante sistema
gera ressentimentos porque abre fossos internos e ex-
clui a sensibilidade para com os problemas dos ou-
tros. Nessas circunstâncias, o futuro fica comprome-
tido, porque o futuro de uma sociedade depende de
seu grau de eqüidade.

As observações  desse analista, sem dúvida, mere-
cem séria reflexão, em face dos aspectos sombrios
que se vislumbram para o futuro dos países em desen-
volvimento e para os pobres de maneira geral.

Hoje, ninguém contesta a crise que se abateu so-
bre o chamado estado do bem-estar social, situação
que tende a agravar-se se  não forem implementadas
as estratégias de compartilhamento da prosperidade
a que já me referi. Muitos especialistas atuais de fi-
losofia social sustentam que o contrato social a nas-
cer da modernidade não poderá fundar-se somente
nos princípios da liberdade e da igualdade — contra-
to social entre seres humanos livres e iguais —, mas
deverá introduzir também o terceiro princípio da
Revolução Francesa: a fraternidade/solidariedade.
Com esse terceiro princípio fica assumida a inevitá-
vel assimetria da condição
humana, assimetria que
provoca e exige uma
resposta de solidarieda-
de que consiste, basica-
mente, em tratar desi-
guais por carência de
maneira desigual por
preferência.

Nesse horizonte, nada
mais adequado do que
os princípios básicos
que alicerçam o soli-
darismo da doutrina
social da Igreja Ca-
tólica, compendiados
nas diversas encíclicas
papais, desde a Rerum
Novarum, de Leão XIII
até a Centesimus Annus,
de João Paulo II, passando
pelo Quadragesimo Anno,

de Pio XI, Mater et Magistra e Pacem in Terris, de
João XXIII, Populorum Progressio, de Paulo VI, Sol-
licitudo Rei Socialis e Laborem Exercens, também de
João Paulo II.

A doutrina do solidarismo surge dessas fontes
que, ao longo dos anos, condensaram a reflexão do
pensamento católico sobre a realidade política e so-
bre como esta deve ser implementada para atender às
necessidades da coletividade humana. Trata-se de
uma visão que se diferencia profundamente do deter-
minismo histórico, do materialismo dialético e do mo-
derno neoliberalismo endeusador do mercado, que,
na concretude, são concepções históricas e antropolo-
gicamente reducionistas da verdade do ser humano.

Segundo Fernando Bastos de Ávila, sacerdote je-
suíta, os ensinamentos de que decorrem os princípios
do solidarismo podem ser sintetizados em cinco pon-
tos fundamentais.

Em primeiro lugar, o princípio da dignidade inalie-
nável da pessoa humana, sem nenhuma restrição. Es-
se princípio funda-se na fé em ser a origem de toda a
humanidade a bênção original e criadora de Deus, pai
de todos. Com base nessa origem, todos são iguais,
não por determinação positiva humana, mas por pro-
veniência de uma única fonte de infinita bondade.
Nesse panorama, não há lugar para nenhuma espécie

de discriminação, seja de raça, de situa-
ção econômica, de idade, de sexo, seja

de salário ou de posição social.
Em segundo lugar, a primazia do

bem comum sobre os interesses pri-
vados. O bem comum, segundo o so-
lidarismo cristão, constitui-se na pró-

pria razão de ser do Estado. A En-
cíclica Mater et Magistra define o
bem comum como sendo o
'conjunto de condições concre-
tas que permitam a todos atin-
gir níveis de vida compatíveis
com sua dignidade de pessoas
humanas'. Promover esse bem

comum, portanto é o sentido es-
sencial e o objetivo mesmo do Esta-

do, sua razão de ser” (Fernando
Bastos de Ávila). 
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O terceiro princípio re-
fere-se à questão da pro-
priedade. Por ele, consagra-
se a primazia da destinação
universal dos bens sobre a
apropriação individual. De-
ve-se ressaltar que a Igreja,
por esse axioma, não nega o
direito de propriedade –pe-
lo contrário, defende-o–,
mas qualifica-o como sendo
uma responsabilidade social
mais do que um privilégio
individual. Entende que a
propriedade particular é o
melhor e mais eficaz cami-
nho para efetivar a destinação universal dos bens —
pois, se os bens não forem propriedade dos que pro-
duzem, ninguém se esforçaria para transformá-los em
bens ou em serviços para a comunidade, uma vez que,
segundo o adágio, 'a posse de todos é negligenciada
por todos'.

Em quarto lugar, é salientada a primazia do traba-
lho sobre o capital. Esse princípio talvez seja o mais
confrontador na atual fase da história, marcada exata-
mente por forte tendência à concentração do capital.
A serviço da concentração, inclusive , é colocada toda
uma  gama de instrumentos tecnológicos que possibili-
tam extrema rapidez de decisões e de negócios. Pode-
se, então, à luz desse princípio, compreender o posi-
cionamento da doutrina social da Igreja, no sentido de
total incompatibilidade com o capitalismo neoliberal,
que exalta a primazia do capital sobre o trabalho e só
admite o mercado como mecanismo de distribuição de
renda. De acordo com a Laborem  Exercens: 'toda for-
ma de apropriação coletiva, pública ou privada, só é
legítima na medida em que ela serve ao trabalho'. 

Enfim, o quinto princípio: o da subsidiariedade,
segundo o qual às instâncias superiores não pode ser
atribuída a tarefa que as instâncias menores podem
realizar com maior proficiência. O papel das esferas
superiores constitui um dever supletivo, de coordena-
ção e de promoção da iniciativa e da criatividade das
esferas inferiores. Nesse contexto, a União, os Esta-
dos, os Municípios têm atribuições específicas, cada

um em seu âmbito, do mais
abrangente e geral para o
mais específico e local. À
instância superior não cabe
imiscuir-se nas esferas me-
nores. O princípio da subsi-
diariedade é  'fonte da vitali-
dade de um número imenso
de instituições, de movimen-
tos e de iniciativas, expressão
da maturidade democrática,
libertada do paternalismo es-
tatal' (Fernando B. Ávila).
Esse princípio não diz res-
peito somente ao Estado,
mas também à iniciativa pri-

vada, às empresas, às instituições ou organizações
não-governamentais.

Na atual fase histórica vivenciada pelos povos no
campo do relacionamento econômico e político, fase
de universalização, concentração e exclusão, julguei
por bem destacar a importância da proposta de solida-
rismo cristão, porque representa, sem dúvida, uma vi-
são impregnada de humanismo integral e integrante,
integrante dos indivíduos e das sociedades, longe de
um horizonte de excludente competitividade, de ob-
sessiva lógica global e de seleção econômico-eugênica.

Tenho certeza de que esses princípios, se orientado-
res fundamentais tivessem sido da ação dos governos ao
longo de nossa história, hoje o Brasil seria outro, talvez
sem lugar para os desgastantes confrontos entre o Go-
verno e segmentos importantes da sociedade nacional.

Não resta dúvida de que, sem compromisso com
a eqüidade, como afirma Greider, a humanidade ca-
minha para algum tipo de calamidade. O solidarismo
cristão tem uma proposta alternativa e segura, pois
nasce de ampla antropologia, alicerçada no trans-
cendente que se faz história para ser fraternida-
de/solidariedade. A globalização não terá nem pro-
vocará traumas se for acompanhada pela qualifica-
ção da solidariedade”.

Trata-se, pois, de elegermos o solidarismo como
antítese do Horror  Econômico brasileiro.

Esperidião Amin é senador pelo PPB/SC.
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T
odos nós,  herdeiros do
rio que verte das tradi-
ções do antigo Partido
Comunista Brasileiro,
mantemos com a histó-
ria uma relação de oti-

mismo. Para alguns críticos, um oti-
mismo positivista que repousaria,
em última instância, no velho deter-
minismo marxista, para quem o de-

senvolvimento das forças produti-
vas é inexorável. Para nós, uma pos-
tura de acreditar que além do pró-
prio dinamismo da economia e da
base técnica  existe a dimensão po-
lítica e ideológica, sendo esta pro-
duzida pela vontade dos homens e
das civilizações. E um movimento
de idéias, quando alicerçado na
busca permanente da justiça, se

converte em  instrumento poderoso
de ação e de transformações.

Por isso, não analisamos o Bra-
sil — nem o mundo — pela bitola
do pessimismo e não embarcamos
nas costumeiras análises de certos
segmentos de esquerda, para quem
as condições da sociedade se dete-
rioraram a níveis quase irreversí-
veis. Quaisquer parâmetros a se-

OTIMISMO NÃO FAZ MAL A NINGUÉM

Roberto Freire



rem utilizados demonstram que o
País melhorou, as demandas so-
ciais alcançaram algumas conquis-
tas, a democracia se consolidou. Se
setores tradicionais das elites ainda
conduzem os nossos destinos de
forma desastrada, não podemos
desconhecer, por outro lado, a
crescente participação da cidada-
nia, a consolidação de amplos mo-
vimentos democráticos e sociais,
formadores de uma emergente so-
ciedade civil. A miséria , se ainda é

ignominiosa e ampla, se dá em me-
nor escala quando a comparamos a
períodos passados recentes. Só um
lembrete: não antepomos o Brasil
do final do século XX,  com 80 por
cento de sua população nas cida-
des, ao Brasil do início da década
de 60, com uma população rural
imensa e excluída do circuito da
demanda social e econômica, bem
como da participação política.

Se temos, portanto, um Brasil
melhor e onde muitas soluções para
os seus graves problemas, embora
tímidas, já foram encaminhadas,
também nos defrontamos com gra-

ves e dramáticos desafios, alguns
monumentais, produzidos por dese-
quilíbrios  estruturais e históricos.

Conquistas políticas

Poderíamos afirmar, com eleva-
do grau de acerto, que os desafios
brasileiros e as principais ferra-
mentas para resolvê-los estão sen-
do enfrentados com maior desen-
voltura há menos de 15 anos, quan-
do conseguimos colocar fim a um

período políti-
co obscuro re-
presentado pe-
la ditadura mi-
litar.  E nesse
ponto temos
uma certeza:
fora da demo-
cracia não há
soluções para
as distorções
geradas por
décadas de de-
sencontros e
ela continua a
fiar qualquer

resposta duradoura às atuais an-
gústias nacionais. Descartamos, as-
sim, qualquer outro caminho “de
concepções táticas” ou quaisquer
formas de messianismo político
que, vez por outra, batem às portas
dos partidos e se oferecem como
“profetas” da justiça. 

Retomando um pouco no tem-
po, lembremos que a experiência
democrática de 1946, quando os
atores políticos nacionais começa-
vam a se organizar com maior
transparência e robustez, delinean-
do um quadro partidário pluralista,
foi duramente cerceada em 1964,

com graves conseqüências para a
busca de um padrão de desenvolvi-
mento melhor pactuado e mais
harmonioso. A rigor, esta senda
democrática volta ao seu leito nor-
mal somente em 1988, com a pro-
mulgação da Constituição, quando
nossas instituições alcançaram ple-
na liberdade para se afirmarem co-
mo instâncias autônomas  e sócias
reais no encaminhamento dos con-
flitos existentes na sociedade.

A consolidação da democracia,
um fato histórico de primeira gran-
deza, ficou evidenciada em vários
momentos, sendo o mais impor-
tante todo o processo de impeach-
ment que derrubou constitucional-
mente um Presidente da Repúbli-
ca, sem mergulhar o País em crise
de governabilidade. A muitos o
episódio pode parecer um fato cor-
riqueiro e sem maior importância,
principalmente quando se leva em
consideração o não aprofunda-
mento das responsabilidades de
seus personagens na esfera do ju-
diciário,  mas ele descortinou uma
senha definitiva: os conflitos nacio-
nais já podiam ser encaminhados
de forma plural sem que os fantas-
mas do golpe ou do retrocesso esti-
vessem rondando permanente-
mente o horizonte da democracia.

A considerar ainda como aspec-
tos positivos no cenário político
nacional, temos a citar a constru-
ção, ainda em movimento, de um
visível quadro pluripartidário e,
também, a consolidação de espa-
ços ideológicos de esquerda com
grande apoio eleitoral, em  cami-
nho inverso ao que vinha ocorren-
do em todo o mundo e, particular-
mente, na América Latina.
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Em suma, no Brasil o espaço
ideológico não foi simplificado e or-
ganizado em torno de duas ou pou-
cas matrizes partidárias; ele am-
pliou-se, tornou-se complexo e
plasma em várias esferas de organi-
zação política, impedindo que a
realidade brasileira seja encarcera-
da por aparatos burocráticos pen-
dulares. Se os partidos políticos
atuais ainda deixam muito a desejar
em termos programáticos e de con-
sistência, eles simbolizam a existên-
cia de um pluralismo em nosso
meio. E onde há pluralismo real, e
orgânico, as soluções de médio e
longo prazo são mais factíveis.

Conquistas econômicas

As conquistas obtidas nos últi-
mos anos não se circunscrevem ape-
nas ao mundo da política e de suas
instituições democráticas. Também
ocorreram no plano da economia,
mesmo que muitas distorções per-
maneçam e privilégios sejam manti-
dos inexplicavelmente do ponto de
vista de um projeto mais generoso
para toda a sociedade.

Acreditamos que a busca da es-
tabilidade da moeda, alcançada
com um conjunto de medidas emer-
genciais, batizadas como Plano
Real, foi uma delas. Apesar da re-
tórica de muitos setores políticos,
sobretudo à esquerda, a escalada
inflacionária era um dos mais per-
versos mecanismos de concentração
de renda em favor das elites e das
camadas econômicas melhor favo-
recidas  e impedia, concretamente,
iluminar os debates voltados para a
definição de programas estratégicos
com vistas à saída da crise secular

que nos afeta. Não podendo ser en-
tendido como a solução dos proble-
mas  nacionais, até mesmo porque
não consubstancia um plano de de-
senvolvimento efetivo, o Real deve
ser encarado, entretanto, como
uma conquista da sociedade. 

Distorções

Se o real é uma conquista de
larga dimensão,  não podemos di-
zer o mesmo em relação ao conjun-
to das medidas adotadas pelo Go-
verno no conjunto geral da econo-
mia.  Em primeiro lugar, faltou ao
Executivo maior empenho na busca
de três vetores fundamentais: um
desenvolvimento mais equilibrado
entre as regiões brasileiras, uma só-
lida política industrial e uma ampla
e massiva política social.

Além do mais, erroneamente o
modelo adotado por Fernando
Henrique Cardoso, fazendo uma
aposta perigosa em um mundo
cambiante e sem controle, foi fun-
dado basicamente em torno dos flu-
xos financeiros internacionais, in-
controláveis e, como estamos vendo
agora, produtores de crises profun-
das e desastrosas. Faltou ao Gover-
no entender a conjuntura interna-
cional, dela tirar proveito até por-
que o País não pode se ausentar do
contexto da globalização e reforçar
a perspectiva de um desenvolvi-
mento com grau forte de relação
com a poupança interna. O proces-
so de desnacionalização, longe de
ser apenas o reflexo da falta de
competitividade das empresas na-
cionais, foi o resultado da inexistên-
cia de uma política clara para equa-
lizar o cenário de concorrência en-

tre os grupos estrangeiros, lastrea-
dos em padrões de financiamento a
juros baixos, com grupos locais, es-
tes escorchados por taxas de juros
aviltantes e que impactam preços
de serviços ou produtos finais. 

Entre outros aspectos negativos
dignos de nota nesse contexto está
a vinculação, uma verdadeira su-
cumbência, do Governo a grupos
políticos conservadores que não
guardam qualquer compromisso
de transformação com o Brasil. In-
felizmente, Fernando Henrique
Cardoso pouco fez para ampliar o
diálogo com setores mais à esquer-
da — a sua resistência a realizar o
referendo em torno da reeleição
foi um exemplo dessa postura—,
ficando prisioneiro da chantagem e
de maiorias congressuais que, ain-
da,  são produtos do fisiologismo.
De modo geral, a maioria da es-
querda também negou-se ao diálo-
go, mas tal resistência poderia ser
quebrada com maior facilidade se
do Planalto tivessem partido sinais
mais claros nessa direção. 

E a sucumbência do Planalto
aos grupos conservadores, em es-
pecial ao PFL e ao PPB, ficou evi-
denciada no imblóglio do processo
das reformas. A direita condicio-
nou o seu início pelas emendas na
área econômica e dos monopólios
do Estado, de seu maior interesse,
empurrando com a “barriga” ou-
tras reformas mais fundamentais,
inclusive para a continuidade do
plano de estabilização do Real, co-
mo as tributária e fiscal, previden-
ciária e administrativa conhecidas
como a do aparelho de  Estado. E
aí tivemos um quadro paradoxal:
as reformas realmente  importan-



tes não vieram e as  privatizações
se dão no contexto de um Estado
velho, burocrático e ainda consti-
tuído como grêmio de interesses
privados. Os benefícios da privati-
zação que teriam de ser muito bem
explicitados e equacionados por
força do ônus da perda de patri-
mônio público, não foram carrea-
dos nem para um Estado democra-
tizado e nem para a sociedade.

Quanto à esquerda, também um
fato questionável. Ela não soube
compreender as contradições do
Governo e  perda de hegemonia fa-
ce  aos interesses conservadores de
sua base de sustentação e abriu
mão de sua vocação mudancista ao
se colocar contra  qualquer tipo de
reforma. Presa a paradigmas ideo-
lógicos ultrapassados, em sua
maioria ela perdeu a capacidade de
dialogar com a sociedade que quer
a transformação e a mudança e
aceitou, passivamente, a hegemo-
nia conservadora. E o que é pior,
deu passos perigosos no sentido de
bloquear, até inconscientemente, a
possibilidade de alianças mais am-
plas, de espectro ideológico de cen-
tro-esquerda, único caminho para
fazer, em 1998, a ultrapassagem
política na perspectiva da constru-
ção de um novo bloco de poder ca-
paz de reorientar os destinos brasi-
leiros em direção a um padrão de
desenvolvimento, onde estabilida-
de da moeda e justiça social pos-
sam conviver como aliados e não
como esferas antagônicas.

Na nossa avaliação, nenhuma
esquerda se credenciará junto ao
eleitorado em 1998 se não apresen-
tar, à sociedade, propostas concre-
tas objetivando a aprovação e exe-

cução de reformas, modernizando
o Estado, tornando-o realmente
público e consolidando-o como ins-
tância de regulação e também co-
mo agente indutor em áreas novas
estratégicas, entre elas, a de ciência
e tecnologia. E formular um pro-
grama de reformas não  é imaginá-
lo apenas para o próximo governo;
ele deve ser concebido já até como
mecanismo para forçar novas alian-
ças políticas e acirrar contradições
no seio do Governo.

Luz no túnel

Do ponto de vista político, po-
deríamos afirmar que as últimas
eleições municipais significaram
uma alteração profunda na fisiono-
mia política nacional,  com o forta-
lecimento de novas opções, sobre-
tudo no campo da esquerda. Além
do fortalecimento do PSDB — que
programaticamente ainda coloca-
mos no campo da esquerda, tive-
mos o crescimento do Partido So-
cialista Brasileiro e do Partido Po-
pular Socialista, o qual temos a
honra de presidir nacionalmente.

Em relação ao PPS, um parênte-
se. Nas eleições de 1992, o partido
havia eleito cerca de 40 vereadores
e apenas um prefeito, Sérgio Gran-
do, em Florianópolis. Em 1996, o
quadro mudou: o partido elegeu
mais de 500 vereadores, cerca de 40
prefeitos e outro tanto de vice-pre-
feitos. Atualmente, em função de
novos processos de filiação, o PPS
já ultrapassa a barreira de 700 ve-
readores, além de aumentar a sua
bancada no Congresso Nacional de
2 para 7 deputados federais. Núme-
ros ainda pequenos para as dimen-

sões políticas brasileiras, mas sufi-
cientes para apontar que no campo
da esquerda os ventos da renovação
também já começaram a soprar. 

Em virtude desses fatos, um ver-
dadeiro terremoto está em vias de
acontecer nessa área. A idéia da
Frente Popular, que embalou as úl-
timas eleições presidenciais, sempre
em torno do respeitado líder Luiz
Inácio Lula da Silva, deu sinais de
evidente esgotamento. Se ela vier a
ser reproduzida seria muito mais
por causa do engessamento ideoló-
gico do que por formulação de uma
alternativa política. Aos poucos vai
se acentuando em toda a esquerda
que o conceito da Frente Popular
deva ser substituído pelo de Frente
Democrática de centro-esquerda,
recuperando uma aliança vitoriosa
por ocasião da Constituinte, res-
ponsável pelo isolamento da direita
e por dotar o Brasil de um dos tex-
tos constitucionais mais democráti-
cos de toda a sua história.

E nesse contexto, o PPS trouxe
a sua contribuição ao debate. A fi-
liação e a conseqüente apresenta-
ção do nome do ex-governador
cearense Ciro Gomes como candi-
dato à Presidente da República
mudaram o rumo das discussões
sobre a campanha de 1998. Elas
deslocaram-se da reeleição inexo-
rável de Fernando Henrique Car-
doso para enfocar um processo
real de disputa. Ou seja, com Ciro
Gomes, o Brasil  e as demais for-
ças políticas nacionais começaram
a admitir a possibilidade de vitória
frente a FHC e toda a discussão de
candidatura de resistência, portan-
to previamente derrotada, foi dei-
xada de lado. E, inexplicavelmente,
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para desespero e irritação de al-
guns setores de esquerda que não
acreditavam em tal hipótese.

Brasil pós eleições

Não temos nenhuma dúvida, in-
dependentemente dos resultados
eleitorais de 1998 teremos um Bra-
sil mais democrático e mais plura-
lista. Fechado um ciclo de três elei-
ções presidenciais sucessivas, tere-
mos uma sociedade mais conscien-
te de seus deveres e direitos políti-
cos e um sistema partidário ainda
mais sólido e conseqüente. A so-
cialização da política, massiva, cer-
tamente abrirá espaços para uma
intervenção cada vez mais decidida
dos brasileiros no desfecho de seus
próprios destinos e para o sepulta-
mento de práticas viciadas cujo úl-
timo objetivo é colocar a política e
o Estado à inteira disponibilidade
de grupos minoritários. 

Entendemos que das eleições de
1998 emergirá um País com opções
políticas diferenciadas e mais dinâ-
micas. Os novos/velhos partidos de
esquerda tendem a perder a sua
hegemonia absolutista e um novo
pólo de esquerda democrática se
colocará como opção real de po-
der, a níveis federal, estaduais e
municipais. Mais: tão logo os resul-
tados das urnas sejam divulgados,
sairá fortalecido o movimento pela
criação da nova formação da es-
querda democrática, proposta pro-
gramática básica do PPS. E compo-
rão a nova esquerda não só o PPS,
como lideranças e segmentos parti-
dários inteiros que não conseguem
se expressar com desenvoltura em
seus espaços partidários atuais.

Não vemos o Brasil pós-1998 go-
vernado apenas pela hegemonia da
centro-direita e muito menos da di-
reita nacional. Se a alternativa de
centro-esquerda sair vitoriosa, com
Ciro Gomes ou outro candidato que
a represente, certamente um novo
bloco de poder estará à frente do
Palácio do Planalto, sempre traba-
lhando com vistas à consolidação de
alianças mais duradouras com ou-
tras forças democráticas, inclusive e
principalmente com o PSDB e
PMDB. Se a vitória recair nova-
mente sobre Fernando Henrique
Cardoso, o cenário de alianças atual
do PSDB com PFL  e PPB também
poderá sofrer transformações: em
virtude de contradições flagrantes
haverá sempre a possibilidade de se
buscar novas interlocuções políticas.
Além do mais, a forçar uma inflexão
nas alianças pós-1998 estará tam-
bém o pleito de 2002, quando FHC
não poderá se candidatar a um ter-
ceiro mandato e o PFL passaria a
exigir o seu direito à cadeira do Pla-
nalto. Dificilmente o PSDB marcha-
ria nessa direção e não lhe restaria
outra saída senão apostar em alian-
ças de novo tipo e com perfil ideoló-
gico mais progressista.

Na área econômica, com a vitó-
ria de FHC ou de uma aliança de
centro-esquerda, é possível apostar
em programas de desenvolvimento
mais definidos e com linhas sociais
mais generosas. Temos a conformá-
lo a atual crise mundial e as de-
mandas sociais crescentes, que ga-
nham cada vez mais dramaticidade
e organização. É bem provável que
ganhem força reformas como a
agrária e a urbana, esta última to-
talmente paralisada em que pese a

esmagadora maioria da população
brasileira residir nas cidades. 

A necessária  reforma educacio-
nal e universitária continuarão na
ordem do dia, com muito vigor. A
questão da autonomia universitária,
paradoxalmente defendida na retó-
rica e contestada pelo coorporati-
vismo de esquerda, tende a se afir-
mar e a ciência e tecnologia deve-
rão receber do Estado tratamento
mais privilegiado. Há consenso que
sem uma revolução educacional e
um Estado que alavanque  as fron-
teiras da pesquisa e do conheci-
mento o Brasil não se afirmará no
contexto mundial, no século XXI. 

Creio que outro tema a ser
agendado, envolvendo todas as
forças políticas nacionais, diz res-
peito à superação dos desequilí-
brios regionais. O Governo de
FHC deixou a questão relegada a
um segundo plano, com claros pre-
juízos para as regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste. Qualquer
inserção mais realista do País no
Mercosul e nos megablocos regio-
nais exige um enfrentamento desse
problema. Afinal, a integração do
Brasil com o mundo não pode se
dar apenas pelo Sul/Sudeste.

Alguns temas institucionais se
farão presentes e entre eles está a
necessidade de consubstanciar e
melhor legitimar a democracia re-
presentativa com práticas de demo-
cracia direta,  possibilidade consig-
nada na própria Constituição. A
base  tecnológica existente hoje no
Brasil viabiliza o reencontro entre
estas duas formas de representação
que o advento das amplas socieda-
des de  massa havia abolido.
Roberto Freire é senador pelo PPS/PE.



A
ntes do vendaval que
sacudiu as bolsas de valores
ao redor do mundo, Fernan-
do Henrique Cardoso se
sentiu no direito de
fazer graça com as

nossas bocas banguelas e a den-
tadura — produto que
estaria sendo mais
consumido em face
do “sucesso” do plano
real. Depois do iogurte e do
frango (de cuja imagem-sím-
bolo Maluf se apropriou), a
dentadura. Imediatamente, já
que meu objeto de trabalho
é a saúde bucal coletiva, fui
instado a me manifestar.
Muitos queriam saber que
história era essa com as den-
taduras. Após algumas con-
versas, aceitei a sugestão de colo-
car algumas idéias no papel e
entrar na discussão, tentando algum
aprofundamento, já que a mídia insistiu em manter o
tom de galhofa.

Agora, depois do vendaval que levou o governo fe-
deral a torrar em três dias o equivalente à metade do
que gasta em um ano com saúde, apenas para manter a
estabilidade da moeda, e com o plano real tão estável
quanto um equilibrista na corda bamba — e gerando
cada vez mais recessão e desemprego — descobrimos,
perplexos, que o verdadeiro símbolo do real é o leão da
Receita Federal. E pelo tamanho e firmeza da mordida
não há dúvida: o bicho está com dentadura novinha em
folha. Até quando suportaremos tantas dentadas?

Alguns chegaram a ranger os dentes. O anúncio,
pelo presidente FHC, da dentadura como símbolo

de sucesso do plano real sur-
preendeu a todos. Entre os ci-
rurgiões-dentistas causou cons-

t r a n g i -
mento. As

d e c l a r a -
ções não se

apoiavam em
nenhuma pes-
quisa e o coti-
diano profissio-

nal no setor odon-
tológico indica

que a recessão
produzida pelo pla-

no real é uma das res-
ponsáveis pela fuga de
clientes dos consultó-

rios.  Estima-se uma
ociosidade da ordem de

50% nas horas-dentista disponíveis
no setor privado de prestação de

serviços odontológicos. Tal ociosida-
de tem, basicamente, duas grandes cau-

sas: o baixo poder aquisitivo da população — de-
corrente da má distribuição da renda — que torna
o acesso regular ao dentista proibitivo para pelo
menos 80% dos brasileiros, e a pletora profissional,
conseqüência da política liberal vigente no sistema
de formação de recursos humanos para o setor saú-
de.

Esse quadro leva a que, cada vez mais, um maior
número de pessoas procure os serviços públicos para
resolver problemas de saúde bucal. Esses serviços, que
dispõem de cerca de 20% dos recursos empregados na
assistência odontológica no Brasil, são praticamente a
única opção assistencial para aproximadamente 80%
dos brasileiros. Com a criação do Sistema Único de
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Saúde (SUS) em 1988 e, principalmente, com a muni-
cipalização da saúde, muito tem sido feito pela saúde
bucal — principalmente entre as crianças. No período
de 1986 a 1996, o país registrou um declínio de 52%
na prevalência da cárie dentária na idade-índice de 12
anos, conforme pesquisa nacional realizada pelo Mi-
nistério da Saúde, com apoio das entidades odontoló-
gicas. Mas o país não dispõe de dados sobre a situação
entre adolescentes, adultos-jovens e idosos. Nesses
grupos populacionais, a mutilação dentária sistemática
— que celebrizou o Brasil entre os dentistas do mun-
do como o país dos banguelas — continua em marcha.

As razões para isso são o predomínio de uma prática
profissional centrada em ações curativas e presa à lógica
de mercado, onde parece não haver lugar para ações
educativo-preventivas necessárias para reverter a situa-
ção, e o descaso do poder público, principalmente do
governo federal. A falta de investimentos na área social,
uma das principais características do governo FHC, pro-
duz um quadro dramático no setor saúde. Os que traba-
lham nos serviços públicos rangem os dentes diariamen-
te: é muito difícil vivenciar a pressão de, sem recursos,
ter de improvisar o tempo todo e ver cair a qualidade
dos serviços que realizam. Mas rangem-se os dentes
também com promessas eleitorais não cumpridas. FHC,
num dos dedos da mão que insistentemente nos mos-
trou quando candidato, prometeu que, nos primeiros 12
meses de governo, dobraria os recursos destinados à
saúde: dos 100 reais em média por pessoa por ano em
94, saltaríamos para 200 reais/per capita/ano no final de
95. Não cumpriu a promessa. Obrigou o ex-ministro Ja-
tene a gastar seu tempo, que deveria estar voltado para
o controle de endemias e epidemias, implorando recur-
sos aos seus colegas da área econômica — sem sucesso.

A CPMF evitou o pior, mas o sarampo, doença pra-
ticamente sob controle sanitário na última década, vem
fazendo um número crescente de vítimas. Não cumprir
a promessa de elevar o orçamento da saúde faz com o
Brasil do plano real mantenha um padrão de financia-
mento do setor que o coloca, nesse aspecto, ao lado da
Somália e da Guatemala — muito longe, portanto, dos
500 dólares/per capita/ano recomendado aos países pe-
la Organização Mundial da Saúde. Com o reforço da
CPMF, deveremos chegar, este ano, a 126 reais/per ca-
pita/ano. Sem a CPMF — ou outra fonte permanente

de recursos — voltaremos ao padrão de 60 a 70 reais/-
per capita/ano. Não se dispõe de dados precisos mas es-
tima-se que, desse minguado total, entre 6 a 8 reais/per
capita/ano são destinados à assistência odontológica.

FHC declarou também que 97 seria o Ano da Saú-
de. Em congresso nacional, realizado em junho deste
ano em Brasília, os dirigentes das entidades odontoló-
gicas brasileiras denunciaram que “'no Ano da Saúde',
o Plano de Metas do Ministério da Saúde, com 27
pontos, não dedica uma única palavra à saúde bucal
dos brasileiros. Essa omissão deixa claro que se o país
vem conseguindo alterar para melhor a situação de
saúde bucal em algumas comunidades, isso deve ser
creditado ao trabalho que municípios, estados, as enti-
dades e a categoria odontológica, empresas e a socie-
dade vêm fazendo, apesar dos escassos recursos e do
descaso do governo federal”.

Com a dentadura sob o holofote, o deputado Arnal-
do Faria de Sá correu a apresentar projeto para obrigar
o SUS a distribuir esse tipo de prótese para carentes e
idosos. Talvez o projeto não precise ser aprovado. Bas-
ta conhecer e ampliar a experiência do município de
Santos. Com a efetiva implantação do SUS na cidade,
aquele município não apenas reduziu a cárie dentária
nas crianças como também criou um programa para
oferecer próteses dentárias, reconhecendo na prática
esse direito constitucional dos cidadãos. Mas isso só foi
possível porque o governo municipal rejeitava e se
opunha à “cartilha” neoliberal, cujas receitas FHC se-
gue com água na boca.

O inusitado da declaração do presidente, contudo, é
que ela faz lembrar um outro presidente. Ainda “candi-
dato” ao cargo, o ex-presidente João Figueiredo defen-
dia as eleições indiretas argumentando que “o povo não
sabe nem escovar os dentes, quanto mais votar certo”.
Como se vê, sequer é original fazer relações entre den-
tes e votos. Se não quiser ver sua imagem associada à de
Figueiredo, o que não gostava de eleições, preferia o
cheiro dos cavalos e queria que o povo o esquecesse,
FHC, que sempre gostou de eleições e anda babando
por uma reeleição, deve tratar de buscar outro símbolo
para o seu plano e o seu governo. Pelo menos em respei-
to ao lastimável estado das bocas dos seus compatriotas.

Paulo Capel Narvai é professor de Odontologia da USP.
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Entrev is ta

Edur Velasquez
por Marcos Cripa e Osvaldo Coggiola

ZAPATISTA DEFENDE INTEGRAÇÃO ENTRE
MOVIMENTOS SOCIAIS DA AMÉRICA LATINA

Professor de economia da Universidade Autônoma do México, Edur Velasquez se diz
integrante do zapatismo civil e afirma que não está ligado aos grupos militares

zapatistas que atuam no estado mexicano de Chiapas. Nesta entrevista, concedida na
sede da Adusp antes de proferir palestra na ECA, Edur analisa o sindicalismo argentino
e brasileiro, fala do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e defende a
integração dos movimentos sociais na América Latina. Ele permaneceu uma semana
no Brasil e reuniu-se com lideranças sindicais e do MST. Aproveitou para visitar, ao
lado de Gilmar Mauro, um dos líderes do MST, um acampamento de trabalhadores

sem-terra na divisa dos estados de São Paulo e Paraná. Lá, falou da experiência
zapatista de resistência e foi festejado pelos trabalhadores. 
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Adusp - Qual o motivo da sua
presença na Argentina e no Brasil?

Edur - A idéia desta viagem à
América do Sul, em particular à
Argentina e ao Brasil, é de forta-
lecer os laços, tanto com os movi-
mentos populares quanto com os
intelectuais para trocar experiên-
cias de organização do movimen-
to social. Eu, além de pertencer
ao corpo docente da Universida-
de Autônoma Metropolitana, par-
ticipo ativamente do movimento
sindical do México, em particular
da Coordenadoria Intersindical
1º de Maio, que é a organização
sindical que tem estabelecido vín-
culos mais estreitos com o movi-
mento zapatista.

Adusp - Faça uma análise do
sindicalismo que você encontrou
na Argentina e no Brasil relacio-
nando-o ao México.

Edur - Eu penso que, em ter-
mos gerais, a experiência de auto-
nomia dos trabalhadores da cons-
trução civil no Brasil e na Argenti-
na é muito mais rica do que a nos-
sa. O controle corporativo no Mé-
xico foi feroz.

Adusp - Rica em que sentido?
Edur - Creio que vocês têm ti-

do mais possibilidades de, diga-
mos, desenvolver a democracia
sindical sob diversas formas. No
México, temos tido que enfrentar
aquilo que é uma estrutura de
controle sindical muito severa.
Muito severa mesmo... Vou lhes
dar alguns detalhes, basicamente,
dois. Em boa parte dos contratos
coletivos, no México, existe uma
cláusula chamada “cláusula de ex-

clusão”, por meio da qual o sindi-
cato pode despedir um trabalha-
dor. Como boa parte dos sindica-
tos fazem parte do partido do Es-
tado, se há, por exemplo, dissidên-
cia política dentro do sindicato, o
sindicato pode despedir o traba-
lhador por razões de caráter polí-
tico. Este é um dos detalhes. Ou-
tro exemplo de controle sindical é
o registro de associações. Pratica-
mente o governo é quem decide se
dá ou não a um grupo de trabalha-
dores o direito de existir legalmen-
te. Em muitas fábricas, nas quais
os trabalhadores têm tentado mo-
dificar sua representação sindical,
o governo intervém ativamente
para evitar que haja esta represen-
tação sindical democrática.

Adusp - Cite exemplos.
Edur - Tenho um exemplo

muito esclarecedor disso: o movi-
mento dos trabalhadores de uma
empresa automotriz na Cidade do
México, que é a Ford, em que os
trabalhadores fizeram um movi-
mento enorme para democratizar
seu sindicato e o governo inter-
veio de duas formas. Uma foi
mandando grupos de choque para
conter o movimento. Em colabo-
ração com a empresa, mandaram
grupos (de choque) entrar arma-
dos na empresa e, inclusive, mata-
ram um companheiro. Este com-
bate durou várias horas dentro da
fábrica. E depois fizeram uma re-
contagem, que é, supostamente,
uma espécie de votação, em que
os trabalhadores votam por um
ou outro sindicato. Mas a votação
foi assim: era um voto aberto. En-
tão, lá estavam o representante

do governo, o representante da
empresa... e iam passando os tra-
balhadores, trabalhador por tra-
balhador, a quem perguntavam:
“Você, que sindicato apóia: o ofi-
cial ou o independente?” Eviden-
temente, era uma votação onde
os trabalhadores praticamente
eram colocados frente a um dile-
ma e a uma coerção brutal. Afi-
nal, sabia-se que quem fosse do
sindicato independente estaria
demitido no dia seguinte.

Adusp - Como as oposições
sindicais mexicanas estão se orga-
nizando para enfrentar o proble-
ma do desemprego em massa?

Edur - A Coordenadoria Inter-
sindical 1º de Maio fala de um
sindicalismo territorial. Desta
maneira, ela está não somente
com os trabalhadores que estão
organizados nas fábricas, mas
também com os organizados em
territórios. Próximos dos movi-
mentos de bairro. Existem organi-
zações de bairro muito poderosas
em todo o México, o que se co-
nhece como movimento urbano
popular. E, nestas organizações,
procuramos realmente discutir o
problema do salário social, com
uma série de reivindicações, que
enfatizam não somente as nego-
ciações particulares de alguns
grêmios, mas também a proposta
de um novo contrato social; uma
definição, digamos, da política
econômica e social, de forma a
não dividir o movimento sindical
entre empregados e desemprega-
dos. Estamos buscando, principal-
mente, estruturar o que existe de
poder do trabalhador.



Adusp - Quantos milhões de
desempregados tem o México?

Edur - Algo ao redor de oito a
dez milhões de desempregados, o
que representa cerca de 22% de sua
força de trabalho. Agora, é curioso
porque cresce o desemprego e cres-
ce o emprego. Parece um parado-
xo... cresce o desemprego em ter-
mos absolutos, em termos relati-
vos... o problema é que temos uma
multidão, agora massiva ano a ano,
de dois milhões de jovens que se in-
corporam à força de trabalho. A
maior parte deles fica desemprega-
da, mas uma parte está se integran-
do sobretudo no corredor industrial
do norte. O desemprego é muito
desigual de região para região. Vo-
cê tem um desemprego muito alto
no centro e no sul do país, e no nor-
te, no corredor maquinário, não há
praticamente desemprego porque
as pessoas, quando estão desempre-
gadas, simplesmente passam para
os Estados Unidos. Aqui, se me
permitem, gostaria de ressaltar um
dado importante que tem a ver com
isso: se o México, neste momento,
não está vivendo uma grande revo-
lução, isso se deve à migração para
os Estados Unidos. Neste momen-
to, existem cerca de sete milhões de
trabalhadores mexicanos em quase
75 cidades dos Estados Unidos. E,
em algumas delas, como Los Ange-
les, a população mexicana e tam-
bém de outras nacionalidades, da
América Central e do Sul, significa
metade da população da cidade.

Adusp - Qual o salário mínimo
no México?

Edur - O salário mínimo caiu
uns 70% nos últimos 20 anos, e

atualmente é de US$ 2,30 ao dia.
Algo em torno de US$ 60 ao mês.
Também os salários industriais
têm caído dramaticamente e, na
prática, estão abaixo do que era o
salário mínimo há 20 anos. A par-
ticipação dos salários no valor
agregado na indústria que era de
3% há 20 anos, agora é de 11%.
Estou falando numa taxa, diga-
mos, de exploração brutal que há
neste momento no México. Prati-
camente, o corporativismo, nestas
condições, está erodido em seu
consenso. No caso de forismo, sua
grande dificuldade é que está ata-
do principalmente às empresas
privatizadas. Esse é seu caso parti-
cular... este é um novo tipo de cor-
porativismo em termos de que o
mesmo corporativismo que articu-
la o sindicato com o Estado, arti-
cula o sindicato com a empresa.
Isto é muito claro, por exemplo,
no sindicato de telefonistas, onde
o sindicato participa junto com a
empresa em todos os desenvolvi-
mentos de novas tecnologias. En-
tão, se há um certo consenso entre
os próprios, é muito difícil que ex-
presse um programa para o con-
junto dos trabalhadores.

Adusp - Gastaríamos que você
falasse da ascensão e do apoio po-
pular ao Exército Zapatista de Li-
bertação Nacional.

Edur - O movimento popular no
México esteve se expressando, nos
últimos anos, eleitoralmente, em
termos do que é o PRD. Entretan-
to, todo o processo eleitoral tem tra-
vas muito evidentes, na medida em
que as diferentes propostas eleito-
rais sempre são peneiradas pelos

poderes de fato, que têm um enor-
me poder de reprimir, e que perma-
nentemente intimidam os partici-
pantes no que diz respeito ao que
seria um projeto radical. Diz-se que
qualquer força política que quisesse
implantar um projeto de ruptura
com a ordem existente, estaria sub-
metido a uma sabotagem muito efi-
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A queda do peso mexicano, que
perdeu 60% de seu valor na crise
cambial de 1995 e jamais se recupe-
rou, reduz o preço de uma refeição
para duas pessoas, num bom restau-
rante do centro histórico da Cidade
do México, a cerca de dez dólares.
Crianças de rua, quase todas índias,
circulam livremente entre as mesas,
oferecendo chicletes. O empresário
Rubén Barrios, fundador da respei-
tada Associação Nacional da Indús-
tria de Transformação, chama aten-
ção para o bracinho muito delgado
de uma menina. E afirma: “Aí está a
prova dolorosa de que as estatísticas
otimistas não passam de mentiras”.

Nos últimos meses, o governo
mexicano tem procurado recuperar
sua imagem interna e externa agitan-
do um leque de dados macroeconô-
micos. Estima-se que, depois de dois
anos de recessão, a economia vai
crescer pelo menos 6%, em 97. Os in-
vestidores estrangeiros voltaram com
muitos dólares, desde o segundo se-
mestre do ano passado. As dificulda-
des teriam ficado para trás, graças a
uma política econômica competente.
Num discurso-chave, pronunciado há
poucos dias, o presidente Ernesto
Zedillo ousou propor que ela seja
mantida indefinidamente durante o
atual mandato e o próximo - seja qual
for o partido que assuma o governo
nas próximas eleições presidenciais.

Rubén Barrios procura explicar o
paradoxo entre as cifras gordas e os
corpos magros. “Com a retomada do

UM PAÍS EM BUSCA
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caz em termos de fuga de capitais,
em termos do que seria paralisações
por parte dos grandes grupos corpo-
rativos, e um clima de desestabiliza-
ção que tornariam impossível a im-
plantação de um projeto popular
sob as regras eleitorais. Então,
quando surge o zapatismo, em nível
popular, é visto como uma emoção,

não apenas pela mudança em ter-
mos de que saia o PRI e entre um
outro partido, mas pelo desenrolar
de uma política que mesmo que ti-
vesse um conteúdo social um pouco
maior, não diferiria no essencial dos
grandes traços da política econômi-
ca. Então, se vê o zapatismo como
uma opção de poder popular, capaz,

efetivamente, de desafiar o que é o
projeto dos grupos dominantes, da
tríade, digamos, composta pela bu-
rocracia priísta, pelas grandes em-
presas internacionais e pelos grupos
financeiros locais, em uma lógica de
ruptura profunda com o produto
atualmente em curso, como o proje-
to neoliberal.

crescimento”, diz ele, “veio
também a polarização do
dinheiro”. Um grupo de 200
empresas aproveitou-se da
queda dos salários e preços
internos para multiplicar as
exportações e controlar
40% da economia. Nem o
desemprego, nem o subem-
prego (que juntos atingem
31% da população) recua-
ram. Milhares de pequenos
e médios empresários estão
pendurados em dívidas ban-
cárias. O consumo de carne
permanece muito abaixo do
que era antes da crise. Com
a desnutrição, regressaram
doenças que o México havia
eliminado, entre elas a le-
pra e o sarampo. A crimina-
lidade aumentou de forma
abrupta. Um estudo da Ce-
pal (Centro de Estudos pa-
ra a América Latina) infor-
ma que uma em cada três
famílias está em situação
crítica, e que o país com-
põe, junto com Brasil, Co-
lômbia, Peru e Venezuela, o
cinturão de nações latino-
americanas com índices de
pobreza mais graves.

Em reforço das opiniões
de Barrios está a vontade
popular. Nas eleições gerais
(exceto para presidente) de
6 de julho, o protesto do
eleitorado acabou com 7

d é -
c a d a s
de maio-
ria parlamen-
tar do Partido
Revolucionário Institucio-
nal (PRI). Na capital,
Cuauhtémoc Cárdenas, o
político oposicionista de
maior prestígio no país, sur-
rou o candidato oficial e as-
sumiu o posto de prefeito
dia 2 deste mês.

Desde então, o subco-
mandante Marcos, que ha-
via mantido um silêncio de
meses, não parou mais de
escrever. Um dos três lon-
gos comunicados que espa-
lhou pela rede mundial de
computadores é um alerta
sobre a nova conjuntura me-
xicana. Marcos teme que,
assim como ocorreu em tan-
tos países, a esperança do
povo termine em frustração.
E faz sua primeira crítica à
esquerda tradicional, repre-
sentada no México princi-
palmente pelo Partido da
Revolução Democrática, o
PRD. Alguns dirigentes da

oposi-
ção, diz, es-
tão mais preocupa-
dos em chegar ao go-
verno que em respei-
tar o mandato das ur-
nas, e mudar o país. É
uma opinião com a
qual o empresário Ru-
bén Barrios concorda.
“O PRD parece cada vez
mais empenhado em não
contrariar as 200 mega-em-
presas”, lamenta ele, ao dei-
xar o restaurante.

É a partir da crítica ao
cupulismo que Marcos co-
meça a esboçar a proposta
de “uma força política de
novo tipo”. No comunicado 

em que analisa a situação
mexicana, ele assegura que
os zapatistas “não olham pa-
ra cima, mas para os lados”,
e que “não querem nem car-
gos, nem posições no gover-
no”, para “não se converte-
rem em mais uma parte da
máquina de poder”.

(Antonio Martins)

DE UM DESTINO



Adusp - O zapatismo passa a
ser visto com simpatia, é isso?

Edur - Exatamente, passa a ser
visto com uma enorme simpatia. Is-
to se pode visualizar, pontualmen-
te, no que foi a experiência dos do-
ze dias de guerra que deflagra o le-
vante de 1º de Janeiro, em 94, com
a ocupação de seis cidades em
Chiapas e durante os combates, em
que há uma agitação tremenda na
Cidade do México. Quando o exér-
cito mexicano tem já um cerco
enorme, de quase 60 mil homens,
para a segunda semana dos comba-
tes, há uma manifestação gigantes-
ca na Cidade do México, funda-
mentalmente promovida pelos sin-
dicatos independentes, pelas orga-
nizações civis e de estudantes, que
pede que o governo cesse os ata-
ques contra os indígenas. E, peran-
te a possibilidade de sublevação da
Cidade do México, o governo se vê
forçado a aceitar uma trégua. Tré-
gua que, com altos e baixos, foi
mantida, ainda que o governo afi-
nal não desista de uma saída mili-
tar. Agora, o problema para uma
saída militar neste momento de
confronto com os zapatistas, con-
cluindo a pergunta, é que, durante
estes três anos, surgiram outras do-
ze frentes guerrilheiras no país, li-
deradas por uma nova organização
militar, que é o exército popular re-
volucionário, que têm contingentes
e colunas guerrilheiras em vários
estados mexicanos e grupos arma-
dos importantes na Sierra Madre
ocidental. O que existe na realida-
de é um estado quase totalmente
insurreicional nos oito milhões de
indígenas que tem o México, que
são 10% da população.

Adusp - O exército zapatista
enfrenta um período de refluxo?

Edur - Creio que está enfrentan-
do uma situação muito complexa
porque passa, digamos, muito do
que sejam suas novas iniciativas po-
líticas por fortalecer sua estrutura
orgânica e sua política de alianças.
Agora, em geral, cada uma delas es-
tá desempenhando seu papel. Por
isso, em parte, o silêncio do zapatis-
mo. Isso porque, não somente ele
tem o controle da bola, mas há ou-
tros dois jogadores no campo. Por
um lado, está todo o bloco clássico
da burocracia política mexicana, ar-
ticulada ao redor do PRI, tratando
de levar adiante um processo de
cooptação de todas as dissidências,
de todo o descontentamento políti-
co, para conseguir sobreviver neste
contexto. Em particular a idéia de-
les é uma reimplementação organi-
zada do PRI, que lhe permita per-
manecer como uma força significa-
tiva no cenário político nacional, e
que preserve seus interesses. Por
outro lado, estão as forças de oposi-
ção civil, onde participa ativamente
o PRD, que não podem renunciar,
não podem voltar as costas ao zapa-
tismo, porque, de outra forma, per-
deriam um elemento de pressão so-
bre o PRI. É preciso lembrar que o
PRI, além de um partido, é tam-
bém praticamente uma estrutura
que tem suas próprias forças para-
militares muito articuladas com os
barões do narcotráfico.

Adusp - O partido do governo
tem seu próprio exército? 

Edur - O PRI tem seus próprios
exércitos privados que já assassina-
ram mais de 500 militantes do PRD.

A existência do EZLN é um ele-
mento claro para equilibrar as for-
ças tanto política quanto militar. Es-
ta é a situação do PRD. Se não fos-
se o EZLN, a magnitude da repres-
são contra o PRD seria ainda maior.
O EZLN, nesse sentido, é uma reta-
guarda político-militar. A viúva do
general Lázaro Cárdenas foi com o
Marcos (subcomandante Marcos) e
lhe entregou a Águia de Gral, que
tinha do marido. Quer dizer, é um
símbolo de transferência desta capa-
cidade de organização e resistência,
que no seu momento teve o carde-
nismo dos anos 30. Representou
uma cessão, uma troca de mãos, do
conhecimento e da importância que
tem o zapatismo para o que é a re-
sistência civil.

Adusp - Representa uma rup-
tura completa do PRD com o
priísmo?

Edur - É preciso reconhecer que
em torno do PRD não há a idéia fi-
nalmente de uma ruptura com o
que há de estabelecido. Eles estão
tratando também de embasar toda a
transição mexicana em uma lógica
institucional de chegar ao ano 2000
com eleições totalmente eqüitativas.

Adusp - O EZLN está pleitean-
do sua transformação em partido?

Edur - Não.

Adusp - Nem institucional nem
antiinstitucional, digamos?

Edur - Não querem seu desman-
telamento como uma organização
político-militar. Ao contrário, estão
promovendo com muita ênfase a
necessidade de consolidar as formas
de poder popular e organização de
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massa no resto do país. A última
manifestação zapatista na Cidade
do México reuniu centenas de mi-
lhares de pessoas. Foi a coluna que
mandou o EZLN à Cidade do Mé-
xico com uma recepção massiva,
mas que não foi somente na Cidade
do México. Percorreram vinte ou
trinta localidades até a Cidade do
México, e em termos gerais com um
apoio popular enorme. Tenha em
conta que, no México, nunca houve
trânsito pacífico de um partido para
outro. Nunca na história um partido
perdeu as eleições e foi reconheci-
do... nunca um partido perdeu as
eleições e entregou o poder para
outro. No México, todas as mudan-
ças políticas, não digo as transições,
de grande escala, de dimensão his-
tórica, têm ocorrido em meio a um
colapso da ordem política existente.

Adusp - Você sempre fala
“eles”, referindo-se ao EZLN co-
mo se fosse uma coisa distante de
você. Gostaria de saber qual sua
participação, sua integração jun-
to ao exército, qual sua função?

Edur - O EZLN é nossa organi-
zação político-militar, mas que te-
ve a idéia finalmente de tecer
alianças com as organizações so-
ciais públicas e legais que existem
no México. Neste sentido, se pode
falar de um zapatismo civil, à parte
do que seria um zapatismo políti-
co-militar. Nós nos assumimos co-
mo parte deste zapatismo civil.

Adusp - O EZLN está se trans-
formando em movimento sindical,
em movimento popular?

Edur - Zapatismo é mais do que
uma organização político-militar, é

uma tradição no México. Zapatismo
tem seu equivalente no que foi a
tendência radical da revolução me-
xicana, no princípio do século. En-
tão, se é verdade que não tem uma
estrutura orgânica estável, tem fi-
nalmente uma tendência social na
sua essência. O zapatismo não tem
uma estrutura definitiva; houve uma
tentativa de que isto se concretizas-
se em uma Frente Zapatista de Li-
beração Nacional, porém, ela con-
verteu-se basicamente em um nú-
mero reduzido de ativistas, duas mil,
três mil pessoas, não mais. E o zapa-

tismo social, vamos chamá-lo assim,
tem um contingente muito maior.
Ele tem uma presença nacional de-
cisiva em todo movimento sindical,
em todo movimento popular.

Adusp - A guerrilha zapatista
surge da imensa pobreza em uma
das regiões do México. Isso não é
diferente do que encontramos em
toda a América Latina. Qual a pos-
sibilidade de a insurreição de Chia-
pas se generalizar no continente?

Edur - Uma das coisas peculia-
res na América Latina deste mo-
mento, é o escasso contato entre
nossos países. É curioso mas, afinal,
o zapatismo, neste sentido, teria
que ter muito mais ênfase em seu
contato com as organizações popu-
lares da América Latina. Isto tem
acontecido de uma maneira muito
precária nas duas reuniões inter-
continentais, a que teve lugar em
96 e esta última, que se realizou na
Espanha. Porém, isto não é sufi-
ciente. Eu creio que para que isto
pudesse ocorrer, teríamos que nos
propor algumas demandas comuns.
A mim me parece que uma destas
demandas comuns, fundamentais,
seria a seguinte: se todos estes tra-
tados de livre comércio permitem a
mobilidade de capital, teríamos que
nos propor a liberdade das pessoas
por toda a América Latina. Isto sig-
nificaria revogar todas as restrições
para que a população que assim de-
cidir possa mudar-se de um para
outro país, sem que haja qualquer
tipo de interferência. O que existe
na Comunidade Comum Européia:
se você é um espanhol que quer tra-
balhar na Alemanha, pode fazê-lo;
se você é um italiano que quer tra-

Uma das coisas
peculiares na América
Latina deste momento, 

é o escasso contato 
entre nossos países. 

É curioso mas, afinal, 
o zapatismo, neste

sentido, teria que ter
muito mais ênfase em

seu contato com as
organizações populares
da América Latina. Isto
tem acontecido de uma
maneira muito precária.



balhar na Inglaterra, pode fazê-lo.
Então, nós teríamos que pleitear,
dentro destes processos de integra-
ção, nossa própria agenda, que de-
veria permitir essa liberdade de tra-
balho. Haverá alguns que dirão:
“então, vamos ter milhares de po-
bres de outro país se juntando aos
nossos”. Eu coloco que, principal-
mente, em termos dessa vontade de
organizar a resistência, as carências
são todas iguais no conjunto dos
países e que os povos estariam, ou
deveriam estar, dispostos a compar-
tilhar o pouco que têm com aqueles
que estão dispostos a conviver com
eles. Como vocês sabem, agora
existem muitas restrições do gover-
no mexicano para cada vez que um
brasileiro solicita um visto para ir
ao México. A embaixada mexicana
aqui no Brasil é, verdadeiramente,
uma espécie de cova de lobos... que
tratam os brasileiros que querem ir

ao México de uma maneira inacei-
tável. Nós queremos dizer que, co-
mo movimento popular, não con-
cordamos com isto, e que o que de-
veria se estabelecer é a abolição dos
vistos. Mas, mais do que a abolição
dos vistos, é o estabelecimento des-
te acordo, de tal forma que todo la-
tino-americano que queira ir traba-
lhar em outro país possa fazê-lo.
Para nós, isto seria decisivo. Preci-
samos, de novo, que haja um tráfe-
go de latino-americanos de um e
outro país para, finalmente, estabe-
lecer um terreno social necessário
para organizar a resistência.

Adusp - Você percebe, na Améri-
ca Latina, movimentos de resistên-
cias tão fortes quanto o zapatista?

Edur - O problema é que não
terminamos, afinal, de construir
um projeto alternativo que consiga
captar a imaginação das pessoas.

Vê-se como resistência e tem valor
em si mesmo. Porém, tanto o zapa-
tismo como os outros movimentos
na América Latina precisam cons-
truir seu próprio projeto histórico.
Isto requer muito contato, com os
zapatistas vindo ao Brasil e o MST
indo ao México. Como uma espé-
cie de Coluna Prestes que estivesse
percorrendo toda a América Lati-
na, de maneira pacífica. No mo-
mento não seria armado.

Adusp - Qual o vínculo do
exército zapatista quando surge
uma guerrilha como a do Estado
de Guerrero?

Edur - São duas vertentes histó-
ricas distintas: o movimento armado
em Guerrero teve uma estrutura de
coluna guerrilheira e não tanto de
guerra popular prolongada. Contu-
do, hoje pode-se dizer que nos fei-
tos, ainda que não haja unidade or-
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Próximo ao subúrbio índio de Xochimilco, a casa
onde vive a paulistana Adriana Martelli virou uma
festa, na manhã de 12 de setembro deste ano. Os
dois casais que dividem o apartamento vestiram sím-
bolos zapatistas e estão dando as últimas pinceladas
de tinta nos grandes bonecos que prepararam para
saudar a chegada da caravana rebelde à capital.
Adriana tem 30 anos e está no México há sete. No
Brasil, sua atuação política sempre foi discreta. No
México, pelos zapatistas e pela arte, chegou a passar
duas temporadas em comunidades de Chiapas sitia-
das pelos militares. Vai voltar, em breve.

Adriana não está no México por Marcos, e sim por
Pancho, seu companheiro. A mobilização dos dois ca-
sais é, no entanto, um sinal de que a nova esquerda
mexicana conserva uma característica que a brasileira

tem perdido: a capacidade de atrair a juventude, os
intelectuais e os artistas, oferecendo-lhes o que cha-
ma de “um ambiente político não-inóspito”.

Adriana, Pancho, Ariana e Sérgio, que compõem
o Grupo Tatewari, trabalham com todo tipo de teatro
de bonecos: marionetes, fantoches, “bugigangas”, co-
mo chamam os enormes personagens que agora ter-
minam. Há alguns anos, ao fazerem uma apresenta-
ção na Cidade do México, foram convidados por um
comitê que reúne ativistas de direitos humanos, estu-
dantes e professores, para irem à zona conflagrada.

Deveriam ajudar as crianças índias a enfrentar,
com a arma do riso, a “guerra de baixa intensidade”
que o exército promove em Chiapas desde fevereiro
de 95. Nessa época, sob ordens do presidente Zedillo,
o exército invadiu a região rebelada, numa clara tenta-

UMA BRASILEIRA ENTRE OS ZAPATISTAS
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gânica, há um diálogo permanente,
e que as condições de miséria nos
dois estados empurram as organiza-
ções camponesas a uma organização
político-militar. Então, pode-se di-
zer que há um diálogo contínuo.

Adusp - Qual é o papel do PAN?
Edur - Como da União Cívica

Radical.

Adusp - O PAN não está consi-
derado dentro do espaço popular?

Edur - Para nós, pelo menos, não.

Adusp - Na Argentina, a
União Cívica Radical é conside-
rada dentro do campo popular,
fez uma aliança...

Edur - Sem comentários.

Adusp - O PAN é um partido
de ação nacional?

Edur - Sim.

Adusp - O México foi um dos
primeiros países neste século a
implantar a Reforma Agrária.
Hoje, ele vive um processo inver-
so: o grande fazendeiro vai to-
mando as terras. Nós vivemos, no
Brasil, uma situação idêntica à da
pré-Reforma Agrária mexicana.
Estamos tentando conquistar a
Reforma Agrária. Neste sentido,
gostaria de saber qual é a avalia-
ção que você tem do Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra e suas perspectivas à luz da
experiência mexicana?

Edur - Bem, o que dizemos é
que a luta pela terra somente é
concebível dentro de um projeto
histórico alternativo. Poderíamos
fazer considerações de diversos ti-
pos, porém, basicamente podemos
dizer que naquelas condições do
mercado mundial o que é a pro-
priedade da terra é um elemento

claro porque é fonte de renda deci-
siva em termos de competitividade.
É um elemento fundamental para
o que é a valorização do capital.
Então, não concebo a possibilidade
de uma Reforma Agrária sem uma
lógica geral de discussão da pro-
priedade dos conjuntos de acervos
produtivos. É uma luta anticapita-
lista neste momento. E há que se
reconhecer que qualquer possibili-
dade de Reforma Agrária profunda
somente será possível dentro do
projeto histórico distinto.

Adusp - O zapatismo tem esta-
belecido vínculos com diversos
movimentos, não só na América
Latina mas em todo o mundo. O
zapatismo é uma questão de orga-
nização internacional de traba-
lhadores?

Edur - Creio que o vejo como
uma questão essencial. O zapatis-

tiva de liquidar o movimento zapatista por exaustão.
Um estudo publicado em agosto pelo diário “La

Jornada” revela as dimensões da operação. Mais de
40 mil soldados foram deslocados para uma região
cuja área equivale à de Alagoas. 80% das comunida-
des identificadas como zapatistas foram submetidas à
vigilância de acampamentos militares localizados a
no máximo 500 metros delas. As revistas e humilha-
ções são constantes, e não se permite a entrada de
produtos essenciais, como fertilizantes. Segundo en-
tidades internacionais que atuam na área, os solda-
dos praticam estupros e estimulam a prostituição.
Tanto o Exército quanto o Judiciário passaram a trei-
nar militarmente e garantir impunidade para os es-
quadrões da morte (as “guardias blancas”), acusados
de promover torturas e assassinatos.

Os zapatistas sempre acharam que defender os
costumes indígenas era uma forma de manter as co-

munidades unidas e resistir à ofensiva militar. Esti-
mularam as danças, as festas, as roupas, a língua ori-
ginais. Mas como os índios não conheciam o teatro,
Adriana e seus amigos foram convidados a dar uma
força. César, um ex-integrante do Tatewari, diz que
“Marcos” é na verdade um pseudônimo emblemáti-
co. Marco significa, em espanhol, batente de janela, e
os zapatistas estariam empenhados em abrir para
uma cultura as portas do que a outra tem de melhor.

Adriana conta: “Ensinamos as crianças a fazer bo-
necos. Elas criam, montam, divertem-se e depois
abandonam. Quando a brincadeira termina, ninguém
se preocupa em conservar o que era 'seu'. Outras ve-
zes encenamos, nós mesmos, uma comédia. O que
nos intriga é que eles não acham graça nas coisas de
que rimos, e, em compensação, morrem de rir do que
para nós é natural...”.

(Antônio Martins )



mo não é um movimento como o
movimento isolado, particular, es-
pecífico. Não entra nesta lógica
dos sujeitos os movimentos espe-
cíficos ou particulares, nesta visão
que nega a existência das classes
sociais. Isso nós vemos muito cla-
ramente ao manter a relação do
zapatismo com o movimento ope-
rário. Para o zapatismo, em parti-
cular, sua luta faz parte de uma
luta global pela dignidade, uma
luta global pelos direitos sociais
dos povos. Sua sorte está vincula-
da ao desenvolvimento desta luta
internacional, pelo qual o zapatis-
mo tem tratado reiteradamente de
dar causa a um movimento inter-
nacional. O internacionalismo, no
entanto, não brota de uma manei-
ra natural. Tem-se que construi-lo.
Exige que se destinem enormes
recursos para ele. Vemos muito
claramente no caso do México, em
termos do que seria um interna-
cionalismo obrigatório e iminente.
Internacionalismo com os traba-
lhadores mexicanos nos Estados
Unidos. Este é um trabalho funda-
mentalmente enorme e que vai le-
var anos, sendo que não há uma
visão otimista a respeito. Sabe-se
que o que vem pela frente é um
trabalho muito árduo para conse-
guir construir esse movimento de
resistência mundial. 

Adusp - No Fórum de São Pau-
lo, que reuniu por diversas vezes
organizações de esquerda e outras
latino-americanas, esteve presen-
te o PRE, porém o zapatismo não
compareceu. Por quê?

Edur - Entendi que o Fórum de
São Paulo não aceita organizações

político-militares, que uma das con-
dições para tomar parte no fórum
em SP é reconhecer a institucionali-
dade democrática tal como existe.

Adusp - Como o MRTA peruano...
Edur - Mas com essas condi-

ções para o zapatismo seria muito
difícil. Não porque não reconheça
a importância da democracia... o
grande problema é que esta é uma
democracia que carece finalmente
de uma perspectiva social, que não
está demonstrando ser capaz de
resolver as demandas sociais da
população. Não é suficiente. É ne-
cessário, mas não é suficiente. En-
tão, é indispensável que haja ou-
tras forças que discutam os objeti-
vos propriamente populares que
vão muito mais além do que seria a
democracia formal.

Adusp - Que avaliação política
você faz da criatividade de Jorge
Castañeda que tem se vinculado
com a força do Fórum de São Pau-
lo, inclusive com o PT brasileiro, e
organizado uma série de reuniões

políticas para traçar uma estraté-
gia com representantes democra-
tas norte-americanos e outros?

Edur - Eu conheço Jorge. Ele
é, há muito tempo, uma figura
muito importante no establishment
norte-americano e está vinculado
ao Partido Democrata. Em parti-
cular, foi subsecretário para assun-
tos interamericanos no governo de
Carter. Boa parte da perspectiva
de Jorge está na idéia de que seria
possível levar adiante um trânsito
para a democracia na América La-
tina que fosse viável para Was-
hington. Ele é o grande interme-
diário desse objetivo. Creio que
Jorge subestima as contradições
que existem neste momento entre
os Estados Unidos e o resto da
América Latina. São contradições
muito profundas. Tenho a impres-
são por que o establishment norte-
americano se bem escuta a Jorge
Castañeda, o escuta com um enor-
me ceticismo. E que, finalmente,
seu projeto é um projeto que o vai
conduzir rapidamente a um beco
sem saída. Isso é muito claro nas
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enormes restrições que impõem os
Estados Unidos sistematicamente
a programas de reformas sociais
profundas na América Latina. E a
idéia do Acordo de Livre Comér-
cio (ALCA), de iniciativa das
Américas, não é compatível com
os direitos sociais da população
em nossos países. Seu objetivo ba-
sicamente está dirigido para con-
seguir uma integração muito assi-
métrica e onde não há possibilida-
de, muita margem para que o que
são as reivindicações populares te-
nham base real.

Adusp - Nos Estados Unidos...
Edur - Quanto a isso, creio que

há uma enorme simpatia das orga-
nizações mexicanas nos Estados
Unidos frente ao zapatismo. Enor-
me simpatia. Creio que, de fato
uma das coisas que preocupa os
Estados Unidos, no caso de uma
saída militar em Chiapas, é que a
guerra se generalizaria e abarcaria
parte do território norte-america-
no. O curioso do México em sua
inserção em nível mundial é isso. É
o único país do mundo que tem
uma fronteira de 3.000 km com os
Estados Unidos e que, finalmente,
a reivindicação do zapatismo con-
tra a discriminação dos povos indí-
genas, contra a negação de seus di-
reitos históricos teve um enorme
eco. Agora, quero abordar algo
que me parece importante pelo
que você diz: a força atualmente
dos trabalhadores latinos já não é
somente na agricultura. Do total
de trabalhadores latinos nos Esta-
dos Unidos, cerca de 18 milhões,
somente 7% estão na agricultura.
O resto está na indústria. São 27%

dos trabalhadores têxteis e 20%
dos trabalhadores metalúrgicos.
Têm um papel formidável em tor-
no das atividades industriais nos
Estados Unidos. Creio que o que
está forte, e o zapatismo se deve
propor a esse desenvolvimento,
são as iniciativas que agruparam
politicamente o movimento dos
trabalhadores mexicanos dentro
dos Estados Unidos.

Adusp - Qual a posição do za-
patismo frente à política cubana e
qual tem sido a posição de Cuba
frente ao zapatismo?

Edur - É muito interessante.
Para Cuba os movimentos armados
na América Latina sempre... Nun-
ca Cuba apoiou os movimentos ar-
mados no México. Nunca. Porque
tinha uma relação muito estreita
com o governo Reagan. Podemos
dizer que, em termos logísticos, em
termos políticos, o zapatismo é das
poucas  guerrilhas na América La-
tina que sempre está à margem do
que é a linha internacional do go-
verno cubano. Por isso, existe uma
grande diferença com relação à
América Central. O caso do sandi-
nismo ...diverso, intenso... da Re-
volução Cubana... no México não
existe um vínculo por motivos de
caráter estético. Agora, a favor do
Chile, quero dizer que...a insurrei-
ção de...1994, Salinas se comunica
com Fidel e ... a intenção de Fidel,
em primeiro lugar, foi dizer que
não tinha nada a ver com o que se
passava no México, o que era com-
preensível, porém o certo é que co-
mentou com Salinas nesse momen-
to sua perspectiva do que estava
acontecendo e, naquele momento,

creio que foi importante o comen-
tário que ele fez. Disse Fidel a Sa-
linas: “Você não vai ganhar essa
guerra. Dada a dimensão do levan-
tamento, para matar um guerri-
lheiro, você tem que matar outras
20 pessoas. E para poder matar um
guerrilheiro, você terá que destruir
pelo menos 10 hectares de bosques
tropicais. E, apesar desse enorme
esforço que você fizer no terreno
militar, você não vai ganhar a
guerra, porque ela tem uma raiz
social. Negocie, faça um pacto,
chegue a uma trégua. Não avance
mais. Abra negociações”. Creio
que, em certo sentido, a interven-
ção de Fidel pelo menos deu a Sa-
linas, ao governo mexicano, uma
dimensão cabal do que estava en-
frentando. E creio que dessa ex-
pectativa fez com que a guerra de
Chiapas transitasse ao político,
não que não continuasse em uma
escala estritamente militar. Que a
política fosse a continuação da
guerra por outros meios.....E creio
que nesse terreno da política de
massas, finalmente é um terreno
que nós não rechaçamos e que não
temos uma visão no povo mexica-
no... militarista do que é o proces-
so. Digamos que, finalmente, o
que é uma perspectiva política de
desenvolvimento, da capacidade
de organização, de desenvolvimen-
to do poder popular. E que a vio-
lência é só um meio, não um fim.
E dessa perspectiva consideramos
o que é a presença cubana na re-
gião. Ela impede que o imperialis-
mo desenvolva uma guerra de alta
intensidade na área. Não haveria
um elemento mais propício para
consolidar a revolução cubana que



o desenvolvimento de um grande
conflito no México. Justificaria a
intervenção norte-americana no
México e seria finalmente algo que
daria a Cuba uma razão de ser, e
justificaria historicamente o senti-
do de independência e de resistên-
cia cubana no continente.

Adusp - O México viveu com o
Salinas de Gortari um momento
onde era dito que o país estava a
caminho do primeiro mundo.
Mas na seqüência, quebrou. O
Brasil se assemelha ao México
nesta questão?

Edur - Esse lucro... não há tal
incorporação latina no primeiro
mundo que todos os teus progra-
mas de administração estão que-
brados no essencial. Que é a au-
sência de integração da população
nas propostas de desenvolvimen-
to. Não é possível desenvolvimen-
to sem eqüidade e todas as políti-
cas de desenvolvimento que re-
pousam na desigualdade são polí-
ticas que finalmente fracassam e
são truncadas, não repousam es-
sencialmente na fortaleza dos
mercados internos. Então, o fato
de existirem cem empresas expor-
tadoras, para nós é uma locomoti-
va sem vagão. Em poucas pala-
vras, sem a ab-rogação da dívida
externa não há possibilidade de
desenvolvimentos. E a prioridade
de todos esses programas é garan-
tir o fluxo de divisas para pagar as
dívidas externas. E quando você
tem que entregar, como tem feito
a América Latina, entre 2 a 4% de
seu produto interno bruto por
conceito de serviço da dívida ex-
terna, não há realmente possibili-

dade de desenvolvimento. Final-
mente, estes esquemas de moder-
nização excludentes não são capa-
zes de gerar o volume de investi-
mento social de grande escala que
seria necessário para um produto
real de desenvolvimento. E cedo
ou tarde sempre mostram que
existe uma enorme vulnerabilida-
de frente aos movimentos especu-
lativos do capital internacional.
Acentuam o parasitismo do capi-
tal financeiro e subordinam os
países ao parasitismo do capital fi-
nanceiro. Os grandes ganhadores
da recente crise no Brasil são seus
credores, pela elevação de taxas
de juros, pela manutenção da es-
tabilidade do real e pela paridade
do real com o dólar. Tudo tende,
sobretudo, a preservar os interes-
ses do capital financeiro passando
por cima dos direitos dos povos.
Todos, deste ponto de vista, são
programas que sempre tendem à

recessão, ao colapso, à involução
da economia e da sociedade.

Adusp - Neste sentido, FHC
está para o Brasil o que o Salinas
esteve para o México?

Edur - Salinas está no exílio.
Então, talvez tenha uma proposta
para passarem juntos um bom reti-
ro vendo o mar do norte. Tenho a
impressão de que todos esses per-
sonagens sempre terminam derru-
bando seu projeto como um caste-
lo de cartas.

Adusp - Qual é a importância
de fixar o homem à terra?

Edur - Evidentemente, a distri-
buição dos acervos produtivos é
fundamental para a resolução dos
problemas de emprego. O proble-
ma é que, no caso dos nossos paí-
ses, a entrega da terra aos campo-
neses significa o fim da renda da
terra, pelo menos da renda absolu-
ta da terra, no sentido mais clássi-
co do termo. E isso significa um
deslocamento tal dos mecanismos
de criação de excedente que rom-
pe com boa parte do esquema de
valorização do capitalismo conjun-
to. Evidentemente que uma parte
de um programa popular necessa-
riamente requer a Reforma Agrá-
ria, que eu insisto, só será possível
dentro de uma lógica que rompa
com o molde capitalista da organi-
zação da produção social. Vejo, fi-
nalmente, que teremos que voltar
a uma perspectiva socialista. Não é
certo que o socialismo tenha con-
cluído suas tarefas dentro da histó-
ria. Vai regressar e vai regressar
com muita força, e em particular
na América Latina. RRA
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U
m trecho do texto Política, repressão e
ideologia, dos organizadores, serve para
definir qual é a matéria deste livro:
“Quem foram aqueles homens e mulhe-
res que lutaram nos finais dos anos 60,
início dos 70, contra a direita civil e mili-

tar que governou o Brasil? Qual a sua história?”.
Outro trecho mostra que o intuito dos organiza-

dores foi  “... dar voz aos atores de um período his-
tórico que ainda está por ser estudado ”. Os teste-
munhos de antigos detentos do presídio Tiradentes
permitem ver qual era o perfil dos “homens e mu-
lheres”, na maioria jovens na quadra dos vinte anos,
cuja voz está a partir de agora preservada com to-
cante vivacidade.

O citado texto deixa claro que eles estavam cons-
cientes ao assumirem os riscos que os levaram à tor-
tura, à prisão, ao exílio, à morte. “Todos nós tivemos
a opção da escolha e sabíamos porque estávamos lu-
tando. E qual era o inimigo”. Mas um dos que teste-
munharam assinala alguns, apesar do preparo inte-
lectual, “não sabiam exatamente o que enfrentavam”,
perguntando: “Quantos adversários do regime ti-

nham noção aproximada do seu perfil, da sua dinâ-
mica, do seu alcance?” E, registrando os males cau-
sados por coisas como o “cabresto ideológico, os pre-
conceitos, a fé absoluta no valor das ideologias, a re-
pressão interna dos partidos, o velho oportunismo”,
faz votos para que tudo isso “seja banido do universo
espiritual brasileiro”.

Outros testemunhos também mencionam a falta
de preparo de muitos. No entanto, do ponto de vista
ético, quem sabe essas carências aumentem o mérito
de quem arrisca a tranqüilidade e a própria vida sem
maturidade completa? Uma jovem diz: “Éramos, na
maioria, pessoas cheias de boas intenções diante da
vida, mas que não tivemos quase nenhum preparo pa-
ra enfrentar a condição de prisioneiro. No entanto,
enfrentamos e acho que com muita dignidade”.

“Dignidade” é palavra que ocorre a cada passo ao
lermos os relatos, porque sentimos o quanto ela cor-
responde a valores que todos queriam preservar e
querem agora destacar, implícita ou explicitamente.
“Posso dizer que suportei com dignidade o tempo em
que permaneci detido”, diz o mais idoso dos presos,
numa frase que pode ser completada pela do outro,
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O PURGATÓRIO

Para fazer a apresentação do livro Tiradentes, um presídio da ditadura, que traz fortes
e comoventes depoimentos de ex-presos políticos do recente período militar brasileiro, 

os editores convidaram o professor Antonio Candido. Dada a importância da temática e
da apresentação , reproduzimos nas próximas duas páginas o texto do professor da USP. 



este, bem jovem na ocasião: “Restou a tranqüilidade
de saber que continuamos podendo olhar de modo
digno para a geração de nossos pais, assim como po-
demos fazer o mesmo em relação aos nossos filhos 
— ou às nossas gerações”.

Além de “dignidade”, outra palavra que vem ao
espírito do leitor é “solidariedade”. No espaço sujo e
opressivo do cárcere, todos se organizam, inventam
modos de tornar menos intragável a comida, discu-
tem, se divertem, brigam, se dividem, se reagrupam,
mas superam a dissolução que ameaça o preso e, de
certo modo, amadurecem em condições anormais.
“Aprendi muito por lá”, diz laconicamente. E uma jo-
vem, por sua vez: “Naquele contexto, toda e qualquer
conquista era muito importante, pois as coisas mais
simples nos eram dificultadas, quando não negadas”.

Evidentemente, a situação era muito penosa,
mesmo vista através da serenidade com que os ex-
detentos, atualmente maduros, filtram as suas lem-
branças de vinte e tantos anos. Mas não faltava certa
alegria juvenil: “Creio que o senso de humor, mes-
mo naquela situação, foi fundamental para a manu-
tenção de nossa sanidade física e mental” — diz um
dos memorialistas. O lado negativo podia ser terrí-
vel, todavia, como se lê num depoimento: “Houve
vacilações entre alguns companheiros, motivadas pe-
la tortura, o que é compreensível. Mas outros, por
pura traição ou fraqueza ideológica, passavam para
o lado do inimigo facilitando o trabalho deste. Com
suas delações tornaram-se responsáveis pela prisão e
morte de muitos companheiros”. E é preciso lem-
brar o limite possível daquilo tudo, como está ex-
presso num terceiro depoimento: “Desde sempre a
morte nos rondava e às vezes chegava, indistinta-
mente, muito perto de todos e de cada um”.

Apesar do convívio ameno entre as diversas cor-
rentes políticas representadas pelos presos, houve
com certeza muitos momentos difíceis, pois as brigas
internas da esquerda podem às vezes ser (e, sobretu-
do, eram naquele tempo) mais desgastantes e contun-
dentes do que as que ela trava com a direita. Um dos
memorialistas diz: “Essas diferentes visões da situa-
ção geravam intermináveis discussões, ácidos con-
frontos, intensificando antipatias, gerando ódios pes-
soais e políticos”. Nem tudo eram rosas, portanto,

embora a passagem do tempo haja amainando as pai-
xões, gerando serenidade na maioria dos relatos.

O leitor sente que cada memorialista se orienta pe-
la sinceridade e o desejo de contribuir para traçar o
perfil daquele momento, porque, afinal, este livro, co-
mo diz uma das ex-detentas, “é um livro de fatos”.
Creio que o trecho seguinte define bem o intuito de
todos, ou da maioria, ao escreverem os seus depoi-
mentos: “Desejei, sinceramente, dar o meu testemu-
nho sobre a solidariedade, a determinação e o despo-
jamento de uma geração de jovens que sacrificaram os
melhores anos das suas vidas na luta contra a opres-
são. Apesar disso, sem qualquer sentimento apologéti-
co ou ingenuamente glorificador”. Esta reflexão leva a
uma terceira palavra-chave do livro: a “sobriedade”,
presente na contenção emocional, intelectual e mes-
mo ideológica que cada um parece ter adotado, para
não se pôr na ribalta nem parecer herói.

Como se vê, estou ordenando certas observações
de ex-detentos por meios de trechos, sem mencionar
o nome dos autores, a fim de sugerir uma expressão
coletiva. Mas as observações ficariam incompletas se
eu não aludisse à comovedora euforia que atravessou
um duro quarto de século e vem animar quase todos
esses textos: o desafogo daqueles presos tão sofridos
ao caírem na prisão da avenida Tiradentes, depois dos
horrores inenarráveis do DOI-CODI e do DEOPS,
que ainda parecem ensangüentar as páginas deste li-
vro a uma geração de distância.

“O Tiradentes era um purgatório, este limbo situa-
do entre o inferno e o paraíso”, diz um. Diz outro: “É
um paradoxo pensar que um presídio possa ser um
alívio salvo se for o pensamento de um masoquista —
mas o presídio Tiradentes, nos anos negros da ditadu-
ra, foi para mim, e para muitos que lá estiveram, uma
espécie de alívio”. E agora uma moça: “A angústia
que sinto por tantas coisas tristes e terríveis que vi e
vivi nos vários presídios não estão associados ao Tira-
dentes. Como explico isto? Não explico, apenas regis-
tro. Um pouco tem a ver com o fato de que, na traje-
tória da prisão política, chegar ao Tiradentes signifi-
cava um alívio, quase uma vitória por ter sobrevivido
às torturas, ao desaparecimento, à morte”.

Os autores deste livro importantíssimo sobrevive-
ram e souberam relatar o que foi aquele momento
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atroz de suas vidas e da vida do país, com uma elo-
qüência discreta que causa admiração e faz ver o
quanto lhes devemos. Foram eles que assumiram o
papel mais difícil e arriscado, não hesitando em jogar
a sua sobrevivência na balança da justiça social. No
entanto, são capazes de contar o seu fadário com uma
despretensão que os honra.

Um deles diz: “Eu admirava os companheiros das
organizações armadas que ousaram tudo. Muitos, a
própria vida. (...) A maioria sabia que tinha perdido a
guerra, mas sabia também que fizera história, fizera
resistência”. E podemos finalizar com um trecho da
“Introdução”: “Ninguém é vítima ao aderir a uma
causa de livre e espontânea vontade, mesmo conside-
rando a possibilidade de uma ou outra falha no recru-
tamento de um militante. É curioso notar, inclusive,
que de todos os textos que recebemos, não há ne-
nhum em que o autor faça qualquer alusão a uma
eventual condição de vítima daquele processo de luta
política. E só não comete erros quem não ousa”.

O que mais? Creio que nada. Ou talvez um poema
impressionante do poeta cubano Roberto Fernández
Retamar, que diz melhor do que eu poderia dizer o
que devemos a essa gente intemerata, que dignificou
a condição humana:

El Otro
Enero 1, 1959

?Nosotros, los sobrevivientes,
A quienes debemos la sobrevida?

?Quién se murió por mi en la ergástula,
Quién recebió la bala mía,
La para mí, en su corazón?

?Sobre qué muertos estoy yo vivo,
Sus huesos quedando en los míos,
Los ojos que le arrancaron viendo

Por la mirada de mi cara,
Y la mano que no es su mano,
Que no es ya tampoco la mía,

escribiendo palabras rotas
Donde está él, en la sobrevida?
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Tiradentes, um presídio
da ditadura é um livro de
memórias de ex-presos
políticos do regime
ditatorial militar, or-
ganizado por Alipio
Freire, Izaías Alma-
da e J. A. de Gran-
ville Ponce. À par-
tir dos relatos de
detentos que esti-
veram naquele
presídio, cons-
trói-se uma narrativa que
ilustra os diferentes aspectos da reali-
dade carcerária no período. Mostra como foi a
vida para quem, em um certo período, assistiu
a tudo por detrás das grades das penitenciárias:
amizades, frustrações, dignidade, tortura. O Ti-
radentes era algo entre o paraíso e o inferno:
por um lado todas as angústias de se estar nu-
ma prisão e, de outro, a felicidade por ter che-
gado até ali ainda vivo.

Participam com depoimentos os ex-presos
políticos: Adilson Odair Citelli, Alipio Freire,
Antônio P. Prado Jr., Aytan Miranda Sipahi,
Carlos Albeto Lobão Cunha, Carlos Roberto
Pittoli, Dulce Maia, Eleonora Menicucci de
Oliveira, Elza F. Lobo, Francisco Luíz Salles
Gonçalves, Giorgio Callegari, Guilherme Si-
mões Gomes, Izaías Almada, Jacob Gorender,
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N
ossos antepassados,
com muito esforço e
trabalho, construí-
ram a base econômi-
ca para o desenvol-
vimento deste país.

Porém não tiveram tratamento
condizente com a dignidade huma-
na. Do período escravocrata aos
dias de hoje, nós ainda reivindica-
mos igualdade de oportunidade e
o fim da política de exclusão.

Zumbi, o maior líder e herói
negro que homenageamos no dia
20 de novembro, morreu (1695)
em defesa desses direitos e hoje é
símbolo da luta pela cidadania.

Após o tricentenário de Zumbi
dos Palmares em 1995, marcado
pela Marcha Contra o Racismo,
pela Cidadania e Pela Vida em
Brasília, e por inúmeros aconteci-
mentos de âmbito nacional e inter-
nacional em todo o País, verifica-
mos que a questão racial no Brasil
atinge um novo estágio.

Setores importantes da socieda-
de reconhecem o caráter discrimi-
natório desta sociedade, e o debate
passa a focalizar as formas de ação

para combater o racismo.
Não deixa de ser surpreendente

que em pleno final de milênio a
questão étnico/racial reapareça co-
mo uma das grandes questões a se-
rem equacionadas na nova conjun-
tura mundial.

A produção teórica sobre o ne-
gro no Brasil não é desprezível.
Entretanto, duas orientações bási-
cas predominaram até os anos 80:
a primeira, iniciada por Gilberto
Freyre nos anos 30, postula a exis-
tência da democracia racial; a se-
gunda, por Florestan Fernandes,
cuja produção nos anos 50/60 de-
monstrou, a partir de análises de
caráter histórico-social e dos dados
gerados pelos censos demográficos
sobre a raça e força de trabalho,
haver uma nítida desigualdade en-
tre brancos e negros no Brasil, e o
que isto representa como perspec-
tiva de construção da cidadania e
fortalecimento da sociedade civil.

Democracia racial

Uma das características dos gru-
pos humanos é o processo de cons-

trução da sua identidade, a partir
de necessidades específicas deter-
minadas por motivos geográficos,
climáticos e históricos, evoluindo
para os valores culturais e éticos,
para se chegar, a partir daí, por va-
riados meios interativos, a um está-
gio em que esses elementos se in-
corporam ao senso comum.

A forma mais cruel de se elimi-
nar um povo é privá-lo de sua
identidade. Conscientes desse fa-
to, os formuladores da ideologia
oficial brasileira de há muito per-
ceberam que, ante a impossibilida-
de de eliminar fisicamente os des-
cendentes de africanos, a melhor
maneira de manter a hegemonia
branca era intervir no processo ét-
nico-cultural desse grupo humano,
seja  proibindo claramente certas
manifestações, como ocorreu por
muito tempo com o candomblé e a
capoeira, seja neutralizando-as pe-
la cooptação e esvaziando-lhes o
conteúdo étnico, como no caso das
escolas de samba.

Embora costume apresentar-se
como país que se orgulha de ser plu-
rirracial e multiétnico, o Brasil pos-
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sui uma face intolerante que sempre
vem à tona quando os segmentos
sociais objetos do preconceito e da
discriminação, dentre eles, em espe-
cial, os afro-brasileiros, ousam rei-
vindicar o direito à diferença.

Marcado essencialmente pelo
assimilacionismo, o discurso racial
brasileiro, mesmo quando se pre-
tende anti-racista, vê o negro tão
somente como ingrediente numa
mistura que, ao fim e ao cabo, de-
verá gerar uma  “raça brasileira”
de pele morena, talvez, na estética
e culturalmente branca, filiada às
vertentes da cultura ocidental e
calcada em modelos europeus e
norte-americanos.

Ao vislumbrar a solução da
questão racial apenas num futuro
em que todos seriam fisicamente
semelhantes, a ideologia racial
predominante em nosso país aceita
de fato, pressupõe a total impossi-
bilidade de respeitarmos quem não
se pareça conosco. Por essa visão,
só poderíamos conviver em pé de
igualdade com quem fosse igual a
nós, não apenas cultural, mas tam-
bém fisicamente.

Assim, no limite, só poderíamos
aceitar como iguais os nossos pró-
prios clones.

O mito da democracia racial,
baseado em meias verdades e falá-
cias completas, e transformado em
dogma de nosso pensamento ofi-
cial, tem como propósito lubrificar
as relações raciais em nosso País,
tornando confortável a posição do
dominador e impedindo o domi-
nado de perceber a origem da
opressão de que é vítima.

E essa visão conservadora, ra-
cista e intolerante, embora traves-

tida do seu exato oposto, desvela-
se toda vez que os afro-brasileiros
pretendem criar mecanismos espe-
cíficos de enfrentamento do racis-
mo e de suas consequências em
nossa sociedade. Não faltam aque-
les que, por exemplo, ao verem nas
bancas uma revista dedicada ao
público negro, acusam seus res-
ponsáveis de serem racistas.

Mercado de trabalho

Em termos globais, agricultura
e indústria estão deixando de
constituir a base da economia.
Uma nova ordem econômica
emergiu, baseada na indústria da
informação. Mas, à medida que as
tecnologias modernas e inovações
reestruturam a economia, trazem
em seu bojo uma série de questões
que precisam de respostas.

As indústrias do conhecimento
e informação estão se tornando
rapidamente fator decisivo do
crescimento das forças produtivas
das nações. Como corolário deste
fenômeno, realinhamentos políti-
cos, econômicos e sociais ocorre-
rão no contexto das sociedades,
exigindo, em decorrência, reali-
nhamentos em nível dos indiví-
duos e na forma como estes se si-
tuam num mundo em mutação.

Robótica, Reengenharia, Infor-
mática, Qualidade Total são ape-
nas palavras bonitas. São sinais de
um novo tempo, onde as organiza-
ções sindicais, partidos políticos e
entidades organizadas da socieda-
de civil precisam encontrar meca-
nismos urgentes, para incorporar o
novo trabalhador, às novas exigên-
cias do século XXI.

Estamos numa encruzilhada.
No passado, a escravidão nos

colocou à margem do sistema pro-
dutivo originário da falsa abolição
ocorrida em 13 de maio de 1888,
levando os afro-descendentes a
ocupar os primeiros níveis nas es-
calas de violência social, de subem-
pregados, da prostituição infantil,
da invisibilidade na mídia, da ínfi-
ma participação política na estru-
tura partidária, sindical etc; dificul-
tando sobremaneira a construção
de um projeto político que assegu-
re para os afro-descendentes digni-
dade e cidadania, que se preten-
deu construir no Quilombo de Pal-
mares com Zumbi, e que foi des-
truído pelo bandeirante Domingos
Jorge Velho, impedindo assim um
Brasil mais cidadão.

Hoje, diante dos novos desafios
da era da informação, uma econo-
mia globalizada, exigindo um tra-
balhador cada vez mais educado,
melhor preparado para ser inseri-
do no novo mundo do trabalho,
colocam-se para todos nós, vítimas
dessa perversa política de exclusão
social e racial, novas formas de en-
frentamento político-sociais, para
que não sejamos desta vez “escra-
vos” de novo tipo.

“Um sorriso negro, 
um abraço negro
traz felicidade.
Negro sem emprego
Fica sem sossego
Negro é a raiz da Liberdade”

Casimiro Paschoal da Silva é Secretá-
rio Estadual de Combate ao Racismo,
do Partido dos Trabalhadores (SP).



H
á tempo, tenho notado que o interesse
pela educação, em geral, e pela Uni-
versidade, em particular, tem partido
não das autoridades e dos poderes pú-
blicos, mas, precisamente, daqueles
que vivenciam as questões relativas ao

desenvolvimento econômico do país, tanto os empre-
sários como os economistas. Assim, prestemos aten-
ção às palavras de um capitão da indústria, Luiz Gon-
zaga Bertelli, atualmente, presidente-executivo do
Centro de Integração Empresa-Escola e diretor da
FIESP/CIESP: “O sistema educacional brasileiro há
muito vem exigindo dos poderes constituídos reflexos
dos aspectos relacionados à formação das futuras ge-
rações de profissionais que, inegavelmente, poderão
impulsionar o país para novos patamares de desenvol-
vimento tecnológico, econômico e social... Em rela-
ção ao ensino superior, a situação também requer
medidas urgentes. Em diversos países da América La-
tina, 20% ou 30% da população jovem continua estu-
dando após o nível médio. No Brasil, não consegui-
mos ultrapassar 10%. O ensino superior não se ex-
pande há mais de 15 anos, dificultando, inclusive, o
aumento da produtividade do país. Está claro que o
mundo do futuro exigirá muita educação” (Bertelli,
1997; cf. Salgado, 1994).

É notável que um líder empresarial exponha a
questão com tanta clareza: o desenvolvimento depen-
de do ensino, temos muito menos universitários do

que países vizinhos, a produtividade não aumenta, o
futuro está comprometido. Se fôssemos compulsar os
documentos oficiais do MEC, CAPES e CNPq, o qua-
dro seria bem outro, róseo, ufanista. Talvez se pudes-
se creditar a advertência do empresário à idiossincra-
sia dos empreendedores, à sua falta de conhecimento
dos dados oficiais, não fosse a generalizada preocupa-
ção, a esse respeito, por parte dos acadêmicos. Tem-
se notado que o desenvolvimento depende de grandes
esforços em educação, com elevados índices de exce-
lência educacional . Economistas, como José Márcio
Camargo, da PUC-RJ, ressaltam que  “qualificação
exige educação e treinamento. E essas são as princi-
pais deficiências dos trabalhadores brasileiros”. É in-
teressante notar que essa ênfase na qualificação não
se restringe a uma escola, de esquerda ou de direita,
ortodoxa ou heterodoxa. Um antigo ministro dos go-
vernos militares, como João Paulo dos Reis Velloso
(Kunf, 1993), afirma: “O sistema educacional tem
duas missões. Uma é fornecer a mão-de-obra neces-
sária à operação do novo modelo industrial. Outra é
alimentar a inovação, produzindo ciência e tecnologia
e transferindo conhecimentos do exterior”.

Diversos outros estudiosos, de diferentes pontos
de vista, têm, igualmente, correlacionado o desenvol-
vimento, em geral, à academia, em particular. Esta
associação pode ser exemplificada pelo que se passa
no mercado de trabalho na cidade de São Paulo, re-
gião que, por seu dinamismo e concentração de ativi-
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dades econômicas de
ponta, permite extrapo-
lar seus dados para o fu-
turo do país como um
todo. A tabela ao lado
mostra a evolução do
grau de instrução dos
ocupados em São Paulo
(Campos, 1996).

Houve, portando, um
aumento de quase 50%
de ocupados com tercei-
ro grau completo, em sete anos. Isto ocorreu sem que
houvesse um empenho excepcional, por parte do Es-
tado, o que permite supor que o crescimento poderia
ter sido ainda mais expressivo. Os analistas econômi-
cos estrangeiros fazem coro aos nacionais e destacam
que o maior problema brasileiro é a educação (pace
Thurow 1997), sendo os governos grandes responsá-
veis por isso. “Estamos investindo pouco em educa-
ção”, segundo José Alexandre Scheinkman, da Uni-
versidade de Chicago. Até agora, restringi-me ao de-
senvolvimento econômico stricto sensu, mas ele não é
possível sem uma educação crítica. Segundo C. Sagan,
em artigo significativamente intitulado “Democracia
é impraticável sem a Educação”: “O antítodo (sc. à
estagnação) é um apoio vigoroso à expressão dos
pontos de vista impopulares, à alfabetização ampla,
ao debate sistemático, à prática do pensamento críti-
co e do ceticismo em relação aos pronunciamentos
das autoridades, elementos que são fundamentais
também para o método científico”.

Em outras palavras, desenvolvimento econômico,
treinamento da mão-de-obra, ocupação qualificada
são questões que não podem ser desvencilhadas da
sua dimensão social, em particular do seu contexto
histórico e cultural. A academia brasileira depende,
muito diretamente, de órgãos públicos de financia-
mento: seria realista, para programas de pós-gradua-
ção, orientadores e orientandos, praticar o ceticismo
e a crítica de que fala Sagan? Neste ponto, levanta-
ria o posicionamento de um colega, quando discutía-
mos as novas regras do CNPq quanto às bolsas de
pós-graduação. O colega dizia que devíamos pensar
duas vezes antes de nos opormos a qualquer decisão

daquele órgão, pois, tanto o programa de pós como
os docentes, poderiam ser retaliados! “Retaliação”
não parece ser uma palavra que se refira a critérios
acadêmicos e, se aceitamos o que nos diz Sagan,
tampouco pode haver método científico onde há me-
do de retaliação.

Chegamos, assim, às aporias da nossa pós-gradua-
ção no limiar do terceiro milênio. Muitos não acadê-
micos, muitos mais acadêmicos, clamam por ciência,
por empenho público, por verbas para a pesquisa, to-
dos condicionam o desenvolvimento do país, objetivo
compartilhado por tantos, à academia. Os empecilhos
encontram-se nas raízes seculares de nossa estrutura
social, de caráter senhorial, patriarcal, baseada no
compadrio, pouco afeita à isonomia e à autonomia,
infensa à crítica de que fala Sagan. A academia, em
particular, já antes da nefanda reforma universitária
imposta pelos militares, da qual tratei em outra oca-
sião, não se constituía em exceção. José Honório Ro-
drigues descreve, com palavras fortes, a situação às
vésperas da reforma. Referia-se ao “baronato feudal
das cadeiras”, àqueles docentes que viviam e morriam
“na virgindade bibliográfica”. Citê-mo-lo na íntegra:
“As nossas faculdades nasceram senis, inatuais e es-
clerosadas. Nasceram da fraude. Como é sabido, to-
dos os professores foram nomeados por influência
política, por amizades, enfim, por aquilo que se cha-
ma o 'pistolão' , ou porque foram fundadores. Ora, no
Brasil, 95% dos professores catedráticos de História
nunca escreveram nada, absolutamente nada, sobre
sua própria disciplina. A tese, impublicável,sêniores é
a obra única e inédita. Daí em diante não há sequer
um artigo de sua autoria”.
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Palavras duras, de acordo com método científico,
segundo Sagan, mas por isso mesmo, impopulares. De
lá para cá, muita água passou debaixo da ponte, como
dizia Paulo Duarte, mas o balanço recente de outro
historiador não seria muito alentador. Em artigo sig-
nificativamente intitulado “Silêncio no Butantã”, a
respeito da alma mater da ciência nacional, a Univer-
sidade de São Paulo, Carlos Guilherme Mota não he-
sita em fazer constar um quadro sombrio: “O resulta-
do se traduz também em mediocridade de recursos e
regras, pesquisadores  'juniores' julgando pesquisado-
res 'seniores', compadrio pós-moderno, favores e co-
ronelismo em certas áreas, e assim por diante. O de-
partamento hoje, não há dúvida, que ele reforça o
corporativismo tacanho, nos fecha em guetos cristali-
zados e endogâmicos”.

A promoção por mecanismos automáticos, como o
tempo de serviço e a endogenia são dois exemplos da
continuidade, em novas roupagens, do compadrio na vi-
da acadêmica. O caso recente das modificações sugeri-
das no sistema de concessão de bolsas de pós-gradua-
ção do CNPq demonstra como se pode mudar sem se
aproximar da busca do mérito. O CNPq apresentou, há
alguns meses, algumas propostas vagas de alteração da
sistemática de concessão de bolsas de pós-graduação,
cuja esperança de que se tratasse de um sistema basea-
do no mérito, à semelhança daquele da Fapesp, induziu
muitos pesquisadores a apoiar uma mudança que deve-
ria redundar em eliminação do tráfico de influência. A
leitura da versão preliminar do manual operativo, re-
cém divulgado pela Internet, demonstra, no entanto,
que as alterações não caminham no sentido de valorizar
o mérito de projetos, de alunos e de orientadores, mui-
to pelo contrário. O pré-requisito de que o orientador
tenha perfil equivalente aos níveis de IA a IIA atenta à
lógica do mérito: o julgamento deve, sempre, centrar-se
na excelência do projeto, que independe dos níveis do
CNPq. Sabemos que, no caso do Estado de São Paulo,
muitos projetos são orientados por docentes de renome
internacional, apoiados pela Fapesp, sem que, no en-
tanto, o CNPq atribua conceito IIA ao orientador. As-
sim, vincular a bolsa a níveis de classificação opõe-se,
frontalmente, à lógica do mérito. A passagem automáti-
ca do mestrado para o doutorado, com “dispensa da
conclusão da dissertação de mestrado”, põe em questão

qualquer seriedade da proposta, pois se o projeto de
mestrado era excelente ao ter recebido bolsa por méri-
to, não se pode justificar que não resulte na obtenção
do título de mestre. Nem na Fapesp, nem em entidade
estrangeira gabaritada, aceita-se que a suposta qualida-
de de um projeto resulte na sua não conclusão e auto-
mática promoção! A falta de atenção para com o méri-
to do projeto perpassa toda a proposta, a tal ponto que
se estabelecem relatórios... a cada dois anos! Como po-
de haver acompanhamento criterioso, por relator espe-
cialista, sem o envio de relatórios, ao menos, semes-
trais? O sistema de cotas demonstrou, ao longo dos
anos, acentuar o tráfico de influência nos cursos e resul-
tar em elevados índices de não-conclusão de disserta-
ções e teses, pois os projetos não eram bem analisados,
por relatores externos aos cursos, nem eram acompa-
nhados, com a devida atenção e regularidade. A pro-
posta do CNPq, tal como apresentada, corre o risco de
perder uma oportunidade histórica de abandonar-se o
uso de cotas e substituí-lo por um controle, este sim ri-
goroso, da qualidade dos projetos de pesquisa, afastan-
do-se, definitivamente, dos nefandos  “perfis” e  “classi-
ficações” de orientadores, originalidade de órgãos fede-
rais que não encontra amparo nos melhores centros de
apoio à pesquisa, aqui ou no exterior.

A CAPES, por sua parte, precisaria redefinir, por
critérios qualitativos baseados no mérito, seus méto-
dos de avaliação. A dedicação ao estudo exige grande
e contínuo esforço, unicamente viável se houver ver-
dadeira vocação intelectual. A erudição constitui a ca-
racterística definidora, por excelência, do acadêmico.
Erudição é o resultado do estudo prolongado e cons-
tante e é neste contexto que se deve pensar na avalia-
ção da pós-graduação. Nossos cursos deveriam visar a
inserir nossos alunos na ciência mundial, não no com-
padrio local. Segundo  a imprensa, a CAPES convidou
um grupo de especialistas estrangeiros para estudar os
métodos de avaliação da própria CAPES  e algumas
das preocupações expostas pelo comitê referem-se a:

1. quantidade e precisão dos dados coletados
anualmente;

2. padrão de distribuição de conceitos, com altíssi-
mo percentual, ao longo do tempo, dos níveis
mais altos (A e B);

3. ênfase exagerada em avaliações quantitativas,
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em detrimento de análises qualitativas;
4. composição cientificamente pouco qualificada

dos comitês de avaliação (Folha de S. Paulo,
20/7/97, 3, 7).

Não é casual que, por iniciativa da APG da USP,
em Mesa-Redonda sobre a avaliação na Pós-Gradua-
ção brasileira, em 1995, estávamos a debater com um
alto funcionário da CAPES — entenda-se, um acadê-
mico, não um administrador — e minhas observações
iam na direção deste recém-divulgado relatório de es-
pecialistas estrangeiros. Naturalmente, nem minhas
considerações foram tomadas em consideração, nem
o relatório atual tem muita probabilidade de servir a
outro propósito que não seja sa-
tisfazer à exigência, meramente
formal, de “controle externo” à
CAPES. A coragem da CAPES
em abrir suas portas, em aceitar
críticas contundentes, em tudo
ouvir com atenção, vai até a solei-
ra: à maneira do CNPq, a CAPES
muda para nada mudar. Como di-
zia Alphonse Karr, “plus ça chan-
ge, plus c'est la même chose”.

Estas considerações não signifi-
cam uma desesperança, um aban-
dono da luta por uma universida-
de mais democrática e menos sub-
metida ao compadrio, ao contrá-
rio. Assim, os procedimentos da
Fapesp, ainda que não se possa dizer que esta Funda-
ção esteja isenta de procedimentos extra-acadêmicos,
na medida em que a academia também não está, de-
monstra que os critérios de mérito podem prevalecer e,
com isso, ter efeitos importantes. A valorização da titu-
lação, das publicações, em especial em órgãos que não
sejam 'da própria casa', dos projetos científicos de im-
pacto internacional, tudo isto está a apontar os cami-
nhos para a ciência nacional. A Universidade tem de se
dedicar a assuntos para os quais não existem consumi-
dores ou mercados, como, por exemplo, matemática
pura, física básica, sânscrito, como sugere João Sayad,
contanto que esses estudos possam dialogar com a
ciência mundial, algo que já ocorre e que poderia ge-
neralizar-se. Para tanto, faz-se necessário não dissociar

ensino e pesquisa, elegendo meia dúzia de centros e al-
gumas centenas de agraciados com a pesquisa e rebai-
xando os inúmeros outros para um segundo escalão, os
“ensinadores”, como propõe o ex-presidente da CA-
PES, Cláudio de Moura Castro. Ao contrário, se a CA-
PES, o CNPq e o MEC houvessem adotado critérios
de mérito, as Universidades Federais estariam, hoje,
em condições de equiparar-se às Universidades pau-
listas, que concentraram a pesquisa nacional. As uni-
versidades do Estado de São Paulo não o fazem por
qualquer característica especial dos universitários que
aqui atuam, nem apenas pelas verbas que possuem
mas, principalmente, pela adoção, ainda que incom-

pleta e parcial, de critérios de
mérito. Isso deriva, em parte
também, da autonomia financei-
ra da FAPESP e das Universida-
des estaduais paulistas. É muito
significativo que o “Jornal da
Ciência”, da SBPC (1/8/97:4) te-
nha publicado uma reportagem
com título explícito: “Fapesp não
tem clones e continua modelo
não reproduzido no país”.

A Fundação de Amparo à
Pesquisa do Estado de São Paulo
(FAPESP) foi a principal refe-
rência na mesa-redonda sobre
FAPs, na reunião da SBPC. Sem-
pre citada como modelo de

agência para fomento de C&T, a FAPESP, por sua
atuação ímpar, continua mais virtual do que real fora
das fronteiras paulistas.

Para que modelos baseados no mérito se generali-
zem, não basta a democratização da academia, pois ela
depende, em última instância, da democratização da
sociedade brasileira, em geral. O compadrio da univer-
sidade não é senão ínfima parcela de um sistema social
paternalista. É necessário mudá-lo, para que se mude a
universidade, mas a própria academia é um campo pri-
vilegiado de luta pela reforma social, pois, como vimos
no começo desta exposição, sem ciência não há desen-
volvimento e não há ciência com compadrio.

Pedro Paulo Funari é professor de História da  Unicamp.
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V
iver a USP numa
época de crise da so-
ciedade brasileira me
levou a uma série de
reflexões, que pre-
tendo aqui comparti-

lhar com o leitor. Parto das seguin-
tes observações: a) que esta crise é
estrutural e profunda, e b) que a
Escola Politécnica é parte de uma
instituição de elite sustentada com
bastante sacrifício pelo povo paulis-
ta — a Universidade de São Pau-
lo — que recebe como estudantes
os mais bem preparados jovens
paulistas, que tem um corpo docen-
te de excelente capacitação, e que
tem condições de realizar trabalho
acadêmico de primeira qualidade.
Portanto, tem a obrigação de con-
tribuir para a busca de soluções pa-
ra as questões que o país se coloca.

O caso dos florestas

Um dos primeiros reflexos que
a crise do modelo de desenvolvi-
mento brasileiro teve sobre a Esco-
la Politécnica foi a questão dos flo-
restas, que tomou proporções alar-
mantes no início da década de
1980. As oportunidades de traba-
lho nas engenharias de desenvolvi-
mento tecnológico mais antigo di-
minuíram muito, levando a um
descompasso entre a procura e a
oferta de vagas nas diversas carrei-
ras da Poli, acentuado pelo núme-
ro crescente de engenheiros oriun-
dos de faculdades particulares
atuando nessas áreas. Enquanto is-
so o mercado de trabalho nas en-
genharias de desenvolvimento
mais recente ainda se apresentava
promissor. Sua procura por parte

dos calouros era relativamente
muito maior, e para poder cursá-
las era necessário obter uma boa
classificação no primeiro ano. Daí
o grande número de “florestas” —
politécnicos que, ao final de um
ano de estudos, optavam por repe-
tir o curso básico na esperança de
conseguirem, numa segunda (ou
terceira, ou quarta...) tentativa, no-
tas mais elevadas que lhes permiti-
riam fazer uma das opções em
maior demanda, talvez Engenharia
Elétrica ou Mecânica. A procura
efetiva pelos cursos mais tradicio-
nais, notadamente Engenharia Ci-
vil, ficava muito aquém da oferta
de vagas. O enorme número de re-
petentes e de vagas ociosas era
péssimo para a moral e difícil de
justificar para a sociedade, que afi-
nal é quem paga as nossas contas.
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O ENSINO NA CRISE E A CRISE NO ENSINO

Felipe M. Pait
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A competição pelas opções causa-
va um clima desagradável entre o
bicharal. Os alunos demoravam
para se formar, muitas vezes em
carreira diferente da escolhida.

Por que era a Poli incapaz de
enfrentar a situação gerada pelas
mudanças no mercado de traba-
lho? A inércia de uma universidade
é inevitavelmente grande — o cur-
so de Engenharia dura cinco anos.
Formar quadros, criar disciplinas,
equipar laboratórios leva tempo.
As regras burocráticas computado-
rizadas e aparentemente irrepro-
gramáveis não facilitam mudanças.

Contudo, a crise tornava neces-
sário questionar a compartimenta-
ção e a rigidez do ensino na Poli.
Isto não ocorreu, por dificuldades
práticas, por falta de percepção
das reais dimensões da crise, por
conservadorismo, e até por razões
políticas: eram exatamente as
áreas tradicionais, que detinham o
poder político na Escola Politécni-
ca, as que mais sofreriam com
eventuais mudanças decorrentes
de tal questionamento. De acordo
com o regimento da USP, é o ensi-
no de graduação que possibilita a
contratação de professores e a ma-
nutenção de grupos de trabalho. A
justificativa para manter as dimen-
sões da estrutura de ensino era a
seguinte: quando a recessão pas-
sar, voltam os empregos. O país
ainda tem necessidades insatisfei-
tas na engenharia. É uma conjun-
tura desfavorável, que mudará.

Era imperioso entretanto tomar
alguma medida em relação aos flo-
restas. O procedimento adotado foi
típico em vários sentidos: a opção
de carreira passou, em 1985, para o

vestibular. Varreu-se o problema
para o segundo grau como quem
expulsa de casa o filho bastardo. A
escolha entre as diversas engenha-
rias fica a cargo de secundaristas
perfeitamente inaptos a fazê-la. O
vestibulando cuja nota só é sufi-
ciente para uma opção menos de-
sejada nem aparece na Poli, pois
sabe que todos os esforços no curso
básico não lhe permitiriam passar
para uma carreira mais concorrida.
Por meio desse artifício os flores-
tas, enquanto indivíduos, desapare-
ceram da Poli. As vagas ociosas,
não. Os jovens competindo entre
si, fazendo escolhas a esmo, e sen-
do selecionados por critérios alea-
tórios, também não.

A crise continua

Que a situação geral do país é
agora muito mais preocupante que
no início dos anos 80 é escusado
dizer. Convivemos com as finanças
em frangalhos: familiares, públi-
cas, de empresas. Com a miséria e
a criminalidade. Com a degrada-
ção ambiental: dos rios, das matas,
do ar das cidades. Com alimentos
empesteados, com o césio de Goiâ-
nia, e com a Vila Socó. Com a pu-
trefação moral da classe dirigente
e a incapacidade das elites de pen-
sarem nossos problemas. Com o
pessimismo, com o desgaste das es-
truturas sociais. Com a seleção do
Parreira e do Zagalo.

Os reflexos dessa crise na Escola
Politécnica são maiores que na épo-
ca dos florestas. Mesmo nas opções
mais procuradas, apenas uma fração
dos formandos trabalha na área téc-
nica. Não, não tenho estatísticas so-

bre o assunto. Mas nenhum profes-
sor que dá aulas para quintoanistas
negará que muitas, provavelmente a
maioria, só encontram ocupação fo-
ra da área em que se especializa-
ram. De fato, fora da Engenharia,
quando têm trabalho. Esta situação
se reflete nas salas de aula de quar-
to e quinto ano: classes vazias, estu-
dantes desmotivadas, desinteressa-
das, que buscam obter nota mínima
possível para passar, pegar o canu-
do, e cair fora. Alunas que, já desde
o terceiro ano, faltam às aulas para
fazer estágios . O desânimo, o desin-
teresse em sala de aula não sur-
preende, já que as politécnicas e os
politécnicos não vêem perspectiva
de reconhecimento pelos esforços
que fizerem na sua educação.

A crise e os baixos salários atin-
gem também professores e profes-
soras. Muitos largam a vida acadê-
mica, ou nela deixam de ingressar.
Outros se defendem com consulto-
rias, diminuindo a dedicação ao
ensino e à pesquisa. Talvez pior,
muitos continuam na USP mas lar-
gam a vida universitária em tudo,
exceto no papel: são os burocratas
acadêmicos, professores que nem
pesquisam nem ensinam, os aspo-
nes, eternos membros de comis-
sões que, à força de atazanar os
membros produtivos da comunida-
de, conseguem galgar postos admi-
nistrativos mais e mais altos.

É importante notar algumas di-
ferenças entre a situação atual e a
da época dos florestas. Primeiro,
as opções menos procuradas hoje
não são apenas as de desenvolvi-
mento tecnológico mais antigo,
mas também aquelas em áreas de
ponta nas quais o país tem tido di-



ficuldade em encontrar seu espaço:
a microeletrônica por exemplo. Se-
gundo, no passado, o problema fi-
cava circunscrito aos cursos bási-
cos, e em geral os estudantes avan-
çados dedicavam-se ao estudo; ho-
je, a crise afeta o ensino de quarto
e quinto ano igualmente. O que
não mudou foi a forma de tratar
esta questão: como no passado, es-
pecializações de mais baixa procu-
ra são mantidas cheias por meio de
um sistema de quotas para as op-
ções, uma verdadeira “reserva de
mercado” que restringe e viesa as
escolhas individuais em nome não
se sabe bem de que critério de efi-
ciência educacional.

O curso básico

A situação nos primeiros anos
não é melhor. O curso básico conti-
nua cumprindo a função de nivelar,
tanto em conhecimento como em
criatividade, os ingressantes provin-
dos de um secundário desprestigia-
do e de qualidade irregular. Um
“bicharal” jovem e potencialmente
entusiástico é reduzido à condição
de meros receptores passivos de in-
formações por um currículo buro-
crático e inflexível. Um currículo
que nega aos jovens bichos, em no-
me da ideologia tacanha da homo-
geneização do saber tecnológico, a
possibilidade de questionar, de ex-
plorar interesses diversos, de criar
e recriar por conta própria.

O ensino se torna uma série de
requisitos a serem cumpridos, mui-
tos deles perfeitamente tolos. Te-
nho em mente alguns exemplos. Os
primeiroanistas cursam duas vezes,
simultaneamente, Física Mecânica:

a dos físicos e a dos  engenheiros.
A Mecânica é, valha-nos o bom
Newton, a mesma; mudam só os li-
vros-texto e as provas. Todos fazem
o mesmo curso de Computação,
embora saibamos que têm conheci-
mentos vastamente divergentes em
programação, desde os totais nova-
tos até os “hackers” diplomados,
muitos mais habilidosos que os
professores.

A crise no ensino

O ensino de Engenharia na
USP não sofreu grandes alterações
nesta época de crise. Houve mu-
danças de caráter organizacional e
contínua modernização do conteú-
do didático de cursos e disciplinas.
Já falei de uma das primeiras — a
opção no vestibular — e discutirei
outras em seguida. As moderniza-
ções no currículo nos levariam
muito longe dos objetivos desse
ensaio; só cabe registrar que há um
contínuo e elogiável movimento
por parte do corpo docente para
aprimorar o ensino de graduação.

Que porém continua em essên-
cia o mesmo de há 15 ou mais anos.
A justificativa filosófica já vimos: A
crise vai passar. Voltarão os investi-
mentos. A produção retomará a sua
antiga prioridade, da qual foi afas-
tada pela especulação financeira. O
plano (algum deles) vai dar certo.
Voltará o emprego. Façamos nosso
trabalho da maneira como sempre
o fizemos, e quando tudo for como
antes estaremos preparados.

Nada mais falso. Queira Deus
que o país tome jeito! Mas não vol-
taremos aos anos 70. A tecnologia
mudou. A sociedade mudou. O pa-

pel do Brasil no mundo mudou.
Além disso, a queda do emprego
em Engenharia é um fenômeno
mundial . As tecnologias modernas,
a automação, a terciarização da
economia fazem com que o núme-
ro de engenheiros necessários para
projetar e operar os processos ma-
nufatureiros tenda a cair, relativa-
mente. Podemos até nos considerar
afortunados se compararmos nossa
situação com a dos arquitetos e de-
senhistas em concorrência com os
métodos de projeto computadori-
zados: o desemprego em Arquite-
tura, sempre endêmico, atinge hoje
proporções assustadoras. Com
mais forte razão precisamos de
profissionais capazes não de aplicar
conhecimentos ensinados e apren-
didos, mas de enxergar possibilida-
des que ainda não existem.

A profissional que o Brasil pre-
cisa mudou. Não nos cabe dizer
quem é essa profissional. Aí está de
fato o maior erro da argumentação
pelo status quo, que propõe esperar
passivamente as melhoras. Nossas
engenheiras não são apenas parte
do problema: devem ser parte da
solução. Têm de ser capazes de ino-
var, de criar novas soluções: têm de
ser capazes, pelos seus esforços in-
dividuais e coletivos, de tirar o país
do buraco. Tarefa esta que tem fica-
do a cargo exclusivamente de eco-
nomistas, juristas, e políticos, com
as conseqüências que vemos aí.
Quem soubesse traçar o perfil exato
das profissionais que necessitamos
teria resolvido, sozinho, todos os
nossos problemas.

De qualquer forma, nos pergun-
tamos: a Poli está formando estes
engenheiros e engenheiras? As mu-
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danças na organização do ensino de
Engenharia na USP têm contribuí-
do nesta direção? Vejamos. Os cur-
sos têm mudado, se algo, então na
direção de maior especialização téc-
nica. Modernizados, melhor arran-
jados talvez. Porém, infelizmente
não há demanda para uma ou duas
centenas de engenheiros formando-
se por ano em alguma especializa-
ção, por relevante e atual que seja.
Por outro lado, a Poli tem sido lerda
em integrar ao ensino de graduação
em Engenharia preocupações que
são por natureza multidisciplinares:
as questões da energia, do meio am-
biente, dos impactos sociais e eco-
nômicos da evolução tecnológica.
Outras áreas essencialmente multi-
disciplinares que acabam tendo re-
percussão limitada no ensino poli-
técnico incluem a engenharia bio-
médica e a engenharia de qualida-
de. Mantendo o ensino de gradua-
ção dentro da bitola estreita das di-
visões tradicionais entre as áreas do
conhecimento técnico, a Poli tem se
furtado à sua obrigação para com os
estudantes e para com o país.

A Poli em meio período

Cabe aqui uma digressão sobre
a alteração dos horários de aula
ocorrida em 1987, de conseqüên-
cias desastrosas. O ensino em meio
período desune os estudantes e os
afasta da universidade: das biblio-

tecas, dos colegas, dos professores,
da vida acadêmica enfim. Não é
possível fazer o esforço de concen-
tração necessário para acompanhar
três aulas seguidas, das 7h30 da
manhã até as 12h50, ou à tarde da
1h10 às 6h30!  Nossos alunos sen-
tem fome, cansaço, sede, frio, pre-
guiça, calor, sono, coceira nos fun-
dilhos; têm vida própria e interes-
ses variados. Ainda que fosse possí-
vel, este esquema massacrante teria
tirado do aprendizado uma de suas
características fundamentais: o pra-
zer e alegria de descobrir.

As aulas seguem-se quase sem
intervalo. Para conversar com uma
professora, os alunos matam outra
aula. É difícil não ver no ensino
em meio período uma desvaloriza-
ção da atividade letiva. E tudo isso
para quê? Para permitir à Politéc-
nica conviver com a repetência ge-
neralizada, em lugar de combater
esse fenômeno repugnante. Para
os alunos se dedicarem, fora da
Poli, há interesses que não podem
desenvolver aqui, há atividades
que como instituição a Poli desin-
centiva. Para abrir aos estudantes a
possibilidade de fazer estágio des-
de o início do curso, com benefí-
cios, já vimos, altamente discutí-
veis. Para melhor aproveitar as sa-
las, dando mais aulas no mesmo
espaço. Vamos nos indignar com
esta argumentação mesquinha!

Não obteve a Poli fundos para

construir — semiconstruir, conce-
damos — um edifício para sua ad-
ministração inchada, ociosa, pouco
prestativa às necessidades do ensi-
no e da pesquisa? Não se encontra
nos fundos da Elétrica, atrás da
FEA, um edifício de quatro pavi-
mentos, sem uso mas ocupando es-
paço do campus? Não há espaços
usados por institutos apenas remo-
tamente ligados à academia, e pe-
las fundações, empresas de fins lu-
crativos em tudo exceto no nome?

Não estamos nivelando o poli-
técnico como mão-de-obra barata
ao egressante de escolas particula-
res que nem de sombra têm con-
dições de formar profissionais co-
mo os nossos, e que portanto pou-
co têm a oferecer no mercado de
trabalho além da experiência em
estágios anteriores? A formação
que oferecemos não prepara para
a profissão?

Há lugar melhor que a USP pa-
ra atividades suplementares às dis-
ciplinas de Engenharia, para cursos
de línguas, para estudos em outras
áreas, para atividades artísticas,
científicas, culturais, esportivas, e
sociais? Não devíamos incentivar
os politécnicos a procurá-las aqui?

O descaso com que são tratados
os sistemas de bibliotecas e livrarias
na USP contribui para enxotar os
estudantes da universidade. Não é
só falta de dinheiro para compra de
livros e periódicos: a organização fí-

É difícil não ver no ensino em meio período uma desvalorização da atividade letiva.

E tudo isso para quê? Para permitir à Politécnica conviver com a repetência

generalizada, em lugar de combater esse fenômeno repugnante.



sica e administrativa das bibliotecas
dificultam, às vezes até proíbem, o
acesso de pessoas de outros depar-
tamentos. As magérrimas estantes
da Edusp não se justificam nem do
ponto de vista estreito da racionali-
dade econômica, uma vez que ven-
der livros poderia “até” dar lucro.

Poli 2000

A única discussão institucional
dos rumos do ensino de Engenharia
na USP atende pelo nome ufanista
de Poli 2000. Apesar do nome, não
se dirá que as propostas resultantes
tenham caráter revolucionário. Vi-
sitemos algumas destas propostas.

Uma foi a oficialização da “Se-
mana do Saco Cheio.” Visitando
universidades estrangeiras chegou-
se à conclusão de que a instituição
que entre nós tinha esse nome joco-
so já era comum no exterior, como
semana de estudos, de leitura, de
Ação de Graças, o que fosse. A
idéia, que até então era combatida
pela nossa administração, foi adota-
da aqui (o que é bom para os Esta-
dos Unidos...). Isso com décadas de
atraso em relação aos próprios alu-
nos, que reconheciam a necessida-
de de um período para tomar fôle-
go antes dos exames finais. Durante
esse tempo a mera sugestão do no-
me Semana do Saco escandalizava
os professores mais pudicos. Talvez
chocados com a idéia de que os alu-
nos pudessem aproveitar melhor
seu tempo estudando por conta
própria que sob a tutela magistral.
Que não se perca a oportunidade
de observar que muitas vezes são os
estudantes que mais têm a contri-
buir para o debate acerca de seus

próprios estudo e aprendizado.
Algumas das outras propostas

— como exames finais e novas res-
trições à já mínima liberdade na
escolha do currículo individual —
têm evidentemente origem em lei-
turas equivocadas de brochuras co-
letadas em visitas a universidades
estrangeiras. Se algo há de gritante
no cotejo entre estas e nosso ca-
derninho (Calendário, horários,
estrutura dos cursos) é a incompa-
rável rigidez dos currículos da Poli-
técnica, agravada pelo excesso de
provas por semestre. Nem vale a
pena discutir idéias ginasianas co-
mo o repetir de ano ou o controle
mais rígido da presença em classe,
que, diga-se de passagem, pratica-
mente inexistem nas democracias
do chamado Primeiro Mundo.
“They can send us to college, but
they can't force us to think.”

As propostas construtivas do
Poli 2000, mesmo quando concor-
dam com nosso diagnóstico, são tí-
midas. Uma delas é a flexibilização
do assim chamado “curso profis-
sionalizante”. Uma proposta seme-
lhante foi aprovada em 1994 para
reformulação do currículo da op-
ção Automação e Controle do cur-
so de Engenharia Elétrica, e já está
em vigor. São mudanças limitadas
porém construtivas, discutidas com
muito cuidado pelos professores
do grupo de Engenharia Elétrica,
levando em consideração as aspi-
rações dos alunos da área . As dis-
cussões do Poli 2000, em contraste,
já se arrastam por mais de um
qüinqüênio, sem consultas amplas.
Trata-se, mais uma vez, de procu-
rar as mínimas mudanças necessá-
rias para nada mudar.

Ensino e pesquisa

Para o bom funcionamento da
universidade, é necessária a presen-
ça de profissionais dedicados às ati-
vidades complementares de ensino
e pesquisa. Professores em tempo
parcial trazem à universidade valio-
sa experiência extra-acadêmica; ati-
vidades externas dos professores
em dedicação integral são normais
e até recomendáveis, ainda mais em
uma escola de Engenharia. O pro-
blema é quando a universidade pú-
blica é privatizada, seu capital físico
e humano posto a serviço de inte-
resses particulares em detrimento
das atividades-fim da universidade.
Atualmente são o ensino e a pes-
quisa as únicas atividades não re-
compensadas formal e financeira-
mente: as atividades externas e de
consultoria são em geral remunera-
das, e o trabalho administrativo traz
vantagens e incorporação de adicio-
nais, com clara distorção de priori-
dades e depreciação da atividade
profissional acadêmica.

A universidade não pode des-
perdiçar dinheiro público exibindo
baixa produtividade científica ou
subsidiando trabalhos em projetos
com fins lucrativos. Os pesquisado-
res têm o dever de inovar e de di-
vulgar seus trabalhos, através de
patentes, publicações, e conferên-
cias de alto nível, para o usufruto
da sociedade que os sustenta. Com
freqüência se vê a repescagem tec-
nológica sendo usada para fazer
avançar carreiras acadêmicas.
Quer atenda pelo honorífico nome
de engenharia reversa ou pelo ape-
lido de pirataria, ela desmoraliza
tanto a pesquisa como o ensino.
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O processo de avaliação acadê-
mica, que deveria evitar tais distor-
ções, enfrenta obstáculos: o imobi-
lismo dos burocratas acadêmicos e
o corporativismo. Os concursos,
quando ocorrem, sofrem de regras
arcaicas e contraproducentes. As
formas de avaliação em uso, por
meio de siglas burocráticas supe-
riores, recaem infelizmente numa
contabilidade bibliográfica pouco
propícia à vida universitária. Os
responsáveis pelo processo de ava-
liação e os que a ele se opõem só
têm em comum o distanciamento
em ralação à criação e à transmis-
são de conhecimentos.

O currículo de graduação

Olhemos mais uma vez para os
currículos de graduação no que
eles têm de mais característicos: o
grande número de disciplinas, qua-
se todas obrigatórias; a concentra-
ção em assuntos técnicos e a extre-
ma rigidez.

Vamos compará-los com os de
nossos vizinhos: os economistas
formam-se com aproximadamente
40 cursos, dos quais muitos optati-
vos; similarmente os matemáticos
e as físicas, todos em cursos com
duração ideal de 4 anos.

Vamos viajar mais longe. Na
Universidade Yale, lá na Nova In-
glaterra, recebe-se o bacharelado

em 4 anos com 35 disciplinas cur-
sadas. Engenheiros fazem um pou-
co mais, por volta de 40 cursos, dos
quais um quarto fora das áreas das
ciências e bem menos da metade
no próprio departamento (“ma-
jor”). Em outras universidades
norte-americanas de primeira li-
nha o regime é comparável. Nas
universidades européias a flexibili-
dade é muito maior, tal que basta
fazer duas ou três bateladas de
provas com intervalos de um ou
dois anos, e talvez uma tese, o cur-
so nesse caso valendo pela nossa
graduação mais um mestrado. Os
cursos e palestras não têm seqüên-
cia rígida ou freqüência obrigató-
ria, servindo antes como um recur-
so para os estudantes seguirem o
caminho do aprendizado que como
uma série de requisitos formais.

Para nossos estudantes a situa-
ção é diferente: fazem mais de 70
disciplinas, numa seqüência cuja
monotonia só é quebrada ocasio-
nalmente por uma opção de ênfase
ou de disciplina. Com o excesso de
horas de aula o pessoal se cansa, se
confunde, se desinteressa. Esquece
o encadeamento lógico dos assun-
tos, que se lhes apresenta não como
o desenvolvimento do conhecimen-
to tecnológico, mas como uma ca-
deia arbitrária de siglas impressas
por um programa de computador e
conferidas por um bedel. Busca ob-

ter a mínima nota para passar.
O segundo ponto é a dedicação

quase integral a assuntos técnicos,
que torna o grau de Engenheiro
mais um certificado de informação
que deformação. O estudante é le-
vado a se questionar a cada passo:
“Esta matéria, será que vou aplicar
lá fora?” Claro que a pergunta não
faz sentido dentro de um curso de
formação, mas se impõe natural-
mente na medida em que o volume
de informação ao longo de cinco
anos de estudo ultrapassa a capaci-
dade de absorção do indivíduo. As
poucas humanidades no currículo
se ensinam muitas vezes de forma
rotineira e bitolante.

Não percamos de vista que tudo
isso se dá num contexto de crise em
que o valor do grau de Engenheiro
está em xeque, pela desvalorização
da atividade produtiva, pelo de-
semprego, pelo aviltamento dos sa-
lários, pela conseqüente perda de
prestígio social. Toda essa carga de
informação técnica não habilita os
engenheiros a se tirarem — a nos
tirarem — da crise, mantendo-os
portanto numa condição passiva:
vítimas do desemprego tecnológi-
co.

A inflexibilidade dos currículos
de graduação dá o toque final a esse
quadro desestimulante . O encadea-
mento do saber científico se cristali-
za, e como um cristal precioso — rí-

Com o excesso de horas de aula o pessoal se cansa, se confunde, se desinteressa.

Esquece o encadeamento lógico dos assuntos, que se lhes apresenta não como o

desenvolvimento do conhecimento tecnológico, mas como uma cadeia arbitrária de

siglas impressas por um programa de computador e conferidas por um bedel.



gido, incolor e fragilíssimo — fica
trancado dos olhos e das mãos de
seu usuário. A iniciativa e a investi-
gação desaparecem da estrutura
formal do ensino. A curiosidade e o
questionamento são banidos para o
Rei das Batidas, para a periferia da
universidade, para os momentos de
descontração e os espíritos da infor-
malidade. Tudo perde a graça.

Nos anos 80, os estudantes colo-
caram, mais uma vez antes dos pro-
fessores, a questão da multidiscipli-
naridade, inscrevendo-se em uma
segunda carreira com o objetivo de
ter uma formação mais ampla. Co-
mo dificilmente conseguiam supor-
tar os rigores de dois cursos puxa-
dos, as carreiras alternativas mais
escolhidas (notadamente Economia
e Administração) tinham vagas ocu-
padas por estudantes ausentes. Este
problema foi resolvido em 1987, da
mesma forma que o dos florestas —
na canetada. Os uspianos que qui-
sessem se matricular em uma se-
gunda carreira teriam que desistir
da primeira. Com essa medida a
FEA descascou seu abacaxi, e a Poli
pode ignorar o seu.

O currículo mínimo do MEC

Um empecilho a qualquer ação
sobre o triplo problema representa-
do pelos currículos pesados, rígi-
dos, e carregados de assuntos técni-
cos são os infames currículos míni-
mos decretados pelo Conselho Fe-
deral de Educação.  As exigências
destes currículos nivelam por baixo
os formandos de algumas das me-
lhores universidades do país, reno-
madas no mundo inteiro, entre as
quais incluímos a nossa, com insti-

tuições de fundo de quintal, bode-
gas de diplomas de fins-de-semana,
que não é necessário nomear.

São exigências apenas formais,
necessárias para que os politécni-
cos obtenham certificação profis-
sional do CREA, mas que de outra
forma englobam o que há de mais
retrógrado no pensamento da edu-
cação. Os problemas que já discuti-
mos no caso específico da Poli es-
tão consagrados na forma de leis e
resoluções publicadas em diários
oficiais há quase vinte anos. Junto
com umas tantas bobagens: a dupli-
cação entre a Mecânica dos físicos
e a dos engenheiros é uma delas.
Idem para o Eletromagnetismo dos
físicos e dos engenheiros, para o
pessoal de Elétrica — já que não se
reescrevem as equações de Max-
well,não seria tão mais racional es-
tudá-las uma só vez, e direito? Ou
tomando o exemplo de uma enge-
nheira de Computação ou de Con-
trole, cujo currículo prevê o estudo
de Resistência dos Materiais e Me-
cânica dos Fluidos, matérias belís-
simas e de importância indiscutível,
mas supérfluas para estas carreiras.

A evolução científica e tecnoló-
gica tornou impossível cobrir em
um curso, por maior que seja sua
duração, todos os conhecimentos
relevantes em uma determinada
especialização. A imposição de
currículos uniformes fica posta a
nu como um caso agudo de man-
donismo burocrático. Mas a carac-
terística mais daninha desses currí-
culos mínimos é a ideologia que os
norteia: a visão de um engenheiro
capaz de absorver conhecimentos
acabados, e então seguir ordens e
tocar obras, como nos tempos do

Brasil-potência — como uma
“substituição de importações” de
habilidades humanas. A produção,
pelos estabelecimentos de ensino
superior, de centenas de engenhei-
ros idênticos, o diploma funcio-
nando como certificado de quali-
dade que lhes permite serem em-
pregados intercambiavelmente nas
grandes fábricas da era industrial.
Quando a produção em linha de
montagem entra em decadência, as
rápidas mudanças tecnológicas exi-
gem correspondente agilidade do
ensino superior,questionando tam-
bém a filosofia na qual nosso ensi-
no de Engenharia está baseado.Es-
sa ideologia em processo de supe-
ração pelos acontecimentos tem
como uma das principais caracte-
rísticas a desvalorização do ser hu-
mano e a subordinação de sua in-
dividualidade às regras desumani-
zadas da produção em massa.

Com esta digressão procurei res-
ponder a uma questão que se colo-
ca a mim e a muitos outros desde
que éramos calouros de cabeça ras-
pada: Aprender não é divertido?
Então por que a Poli é chata?

Propostas

Na minha opinião os seguintes
princípios e objetivos devem bali-
zar uma profunda reforma no mo-
do de pensar o ensino de gradua-
ção na Escola Politécnica da Uni-
versidade de São Paulo:

· Diminuição drástica no núme-
ro de disciplinas dos currículos.
Cinqüenta matérias semestrais ao
longo dos 5 anos, com uma carga
horária média de 4 horas semanais
por matéria. Turmas menores.
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· As disciplinas se dividiriam em
5 grupos, com aproximadamente o
mesmo peso cada um: disciplinas
de formação científica básica (Ma-
temática, Física, Química, Biolo-
gia...); disciplinas gerais de Enge-
nharia; disciplinas básicas na área
escolhida (Civil, Elétrica, Mecâni-
ca, Química...);  disciplinas espe-
cializadas e avançadas; e Humani-
dades e Ciências Sociais.

· Parte das disciplinas nos três
primeiros grupos seriam cursadas
dentro de um núcleo de assuntos
básicos, obrigatórios, para a espe-
cialidade escolhida. Todas as de-
mais seriam de livre escolha, res-
peitando um sistema de pré-requi-
sitos lógicos.

· Flexibilização do sistema de
opções, que voltariam a ser feitas
dentro da universidade e não mais
pelos secundaristas. Sempre que
possível devem ser livres; quando
for impossível oferecer número su-
ficiente de vagas em alguma disci-
plina, deve-se fazer uma classifica-
ção para aquela disciplina. Só se
justificam opções de curso se fo-
rem indispensáveis para limitar o
acesso a cursos onde não é possível
oferecer mais vagas, nunca para
forçar alguns desafortunados a fa-
zer uma opção que não era de seu
agrado mas que de outra forma
perderia a audiência.

· É necessário libertar os poli-
técnicos da camisa-de-força do
currículo mínimo do MEC. Ideal-
mente, em lugar de exigi-lo, o
CREA/SP instituiria um sistema
de exame para certificação profis-
sional, como já faz a Ordem dos
Advogados. Desta forma, o exercí-
cio da profissão de engenheiro fi-

caria ligado ao conhecimento efeti-
vo, e não mais ao cumprimento ro-
tineiro de uma série de disciplinas-
requisitos. A Poli há de ter poder
político para exigir isso.

· Se não for possível, que se
criem novos cursos não reconheci-
dos pelo MEC e CREA. Atualmen-
te a fração de formandos que preci-
sa do carimbo de aprovação formal
para exercer a profissão é pequena.
Naturalmente os que desejarem po-
derão seguir um currículo reconhe-
cido, cursando disciplinas a mais.

· Volta ao período integral, ao
menos nos quatro primeiros anos,
com aulas em horários mais espa-
çados.

· Maior ênfase a trabalhos origi-
nais de formatura, nas áreas em
que isso ainda não acontece.

· Maior interação entre profes-
sores e alunos fora da sala de aula,
com acompanhamento e aconse-
lhamento de maneira individual
desde os primeiros anos.

· Construção de um edifício com
salas de estudo, salas de aula,espa-
ço para organizações estudantis,
serviços de apoio, computadores
modernos para uso geral, e uma bi-
blioteca central de Engenharia en-
globando as atuais bibliotecas dos
departamentos. Este edifício deve
ficar em lugar central na Escola Po-
litécnica de modo a aproximar es-
tudantes e professores (não seus
automóveis como atualmente).

· Melhor integração da gradua-
ção com a pós-graduação. Maté-
rias “coringa,” oferecidas tanto pa-
ra pós-graduandos como para gra-
duandos avançados, e programas
de mestrado “profissionalizantes”
acelerados, em conjunto com um

quinto ano dirigido — nosso mes-
trado é muito longo e puxado para
padrões internacionais, sem gran-
de benefício profissional. Doutora-
do sem mestrado para estudantes
de inclinação acadêmica.

· Valorização da carreira acadê-
mica. Maior reconhecimento, in-
clusive financeiro, às atividades de
ensino e pesquisa. O processo de
avaliação acadêmica deve ser enca-
rado com crescente seriedade. O
docente que não corresponder ao
suado investimento que o povo
paulista faz em seu sustento deve
ser excluído da universidade, ou
constrangido a tomar vergonha na
cara. Contratações e promoções
devem ser feitas segundo critérios
modernos e transparentes.

· Maior integração da Poli com
as outras unidades, começando pelo
currículo reformulado. A Poli se en-
xerga como uma escola a parte, es-
quecendo que a ciência aplicada é
um aspecto da cultura universitária.

Dos pontos acima, apenas o dé-
cimo requer despesas significativas,
e apenas o quinto envolve fatores
externos à USP. Os demais depen-
dem apenas de discussão, críticas
— muitas com certeza podem ser
feitas — e acertos dentro da comu-
nidade politécnica e uspiana. As
opiniões aqui expressas são as mi-
nhas, e de minha exclusiva respon-
sabilidade; ao menos até que tenha
persuadido outros de seu acerto, ou
que seja persuadido do contrário.
Se cada politécnico leitor aqui en-
contrar algum motivo para se indig-
nar, já terei me dado por satisfeito.

Felipe M. Pait é professor da Escola
Politécnica da USP.



N
uma época em que as relações entre os
homens necessariamente escapam ao
contato corpo a corpo, o seu território,
isto é, o seu espaço comum, aquele em
que os homens se comunicam e criam
suas identidades, passa pela intermedia-

ção de terceiros. Modernamente esses territórios fo-
ram balizados através dos Estados Territoriais que, a
partir dos séculos XVIII e XIX, conformaram os Esta-
dos Nacionais. Hoje a construção de espaços identitá-
rios passa por algo que transcende os Estados. É a Era
da Mídia, isto é, dos meios de comunicação, o que im-
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plica em que, para se comunicar a grandes distâncias,
e não se dispondo de meios, tenhamos todos que fazê-
lo através daqueles que os têm. Isso, evidentemente,
implica um lugar privilegiado da mídia e, assim, um
poder de quem detém o seu controle, consideração
que devemos fazer em nome da própria natureza das
coisas e não demonizando-se o poder como normal-
mente se faz. Aliás, o tema poder é tão demonizado
que se tende a demonizar-se aqueles que tentaram ex-
pressar a sua natureza, como foi o caso de Machiavel.

O acidente que acabou vitimando a princesa Dia-
na e seu namorado, ao que tudo indica motivado pelo
álcool e por um certo tipo de imprensa, trouxe, mais
uma vez, o debate sobre os limites da imprensa. Re-
gistre-se que cada vez são mais comuns os casos que
põem em discussão esses limites, o que já está a nos
indicar que não se trata de um caso. Quando se trata
de limites estamos nos embrenhando no centro do
que seja a política que, desde os gregos, nada mais é
que a arte de definir os limites. A própria palavra Po-
lis, que normalmente traduzimos como cidade, signi-
ficava originariamente o muro, o limite, que separava
a cidade do campo. Só depois é que se passou a cha-
mar de Polis o que estava contido nos muros. No en-
tanto, a palavra Política, se a quisermos entender no
seu sentido forte, preserva o seu sentido primevo,
qual seja, o de ser a arte de definir os limites.

A não ser que acreditemos que a imprensa esteja
acima dos homens, ela poderia estar fora do debate
político, ou seja, dos limites. Lembramos aqui de
Kant que, refletindo sobre a associação que se faz da
liberdade com um pássaro voando, imagem mais que
consagrada, nos alertara que o vôo seria impossível
sem o atrito do ar. Por mais que alguns continuem
acreditando que o ar não tem peso, ou que se possa
voar sem atritos, o debate sobre a liberdade, de im-
prensa ou não, é, pela própria natureza das coisas, o
debate sobre seus limites.

A não ser que acreditemos que há uma verdade se-
ja ela divina, revelada por algum texto sagrado, ou da
natureza, revelada por alguma teoria científica, liber-
dade só tem sentido se considerarmos que ela se defi-
ne no atrito. Implica, portanto, um pacto, uma regula-
ção que pressupõe que as partes disponham de condi-
ções iguais para afirmarem seus pontos de vista e, ins-

talando-se o contraditório, o dissenso, poder-se chegar
(ou não) a um consenso, que, sabemos, será sempre
provisório. E aqui onde parece residir a solução do
enigma começa o problema, já que as partes, e no caso
a própria imprensa é uma delas, não dispõem das mes-
mas condições para discutir o pacto. A imprensa é ao
mesmo tempo um lugar do social e um espaço privile-
giado de veiculação das opiniões. A imprensa é, assim,
um lugar privilegiado do espectro que constitui o es-
paço social. De fato, ela sabe que esse debate será
sempre o debate sobre os seus limites e, assim, que a
pauta não necessariamente é ou deve ser decidida nas
redações, como se elas, deixadas a si próprias, pudes-
sem ser definidas a priori como melhores que qual-
quer comitê de burocratas planejadores, como alguns
acreditaram um dia. Não nos iludamos achando que
há um lugar privilegiado, seja ele qual for, para se de-
finir os limites que não há agora. Redações, quartéis-
generais, gabinetes e/ou laboratórios científicos e/ou
filosóficos, comitês centrais, gabinetes empresariais,
mosteiros ou outros lugares-retiros são feitos de ho-
mens e, a não ser que acreditemos que os homens de
uns desses lugares sejam melhores que os dos outros,
não podem deter o monopólio da opinião ou, como al-
guns deles gostam de dizer, da verdade.

A maneira mais simples de defender a mais irres-
trita liberdade de imprensa é aquela que costuma di-
zer que ela publica o que o povo quer, como o fez o
jornalista Clovis Rossi (F.S.P. 02/09/97) se apoiando
“no povo”, através de uma mulher simples francesa,
que dizia que não se deveria comprar esses jornais (os
que publicam notícias sensacionalistas e que, como se
sabe, alimentaram o mito Diana e, acidentalmente, a
teriam matado). Assim, estamos diante de um jogo de
oferta e procura do mercado de opiniões, onde a exis-
tência de uma demanda justifica que se a contemple,
desde que, sabemos, entre a oferta e a demanda se-
jam satisfeitas as condições de financiamento dos
meios, incluindo os lucros da mídia, ela mesma parte
do mercado e, como tal, já se pensando, e pensando a
sua inserção social, pela lógica da oferta e da procura.

Assim, a liberdade de opinião, que não é o mesmo
que liberdade de informação, fica empobrecidamente
associada à liberdade de mercado. Como se, vê nin-
guém consegue escapar ao seu tempo. Em nome da li-
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berdade de opinião, esta sim essencial à democracia,
aqui entendida como espaço onde as diferenças têm di-
reito à cidadania, se imiscui uma idéia menos evidente
do que normalmente se quer, que é a idéia de liberdade
de informação que, sem dúvida, é onde a imprensa pro-
cura se legitimar. E como a informação não é dada pela
natureza, traz, assim, sempre, uma carga de opinião.

Tem-se muitas vezes afirmado que impor limites à
imprensa é impor limites à democracia. Com isso es-
quece-se que a democracia é um regime não de uma
sociedade sem limites, o que seria um argumento de
validade nula, mas sim aquele regime de uma socie-
dade em que todos podem participar da definição dos
seus limites. Ter direito à voz é, quase sempre, uma
das primeiras reivindicações daqueles que se acham
clamando por ou inventando os direitos, ou seja, da-
queles que querem ter um lugar ao sol, que querem
ser vistos, posto que só sendo conhecidos podem ser
reconhecidos. E, num mundo que é cada vez mais
mundo, a voz precisa de meios, caso contrário,  não se
é ouvido. Na praça, na ágora grega, todos os cidadãos
ouviam todos os oradores. Hoje isso é impossível,
mesmo se tendo um fax-modem e condições de ter
um computador e o acesso a um provedor à Internet.

A morte de Diana, como foi a de Daniela Perez, co-
loca-se, assim, como uma oportunidade excepcional, nos
seus mais diferentes sentidos, para que a imprensa seja
pautada, para além da pauta que ela mesma tem sido
capaz de nos colocar. Ou melhor, esses casos são excep-
cionais exatamente por serem aqueles em que a questão
é pautada não por aqueles que nos pautam todos os

dias. É, assim, uma das raras situações onde está suspen-
sa a ordem de poder que a própria imprensa constitui.

Dir-se-á que o impacto da morte da Princesa traz
uma dose de emoção que turva a possibilidade de se
instaurar um debate em condições aceitáveis. Esse ar-
gumento sabemos, pode ser invocado pelos próprios
órgãos que vivem de promover/produzir impactos
emocionais através de suas “notícias” sensacionalis-
tas. Afinal eles vivem dessa crença. Um jornalismo
que se diz não sensacionalista sabe que não pode in-
vocar esse argumento. Deve ser capaz de abrir o de-
bate explorando opiniões que sejam capazes de, ao se
oferecerem ao debate, promovê-lo, a fim de que se
possa estabelecer democraticamente limites.

No caso da sociedade brasileira, esse debate pode
se fazer menos impregnado de emoções do que, por
exemplo, se pode fazer, no momento, na Inglaterra
ou na França. É claro que a imprensa já está entrevis-
tando os motoristas, os que foram segurados no colo,
os vizinhos dos lugares visitados por Lady Di quando
de sua passagem pelo Brasil, tornando-a, assim, mais
próxima do povo brasileiro. A audiência ou a venda
de jornais, como se vê,  sempre depende de um espa-
ço comum, de uma comunidade de destino, ao qual o
de cada um esteja ligado. Há, sempre, como diria Mil-
ton Santos, um território mediando as relações entre
os homens, ele mesmo construção desses homens.

Quando da morte de Daniela Perez, a Folha de S.
Paulo publicou no seu MAIS uma série de opiniões en-
tre as quais destaco as excelentes análises feitas, entre
outros, por Jurandir Freire Costa e Fausto Fawcet. A
deste último, tal como o espetáculo que à época apre-

sentava, chamava-se Básico Instinto. Apoiado em
Nietzche, o autor procurava chamar

a atenção para o fato de que te-
mas como a violência/morte

e a sexualidade, como
instintos bási-

cos, permanen-
temen-
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te estão presentes na vida humana e têm que ser postos
permanentemente diante de nós para refletirmos.
Qualquer psiquiatra ou psicanalista pode constatar mu-
danças no psiquismo humano quando se lhes apresen-
tam essas questões. Quem lê Shakespeare ou Homero
sabe que a violência está presente o tempo todo. No en-
tanto, sabemos, que ali o amor, o ódio, o poder, os inte-
resses estão entre os protagonistas. Muito embora
quem escreva necessariamente o faz porque quer ser li-
do, aqui está toda a diferença entre Shakespeare ou
Homero e a imprensa.
Não creio que o que
movia esses homens fos-
se algo mais do que se-
rem lidos e de, ao pensa-
rem/escreverem, ofere-
cerem o que pensar aos
que os lessem.

Sabemos como a
violência/morte e a se-
xualidade são dois te-
mas que estão sempre
nos chamados jornais
sensacionalistas e, co-
mo cada vez mais, os
demais jornais se vêem
compelidos, pela lógica
do mercado, a pautá-
los. Ora, o modo como
a sociedade quer afirmar os seus valores passa neces-
sariamente pelo modo como ela põe limites aos seus
“básicos instintos”, seja como objeto de reflexão, co-
mo o faz através da arte com Shakespeare ou Home-
ro, seja como produto a saciar a sede de violên-
cia/morte e sexualidade que está em cada um de nós,
como vem fazendo a imprensa-empresa.

Assim como sabemos que a violência, embora sen-
do um instinto básico, não justifica que todos tenham
direito a satisfazê-la tendo uma arma, o mesmo pode
ser dito com relação ao direito à informação, ao que
circula na imprensa, como nos ensina a Escola Base.
Aliás, ali a violência física e moral contra os donos da
escola adveio da repercussão da imprensa ao básico
instinto de sexualidade de alguns/algumas pais/mães.
É necessário que se diga que o básico instinto tam-

bém está nas redações, inclusive, entre os editores.
A força do argumento do livre jogo de oferta e pro-

cura do mercado de notícias/informação/opinião está
exatamente na sua superficialidade. É como aqueles
que acreditam que foi o rio Grande que fez a fronteira
entre o México e os Estados Unidos, pelo simples fato
de que de cada lado da fronteira estejam dois mundos
tão distantes, separados, naturalmente, por um curso
d'água. O naturalismo vale bem uma missa!

Talvez devêssemos parodiar Clausewitz, o teórico
da guerra, dizendo que
a liberdade de impren-
sa não pode ser, por
definição, uma liberda-
de da imprensa, posto
que se trata de um as-
sunto sério demais pa-
ra ficar nas mãos dos
editores. Não digo jor-
nalistas porque não são
eles que determinam a
pauta, por mais que se-
jam jornalistas os que a
façam. Os jornalistas
sabem da enorme dis-
tância que separa um
editor, que pode ser
um jornalista, de um
jornalista. E essa infor-

mação dificilmente se tornará um furo de reportagem.
Como sabemos, a guerra é a continuação da política

por outros meios. Mas, se a guerra como fenômeno, ca-
be nessa definição é preciso se enfatizar que ela se dá
ali onde não foi mais possível argumentar. E a guerra se
dá no front e o front, sabemos, é onde se está definindo
as novas fronteiras, os novos limites. Na guerra é lícito
suprimir o adversário, aquele que pensa diversamente,
o diferente, transformado em inimigo. É, de certa for-
ma, a negação da política na medida que nega ao dife-
rente, tornado inimigo, o direito à existência tal qual é.

É sabendo disso que acreditamos que é da nature-
za da política a livre circulação das diferenças de opi-
nião. Todo o problema está em como fazê-lo num
contexto de imprensa como empresa, instituição que
tem sido um dos últimos muros a cair, logo ela que
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A força do argumento do livre jogo de

oferta e procura do mercado de

notícias/informação/opinião está

exatamente na sua superficialidade. É

como aqueles que acreditam que foi o rio

Grande que fez a fronteira entre o México

e os Estados Unidos, pelo simples fato de

que de cada lado da fronteira estejam dois

mundos tão distantes, separados,

naturalmente, por um curso d'água. O

naturalismo vale bem uma missa!



nos dias que correm, opera a grandes distâncias e, pa-
ra isso, cada vez mais se torna inseparável das mídias,
o que as põe, imprensa e empresa, no centro do deba-
te sobre os limites, as fronteiras, se se quer, de fato,
falar seriamente em democracia.

No interior dos muros das empresas há normas, há
poderes, que não estão regulados/pactuados entre as
partes. Por exemplo, ali se trabalha com substâncias
cujos efeitos sobre os corpos e a saúde daqueles que as
operam, são ignorados. Tudo sob o manto protetor do
sigilo comercial da fórmula. Ali é natural que alguém
seja demitido até sem justa causa, desde que se pague
por isso, por mais que o que esteja sendo desemprega-
do discorde disso. Até aqui o debate sobre a democra-
cia vem se fazendo atravessado por conceitos como os
de Estado, de Indivíduo e Sociedade Civil. A empresa,
como instituição, parece fazer parte da sociedade civil
e, aí diluída, deixa-se escapar que nela se inscrevem
poderes até aqui absolutos, como se os seus proprietá-
rios e/ou executivos, tal como as redações dos jornais,
os quartéis generais, os gabinetes dos cientistas ou dos
filósofos ou os comitês centrais de planejadores fos-
sem portadores de alguma superioridade que lhes des-
se a autoridade que acreditam deter.

Assim como para os gregos o limite entre a cidade
e o  campo definia, também, os cidadãos dos não-ci-
dadãos , há, nos dias que correm, instituições, de
enormes responsabilidades públicas, protegidas por
muros, por limites, tidos como sagrados.

Numa época, como a que vivemos hoje, onde se diz
cada vez mais que a informação é um bem, os espaços
de sua veiculação se tornam, por isso mesmo, de inte-
resse público e, portanto, objeto explícito do debate po-
lítico. No entanto, o muro, o limite da propriedade, o
seu caráter-empresa, a tem protegido de um debate pú-
blico. Está na hora de se dizer que a lógica econômica é
uma lógica de guerra (daí o sigilo e, como se sabe, cada
vez mais, a espionagem); que tende a suprimir o igual
tomado como concorrente (conquista do mercado);
que tende a suprimir o diferente através da única lógica
que reconhece, a econômica; que se mede por algo abs-
trato, o dinheiro, que, tal como Deus, se transforma em
todas as coisas concretas; que, por ser quantitativo, não
tem limites (afinal toda conquista, inclusive de merca-
dos tem algo de mítico); que por não ter limites não se

quer regulado/pactuado, a não ser naquilo que diga res-
peito à defesa da propriedade, entenda-se, dos que têm
propriedade (como diziam os gregos só os deuses não
têm limites. São imortais); que por não querer limites
se vê compelido a minar os espaços de regulação, seus
estados, seus territórios. É, de fato, uma equação difícil
tentar fazer livre circulação de opinião, fundamental à
democracia, com essa relação imprensa-empresa.

A arrogância dos que acreditam serem os portadores
da nova ordem, que é grande parte movida por uma ló-
gica econômica, tende hoje a instrumentalizar a impren-
sa tornando tão natural a circulação das suas mercado-
rias como a circulação da informação. Tanto uma como
a outra, pensadas como se fosse uma questão de oferta e
procura. Os limites da imprensa se confundem, assim,
com os limites da empresa. Eis o fundo da questão. Mais
do que defender a liberdade de imprensa com argumen-
tos de liberdade de mercado, é a própria ordem que dá
sentido a esse argumento que deve ser debatida.

Acreditamos que há mais muros a cair do que
aquele que separava a Europa, ou melhor, o mundo,
até 1989. O deus do acaso veio num Mercedes trans-
portando símbolos do poder, no sentido estrito e no
econômico, todos perseguidos pelas subjetivas lentes
das objetivas que os tentavam fotografar!

Se a realidade pode ser entendida como aquilo
que está de acordo com o Rei, ou de acordo com
quem tem autoridade para dizer o que é a realidade,
que pode ser o General, o Pastor, o Filósofo, o Cien-
tista, o Tecnocrata, o Empresário/Executivo ou o Edi-
tor, é preciso sempre afirmar que esses lugares-retira-
dos têm sempre, por definição, um exterior, que é de
onde retiram sua legitimidade e a quem precisam, em
última instância, prestar contas.

No fundo, no fundo, a liberdade é sempre a medi-
da que esses outros, de fora, têm de poder não só
emitir, mas de ver circular suas opiniões, suas verda-
des, suas vontades, seus interesses que, sabemos, es-
tão longe de serem reduzidos a uma lógica de merca-
do. Antonio Maria já havia nos alertado de que “a
dor da gente não sai no jornal”, num samba chamado
apropriadamente “Notícia de Jornal”, ele que era jor-
nalista mas, sabemos, era, também, poeta.

Carlos Walter Porto Gonçalves é professor da UFF (RJ).
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PPrroodduuççããoo  cciieennttííffiiccaa
Os países da União Européia

em breve devem ultrapassar

os Estados Unidos da Améri-

ca do Norte, em produção

científica. No período 92/96,

os EUA publicaram 1.239.188

trabalhos científicos e a Eu-

ropa, liderada pelo Reino

Unido, 300.377. Contudo,

apresenta uma curva ascen-

dente, enquanto os EUA têm

evolução descendente. Am-

bos representam mais de

70% da produção científica

mundial.
Nature, 5/6/97

a
AAvvaalliiaaççããoo  eemm  PPeerrnnaammbbuuccoo
A Universidade Federal de

Pernambuco, que é uma das

melhores instituições fede-

rais de ensino superior (IES)

do país, com 80% de seus

cursos de mestrado e douto-

rado classificados como nível

A ou B, submeteu-se a uma

avaliação realizada pela Con-

ferência de Reitores da Euro-

pa. Os principais problemas

apontados foram:

- falta de incentivo à admi-

nistração eficiente e austera;

- gastos com aposentados fa-

zendo parte do orçamento

das IES;

- centralização no MEC das

regras de contratação e pro-

moção cortando a autonomia

das unidades e demandando

tempo excessivo;

- rigidez excessiva nas regras

de contratação com exigência

de assinatura do Presidente

da República para fechar uma

vaga em um Departamento e

abrir em outro;

- estabilidade precoce no em-

prego, impossibilidade prática

de demitir os maus servidores

e sistema de aposentadorias

precoces são contrários a

uma cultura de qualidade;

- as IES não podem realmen-

te definir suas políticas cien-

tíficas já que dependem de

avaliação e financiamento

externos.
Folha de S. Paulo, 7/9/97

A
UUnniivveerrssiiddaaddeess  ddoo  RReeiinnoo  UUnniiddoo
O relatório Dearing divulgado

recentemente na Inglaterra

aprova as mudanças ocorri-

das nas universidades britâ-

nicas nos últimos anos. Hou-

ve antecipação da data pre-

vista (ano 2000) para duplicar

o número de estudantes,

acompanhada de uma redu-

ção de 40% nos últimos 20

anos no custo do ensino por

estudante. O estudo propõe

que o Reino Unido caminhe

na direção de criar uma so-

ciedade de aprendizado

(“learning society”), na qual

os cidadãos aprendam conti-

nuamente durante toda a vi-

da profissional e, neste con-

texto, a educação superior

terá um papel decisivo. Os

objetivos propostos são:

- levar à universidade 45%

dos egressos do 2º grau

(atualmente é de 32%), con-

tribuindo para obter os 3,2

bilhões necessários para a

expansão pretendida;

- os estudantes pagariam

25% dos custos anuais de

seu estudo;

- introduzir treinamento em

técnicas de aprendizado e de

ensino para todo o pessoal

em dedicação integral nas

universidades, exigindo-se fi-

liação e qualificação dos do-

centes por um “Institute for

Learning and Teaching in

Higher Education”;

- o desempenho no ensino

será exigido para promoção

dos docentes.

Há oposição estudantil coor-

denada pelo grupo “Cam-

paign for Free Education”

quanto à cobrança introduzi-

da (já aceita pelo governo), e

as recomendações devem

acentuar a segregação das

universidades em unidades

de elite que desenvolvem en-

sino e pesquisa, e unidades

primariamente voltadas para

o ensino.
Science, 1/8/97

a
EEvvoolluuççããoo  ddaa  EEdduuccaaççããoo  SSuuppeerriioorr
Em editorial recente na

Science, Philip H. Abelson co-

mentou a questão da univer-

sidade americana frente aos

desafios recentes, principal-

mente aqueles decorrentes do

avanço constante das tecno-

logias da informação. Discute

também um estudo da “Kel-

logg Commission” sobre a

educação superior. Esta co-

missão compreende 25 presi-

dentes (ou ex-presidentes) de

universidades americanas.

Um dos comentários destaca-

dos por Abelson faz ver que a

universidade enfrenta uma

verdadeira explosão de com-

petidores do setor privado ou

de fundações que oferecem

uma profusão de cursos, di-

plomas, especializações dos

tipos mais variados. Há insti-

tuições oferecendo oportuni-

dades de aprendizado à dis-

tância para mais de 20 mil

alunos, há cursos programas

de mestrado em gerencia-

mento de sistemas de compu-

tação oferecidos pela Internet

e com estudantes na Australia

e Arábia Saudita. Há um nú-

mero expressivo de interessa-

dos nestes novos cursos en-

tre profissionais acima de 25

anos que precisam atualizar

ou expandir seus conheci-

mentos. Paralelamente, as

universidades públicas estão

enfrentando problemas com

os recursos necessários que

têm decrescido. Há um senti-

mento generalizado de que o

ensino de graduação não é

encarado com o interesse

apropriado. A opinião de vá-

rios grupos que têm analisa-

do a situação é de que o sta-

tus quo não poderá se man-

ter. A estrutura departamental

das universidades está sendo



considerada ultrapassada. As

melhores oportunidades para

o desempenho acadêmico de

alto nível se concentram na

interdisciplinariedade. Uma

das recomendações centrais

da comissão é a criação de

comunidades de aprendizado

avançado cujo objetivo seria

estimular o aprendizado pe-

los estudantes. Os estudantes

de graduação seriam o foco

desta atenção e os docentes

também estariam incluídos

no processo de aprendizado.

As barreiras entre os Departa-

mentos seriam reduzidas. Pa-

ra a estabilidade dos docen-

tes (“tenure”)  se daria uma

importância maior à qualida-

de do ensino e ao trabalho

inovador no sentido de me-

lhorar a qualidade do ensino.

Science, 8/8/97

a
MMeeggaauunniivveerrssiiddaaddeess
No mundo há universidades

servindo um número de estu-

dantes muito superior ao de

uma universidade convencio-

nal. Supostamente, isso ocor-

re a um custo bem inferior e

sem prejuízo da qualidade.

Este novo modo de atuar de-

pende de ensino à distância e

do uso de novas tecnologias

como o correio, a televisão e

a Internet. Estas iniciativas

vêm atender à exigência da

sociedade no sentido de qua-

lificar a força de trabalho de

hoje. Estes foram temas de

debate no Fórum Internacio-

nal dos Líderes Mundiais em

Educação Superior, durante

encontro entre 2 e 3 de julho

de 97 em Hong Kong. Peter

Drucker, o famoso especialis-

ta em administração, declarou

que a grande demanda educa-

cional do futuro vai pender

mais para a questão do

aprendizado e menos para o

setor de pesquisa. A maior

parte deste ensino não ocor-

rerá nos campi universitários

e vai utilizar formas diversas

de aprendizado à distância. A

redução dos custos vai de

50% a 10% e o sucesso das

novas iniciativas pode ser

apreciado pelo crescimento

das megauniversidades. A

mais antiga foi o Centro Na-

cional para o Ensino à Distân-

cia da França, estabelecido

em 1939, e que hoje atende

185 mil estudantes. A “Open

University of the United King-

dom”, criada em 1969, foi pio-

neira em massificar o proces-

so e hoje tem 157 mil estu-

dantes. A Universidade Ana-

dolu na Turquia, estabelecida

em 1982, é a maior, com 578

mil alunos, consumindo 30

milhões de dólares anuais. Na

China, encontra-se a campeã

em economia utilizando a TV

(criada em 1979), e com 530

mil estudantes e um orça-

mento anual de 1 milhão de

dólares. A universidade aberta

inglesa é padrão de qualidade,

sendo classificada em 10º lu-

gar entre 77 instituições britâ-

nicas e com alguns de seus

doutores, agora docentes,

contratados em Cambridge. A

defesa da universidade de

pesquisa foi marcante durante

a reunião. John Daniel (“Open

University”) vê as mega uni-

versidades como instituições

complementares à universida-

de de pesquisa que geralmen-

te fornece a experiência para

a criação dos gigantes. A uni-

versidade de pesquisa conti-

nua fundamental e imbatível

na criação tecnológica que

está intimamente ligada à

produção científica de quali-

dade: o número médio de ci-

tações da literatura por pa-

tente saltou de 0,4 em 1985

para 1,4 em 1995.
Science, 18/7/97

A
RReeaajjuussttee  ssaallaarriiaall  nnooss  EEUUAA
A Associação Americana de

Professores Universitários

(AAUP) apresentou seu levan-

tamento anual da situação

econômica dos docentes. Pe-

la primeira vez em quatro

anos, os salários não acom-

panharam a inflação que foi

de 3,3%, com aumento sala-

rial médio de apenas 3%. Os

salários reais continuam

abaixo dos valores do início

dos anos 70. A situação sala-

rial é melhor nas universida-

des com programas de dou-

torado e naquelas de alto

prestígio. O professor titular

médio recebe cerca de 67.400

dólares anuais enquanto que

o titular nas instituições de

elite recebe em média 92.100

dólares.
Science, 11/7/97

a
DDaaeeddaalluuss  ee  oo  mmeerrccaaddoo  ddee  ffuuttuurrooss
ppaarraa  aa  cciiêênncciiaa
A interessantíssima coluna de

David Jones na Nature lem-

bra que quando um setor

passa a depender demais de

indicadores de desempenho

as coisas andam mal, pois a

organização desvia o foco de

seu trabalho dos objetivos-

fim para maximizar os índi-

ces. Jones observa que a pes-

quisa científica na academia

está demasiadamente depen-

dente de fatores de impacto,

número de citações, publica-

ções por pesquisador ou por

dólar investido etc e tal. Co-

menta que a ciência não é

mais uma “busca coletiva vi-

sando à compreensão do

mundo físico, mas uma corri-

da competitiva para obter au-

xílio à pesquisa” e que já é

tempo de colocar a coisa to-

da em um “sólido esquema

capitalista” - sugere a criação

de uma “bolsa de valores

científica”. Qualquer cientista

poderia obter recursos de in-

vestidores que se interessem

por seu projeto e estejam

confiantes com os experi-

mentos-piloto realizados. O

meio científico “diariamente

avaliaria as descobertas e os

fracassos e sinalizaria sua

opinião pelo valor das ações

correspondentes”.
Nature, 19/6/97

A
EEdduuccaaççããoo  bbáássiiccaa  nnoo  BBrraassiill  
vviissttaa  ddee  ffoorraa
Na página 38 do The Econo-
mist de 18/10/97, encontra-
mos uma avaliação conden-
sada da situação lamentável
de nosso ensino fundamen-
tal. O artigo inicia com elo-
gios ao programa Bolsa Es-
cola implementado pelo go-
vernador Cristóvam Buarque
(PT), do Distrito Federal, que
beneficia cada família com
crianças ou jovens em esco-
las com uma ajuda mensal
superior, em média, a R$100
por mês, reconhecendo as-
sim a importância de progra-
mas de gratuidade ativa. Mas
o artigo reconhece que há
ainda muitos e graves proble-
mas para serem resolvidos,
apontando a evasão escolar,
estimada em 60% até o final
do primeiro grau, e as altas
taxas de reprovação.

The Economist, 18/10/97

70

Outubro 1997 RReevviissttaa Adusp


